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orgÊxrunes srMpLE+ xÃo corvrnsÍvers eu ações, ol espÉcrr @M GARANTTA

REAL, cou GARANTTA ADTcIoNAL rroerussónn, EM sÉnre únrc,a, pARA

orsrnrsurçÃo púeLrcA" cou EsFoRços REsrRrros, ol eesrLôNU\ HoLDTNG s.À

Pelo presente instrumento,

(1) glAfLôNIA HOLDING S.A., sociedade por aÉes de capital fechado, com sede na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o Andar, sala 11, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Economia C'CNEUIVIEI sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas paginas de assinaturas

do presente instrumento C'Emlssoral;

(2) srupLrFrc pAvaRrNr DrsrRrBUrDoRA or rÍrulos EvALoREs rr{ogrlúRros
LTDÀ, instituiso financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco

Central do Brasil, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

Joaquim Floriano no 466, Sala 1401, Itaim Bibi, CEP 0453+002, inscrita no CNPJ/ME sob o
no 15,227,99410004-0t, neste ato representada por seu representante legal devidamente
autorizado e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento ('Aoente
FiduciárioJ, representando a comunhão dos titulares das debêntures desta

em issão C'DebgnlUlStas" e, i ndivid ua I mente, " Debentu rista');

(3) EDP RENOVAVEIS BRASIT S.A., sociedade por ações de capitalfechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o Andar, sala

11, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 09.334.083/0001-20, neste ato
representada por seu(s) representante(s) legal(is) deüdamente autorizado(s) e idenüficado(s) nas

páginas de assinaturas do presente instrumento f'Fiadora" ou "Acionista');

(4) CEI{TRAI EóLICÂ BABILôNIA I S.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Canalho, no 1.996, 10o

Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNP/ME sob o no 13.346.095/0001-41,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidanrente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'EAEI1;

(5) CENTRAL eô-fCe BABILôNIA II S.A., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o

Andar, sala 33, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.16U0001-83,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'EA,B_II1;

(6) CENTRAL eóuCl BABILôNU\ III S.A., sociedade por a@s de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Cannlho, no 1.996, 10o

Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no L3.346.t0210001-05,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'EAE_I[1;

(7) CENTRAL fólfCa BABILôNIA ní S.4., sociedade por açôes de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
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Andar, sala 35, Vila olímpia, cÉP 04547-006, inscrita no cNpJ/ME sob o no 13.346.039/0001-02
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C.EAE rvl;
(8) CENTRAL EóLrcA BABrLôNrA v s.A., sociedade por a6es de capital fechado, com
sede na cidade de são Pauto, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 36, vila olímpia, cEP 04547-006, inscrita no cNpJ/ME sob o no 13.346.10g/0001-g2,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C.BAB v" e, em conjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as "spEs1;

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as sPEs designados, em conjunto, como'.partes,,
e, individual e indístintamente, como "parte";

vêm por esta e na melhor forma de direito firmar o presente "Instrumento particular de Escritura
da 1a (Primeira) Emissão de Debêntures simples, Não conversÍveis em Ações, da Espécie com
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em série Única, para Distribuição pública, com
Esforços Restritos, da Babilônia Holding s.A.,, ("Debêntures,, e ..Escritura de Emissão),
respectivamente), mediante as cláusulas e condições a seguir.

Para os fins desta Escritura de Emissão, considera-se "D!aGLútü(ru),, quarquer dia que não seja
sábado, domingo ou feriado declarado nacional.

AUTORTZAçõES

1.1. Autorização da Emissão e da constituição e compaÊithamento das
Garanüas pela Emissora.

1'1'1' A presente Escritura de Emissão é firmada com base nas deliberações da
Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 29 de maio de 2019
C Aprovaçao da EmissoraJ, nos termos do Estatuto Social vigente da Emissora e do
artigo 59, aput, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de L976, conforme alterada (.Lei
das sociedades por Ações), na qual foram deliberadas e aprovadas, dentre outras:
(a) a aprovação da Emissão e da oferta Restrita (conforme definidos na Cláusula 2
abaixo), bem como seus termos e condições; (b) a outorga aos Debenturistas, na
forma compatilhada descrita na cláusula 4.20 abaixo, do contrato de penhor de
Ações das SPEs (previsto na Cláusula 4.t6.L, item (a) abaixo) e do Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, previsto na Cláusula 4.16.t, item (a)
abaixo; (c) a outorga da Fiança, prevista na cláusula 4.L7.Labaixo; (d) a assunção
das obrigações previstas na presente Escritura de Emissão; e (e) a autorização à
Diretoria da Emissora para discutir, negociar e definir os termos e condições finais
das Debêntures, para celebrar todos os documentos e praticar todos os atos
necessários à efetivação da ofeÉa Restrita e à Emissão das Debêntures, inclusive
esta Escritura de Emissão e seu respectivo aditamento, que ratificará o resultado do
Procedimento de Bookbuitding (conforme abaixo definido), o contrato de
Distribuição (conforme definido na Cláusula 3.6.1 abaixo) e os Aditamentos aos
Contratos de Garantia (conforme definido na Cláusula 4.16.1), conforme aplicável,
bem como para contratar os prestadores de serviços da oferta Restrita.
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1'2' Autorização de Constituição e Compartithamento das Garantias petas SpEs

,,'2.1. As Garantias Reais (conforme abaixo definido), com exceção do penhor de
Ações das SPEs e do Penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamento,
conforme Cláusula 4.18 abaixo, bem como a assunção das obriga6es previstas na
presente Escritura de Emissão, foram aproradas pelas SpEs, conforme deliberações
tomadas nas assembleias gerais extraordinárias das spEs, realizadas por cada uma
das sPEs em 2g de maio de 201g caBr@ç;ões dê_spEs), nas quais foram
aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita na
cláusula 4.20 abaixq do contrato de penhor de Equipamentos, previsto na
Cláusula 4.t6.1, item (c) abaixo, e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
creditórios, previsto na cláusula 4.L6.L, item (d) abaixo; (b) a assunção das
obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão; e (c) a autorização para
seus respectivos representantes legais adotarem todos e quaisquer atos
relacionados à efetivação das deliberações das Aprovações das SpEs, incluÍndo a
celebração de quaisquer documentos necessários à formaliza$o da Emissão,
especialmente à celebração desta Escritura de Emissão e dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, conforme aplicável.

1'3' Autorização de CompaÉithamento das Garantias pela Fiadora e outorga
da Fiança

1.3.1. o penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamentq
conforme cláusura 4.20 abaixo, a Fiança, bem como a assunção das obrigações
previstas na presente Escritura de Emissão, foram aproradas pela Fiadora conforme
deliberações tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Fiadora,
realizada pela Fiadora em 29 de maio de 2019 (.Aprovação da Fiadora), nas quais
foram aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita
na cláusula 4.20 abaixo, do penhor de Ações da Emissora, previsto na
cláusula 4.L6.t, item (a) abaixo; (b) a outorga e constituição da Fiança; e (c) a
autorização para seus respectivos representantes legais praticarem todos e
quaisquer atos relacionados à efetivação das deliberações da Aprovação da Fiadora,
incluindo a celebração de quaisquer documentos necessários à formalização da
Emissão, especialmente à celebração da Escritura de Emissão (e seu respectivo
aditamento, que ratificará o resultado do Procedimento de Bookbuitding(conforme
abaixo definido) e dos Aditamentos aos Contratos de Garantia, conforme aplicável.

2. REQUTSTTOS

A 1a (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com
garantia real, com garantia adicional fidejussoria, em série única, de emissão da Emissora
C'Emissão'), para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da
cvM no 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (.Instrução cVM 476), e demais
leis e regulamentações aplicaveis C'oferta), deverá obseryar os seguintes requisitos:
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2'l' Arquivamento na Junta Comercial e Publicação dos Atos Societários da
Emissora, das SpEs e da Fiadora

2.L-1. Nos termos dos artigos 62, inciso r, !42, parágrafo 1o e 2g9 da Lei das
sociedades por Ações, a ata da Aprovação da Emissora será arquivada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo e publicada no Diário oficial do Estado de São
Paulo ('DOESpJ e no,.Diário Comercial,, ("JornajfddUbltea@1.

2'1.2. As atas das Aprovações das SPEs serão arquiradas na JUCESP e publicadas
nos Jornais de publicação.

2'1'3. A ata da AprovaSo da Fiadora será arquivada na JUCESp e publicada nos
Jornais de publicação.

2.2, rnscrição da Escritura de Emissão e averbação de seus eventuais
aditamentos na Junta Comercial

2'2'1, Esta Escritura de Emissão será inscrita e seus eventuais aditamentos serão
averbados na JUCESP, conforme disposto no artigo 62, inciso II e parágrafo 3o, da
Lei das Sociedades por Ações, no prazo de até 20 (vinte dias) Dias úús contados
da respectiva data de assinatura, devendo o protocolo ocorrer em até 3 (três) Dias
Úteis contados da data de assinatura da presente Escritura de Emissão. A Emissora
entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) vÍa originaldesta Escritura de Emissão e de
eventuais aditamentos arquivados na JUCESP em até 5 (cinco) oias úteis após a
respectiva inscrição ou o respectívo averbamento.

2.3- Dispensa de Registro na cvM e Registro na ANBTMA - Associação
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeirc e de capitais

2'3'1. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos
de distribuição nos termos da Instrução CttM 476 e das demais disposições legais e
regulamentares aplicáveis, estando, portantq automaticamente dispensada do
registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei no 6.3g5, de 7 de dezembro
de L976 ('Lei de Valores Mobilíários).

2'3.2. Por se tratar de oferta pública com esforços restritos de distribuição, a
Oferta Restrita poderá vir a ser objeto de registro na Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de capitais C.ANBIMA), nos termos do
parágrafo 2o do artigo 10 do "Código ANBIMA de Regulação e Melhores práticas
para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários,i
atualmente em vigor CgÓdtgUNEIU), exclusivamente para fins de envio de
informações para a Base de Dados (conforme definido no referido codigo) da
ANBIMA, desde que sejam expedidas diretrizes específicas nesse sentido pelo
Conselho de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA, nos termos do artigo go,
parágrafo 1o, do referido código, até o momento do envio comunÍcado de
encerramento da Oferta Restrita por meio do sistema da CVM (.Comunicado de
Encerramento).
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Registro das Garantias

2.4.L. Nos termos do artigo 129 da Lei n.o 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
conforme alterada c'rci ae nqistros pr:otios), em virtude da Fiança avençada na
Cláusula 4.t7.1abaixo, a Emissora deverá: (i) protocolar esta Escritura de Emissão
ou seu eventual aditamento, no prazo de até 3 (três) dias corridos da respectiva
data de assinatura, perante os Cartórios de RegÍstro de Títulos e Documentos da
cidade de são paulo, Estado de são paulo; e (ii) em até 20 (vinte) dias corridos da
data de assinatura da presente Escritura de Emissão ou de eventual aditamento,
obter o reg,stro da presente Escrifura de Emissão ou de eventual aditamento perante
os cartórios de Registro de Títulos e Documentos da cidade de são paulo, Estado
de São Paulo. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta
Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, devidamente registrados nos
cartórios de Registro de Títulos e Documentos indicados nesta cláusula, em até
5 (cinco) Dias Úteis após o respectivo registro.

2-4.2. os Aditamentos aos contratos de Garanua (conforme definido na
cláusula 4.16.1(d)) e o contrato de compartilhamento de Garantias (conforme
definido na cláusula 4.20 abaixo), assim como quaisquer aditamentos
subsequentes, serão celebrados e averbados ou levados a registro, conforme o caso,
nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos ou de Registro de
Imóveis, conforme indicado nos respectivos instrumentos, sendo certo que: (a) no
caso dos Aditamentos aos contratos de Garantia que deram ser registrados em
cartórios de Registro de Tílulos e Documentos, os registros de que trata este item
serão realizados no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo ser
fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo instrumento
devidamente registrado nos cartórios competentes em até 5 (cinco) oias úteis
contados do último registro; (b) no caso dos Aditamentos aos Contratos de Garantia
que devam ser registrados em cartórios de Registro de Imóveis, os registros de que
trata este item serão realizados no prazo determÍnado no respectivo instrumento,
devendo ser fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo
instrumento devidamente registrado nos cartórios competentes em até 5 (cinco)
Dias Úteis contados da mnclusão de cada registro; e (c) no caso do contrato de
compartilhamento de Garantias (conforme definido na cláusula 4.20 abaixo), o
mesmo será registrado no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo
ser fornecida ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias úteis contados do registro,
1 (uma) via originaldo respectivo instrumento devidamente registrado.

2-4.3. o compartilhamento do penhor de Ações da Emissora e do penhor de
Ações das sPEs, constituídos por meio do Aditamento ao contrato de penhor de
Ações (conforme definido na cláusula 4.16.1 (e) abaixo) serão averbados nos
respectivos Liwos de Registro de Ações Nominatiras da Emissora e das spEs, nos
termos do artigo 39 da Lei das sociedades por Ações, nos prazos previstos no
Aditamento ao contrato de penhor de Ações, observado o disposto na
Cláusula 4.1.6.4 abaixo.
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2.5.

2'4'3',,' A Emissora e as SPEs entregarão ao Agente Fiduciário cópias integrais e
autenticadas dos "Livros de Registro de Ações Nominativas,, da Emissora e das spEs,
evidenciando a referida averbação, no prazo previsto no respectivo Ínstrumento.

2'4'4' Todas as formalidades necessárias à constituição e compartilhamento das
Garantias (conforme abaixo definido) serão realizadas até a Data de subscrição
(conforme abaixo definido).

Depósito para Distribuição e Negociação

2'5'1' As Debêntures serão depositadas para: (í) distribuÍção no mercado primáriopor meio do MDA - Móduro de Distribuição de Ativos, administrado e
operacionalizado pela 83 s.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - segmento cEnp urvM cE1,
sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da 83; e (ii) negociação no
mercado secundário por meio do cETIp2l - Títulos e valores Mobiliários
c'EIIull, administrado e operacionalizado pela 83, sendo as negociações
liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83.

2.5.2. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados
regulamentados de ralores mobiliários entre Investidores QualÍficados (conforme
abaixo definido), depois de decorridos 90 (noventa) dias corridos da data de cada
subscrição ou aquisição por Investidores Profissionais (conforme abaixo definido),
conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução c,tl[ 476,e uma vez veriflcado
o cumprimento, pera Emissora, de suas obrigações previstas no artigo 77 da
Instruso C'lM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre
respeitar as disposições legais e regulamentares aplicaveis.

2.5.3. Para fins da oferta, serão considerados, nos termos da Instrução da cvM
no 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada clnstrução cvM 539,) e
da Instru$o CltM 476:

(i) "Investidores profissionais": (i) instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco central do Brasil;
(ii) companhias seguradoras e sociedades de capitarização; (iii) entidades
abeftas e fechadas de previdência comprementar; (iv) pessoas naturais ou
jurídicas que possuam investimentos financeiros em varor superior a
R$10.000.000,00 (dez mirhões de reais) e que, adicionatmente, atestem
por escrito sua condição de Investidor profissional mediante termo próprio,
elaborado de acordo com o Anexo 9-A da Instrução cVM 539; (v)fundos
de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a carteira
gerida por administrador de cafteira de valores mobiliários autorizado pela
cvM; (vii) agentes autônomos de investimento, administradores de
carteira, analistas e consultores de valores mobiliários autorizados pela
oy'M, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores não
residentes.

(ii) "Investidores oualiflcados": (i) Investidores profissionais;
(ii) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros
em valor superior a R91.000.000,00 (um mirhão de reais) e que,
adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualificado
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mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B da Instruçâo cvM
539; (iii) as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em exames de
qualificação técnica ou possuam certificações aprovadas pera cvM como
requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento,
administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários,
em relação a seus recursos próprios; e (iv) crubes de investimento, desde
que tenham a carteira gerida por um ou mais cotistas, que sejam
Investidores eualifi cados.

2.5.4. o prazo de 90 (noventa) dias para restrição de negociação das Debêntures
referido na Cláusula 2.5.2 acima não será aplicavel às instituições intermediárias
para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas em razão do
exercício da garantia flrme de colocação, nos termos do contrato de Distribuição
(conforme abaixo definido), obseruado o disposto no inciso II do artigo 13 da
Instrução olY 476, desde que sejam obsenadas as seguintes condições: (i) o
Investidor Profissionar adquirente das Debêntures obserue o prazo de 90 (noventa)
dias de restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelo
coordenador Lilder; (ii) o coordenador Líder verifique o cumprimento das regras
previstas nos art. 20 e 30 da Instrução C.rM 476; e (iii) a negociação das Debêntures
deve ser realizada nas mesmas condições aplicaveis à oferta Áestrita, podendo o
valor de transferência das Debêntures ser o seu valor Nominal Unitário ou o saldo
do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, acrescido dos Juros Remuneratórios,
calculados pro nb temporis, desde a primeira Data de subsoiso até a data de sua
efetiva aquisição.

Enquadramenb do projeto

2.6.r. A Emissão será realizada na forma do artigo 2o g te-B da Lei n.o L2.43t,
de 24 dejunho de 2011, conforme alterada C.rei rz.+sll e do Decreto n.o g.g74,
de 11 de outubro de20t6, tendo em vista o enquadramento do projeto (conforme
definido na Cláusula 3.8.1 abaixo) como projeto prioritário pelo Ministério de Minas
e Energia CMME'), por meio das seguintes portarías do MME: (i) no gg, de 06 de
abril de 2017, publicada no Diário oficialda união [.Dou) em to oe abril de 2017,
em nome da BAB II; (ii) no 89, de 06 de abril de20t7, publicada no Dou em 10 de
abrilde 2017, em nome da BAB I; (iii) no 92, de 10 de abril dezoLT, publicada no
Dou em 13 de abril de 20t7, em nome da BAB v; (ív) no 93, de 10 de abril de 2017,
publicada no DoU em 13 de abril de20t7,em nome da BAB III; (v) no 103, de 24
de abril de 20L7, publicada no Dou em 27 de abril de 2017, em nome da BAB IV
(em conjunto, "Portarias'i anexas à presente Escritura de Emissão como Anexo II).

OB'ETO SOCIAL DA EMISSORA E CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

3.1. Objeto Social da Emissora

3.1.1. A Emissora tem por objeto sociala participação nas SpEs na qualidade de
acionista.

2.6.

l/
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3.2. Número da Emissão

3'2'l' A presente Emissão constitui a la (Primeira) emissão de debêntures da
Emissora.

3.3. Data de Emissão

3'3'1' Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures é o dia 15
de junho de 2019 CEErle_Erees1.

3.4. Número de Séries

3.4.1. A Emissão será realizada em série única.

3.5. Valor Total da Emissão

3.5.1. O valor total da Emissão será de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sete milhões
de reais), na Data de Emissão C Vator fotal Oa emissaol.

3.6. Colocação e procedimento de Distribuição

3'6'1' As Debêntures serão objeto de distribuição pública, mm esforços
restritos de distribuição, nos termos da Instrução Crfi{ 476, com intermediação de
instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários
('coordenador LíderJ, sob o regime de garantia firme de colocação para a
totalidade das Debêntures, representando o montante de Rg g7.000.000,00 (oitenta
e sente milhões de reais).

3'6'2' o relacionamento entre a Emissora e o Coordenador Líder estará
disciplinado por meio do "Instrumento Particular de Contrato de Coordenação e
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, Sob Regime de Garantia
Firme de corocação, da la (primeira) Emissão de Debêntures simpres, Não
ConversÍveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
Fidejussória, em Série Única, da Babilônia Holding s.A." ('Contrato de Distribuicãot,
a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e o coordenador Líder.

3.6.3. será adotado o procedimento de coreta de intenções de
investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, organizado pelo
coordenador uder, sem recebimento de reservas antecipadas, sem lotes mínimos
ou máximos, observado o disposto no artigo 3o da Instrução cVM 476, para
definição da Remuneração das Debêntures (conforme definido abaixo), obseruado
o limite previsto na cláusula 4.z.z.L abaixo (procedimento de Bookbuitdind). o
resultado do Procedimento de Bookbuitdingserá ratificado por meio de aditamento
a esta Escritura, nos termos do Anexo I à presente Escritura de Emissão
CAdt!amen!s'), que deverá ser arquívado na JUCESp e levado a registro nos demais
cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, conforme termos desta
Escritura no prazo de até 20 (vinte) oias úteis contados da realização do
Procedimento de Bookbuilding, estando as Partes autorizadas e obrigadas a celebrar
o Aditamento sem a necessidade de realização de deliberaSo societária pela
Emissora (exceto se exigido pela JUCESp para registro do Aditamento) e de
Assembleia Geral de Debenturistas.

V
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3.7.

3.6.4. A distribuição pública terá como público atvo Investidores
Profissionais. No âmbito da Emissão: (i) somente será permitida a procura, pelo
Coordenador Uder, de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores profissionais;
e (ii) as Debêntures somente poderão ser subscritas ou adquiridas por, no máximo,
50 (cinquenta) Investidores profissionais, nos termos da Instruçã o oll4 476.
Adicionalmente, fundos de investimento e carteiras administradas de valores
mobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão
considerados como um único investidor para os fins dos limÍtes previstos acima,
conforme o §1o do aÍtigo 30 da Instrução CrtM 476.

3'6'5' No ato de subscrição das Debêntures, cada Investidor profissional
assinará declaração atestando, nos termos do artigo 7o da Instrução cvM 476 e do
anexo 9-A da Instrução cvM s39, conforme apticavel, a respectira condição de
Investidor Profissional e de que está ciente e declara, entre outras coisas, que: (i) a
oferta não foi registrada perante a cvM nem perante a ANBIMA, mas que poderá
ser registrada na ANBIMA, exclusivamente para fins de envio de informações para
base dados até o encerramento da ofeÊa, desde que expedidas diretrizes
específicas nesse sentido pelo conselho de Regulação e Melhores práticas da
ANBIMA; (ii) as Debêntures estão sujeitas às restrições de negociação previstas na
Instrução C'lM 476 e nesta Escritura; e (iii) efetuou sua própria análise mm relação
à qualidade e riscos das Debêntures e da Emissora.

3'6.6. Não existirão reservas antecipadas aos Investidores profissionais,
nem fixação de lotes máximos ou mínimos, independentemente de ordem
cronológica, sendo que o coordenador Líder, com expressa e prévia anuência da
Emissora, organizará o Procedimento de Bookbuildinge o plano de distribuição nos
termos da Instrução C'lM 476, tendo como público alvo os Investidores profissionais.

3.6.7. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou firmado
contrato de estabilização de preços para as Debêntures.

3.6.8. A corocação das Debêntures será rearizada de acordo com os
procedimentos da 83.

3.6.9. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo coordenador
Líder aos Investidores profissionais interessados em adquirir as Debêntures.

Banco Liquidante e Escriturador

3.7.L. o banco liquidante e o escriturador da presente Emissão é o Banco
citibank s.A., instituição financeira com sede na Av. paulista, no 1111, 2o andar-
parte, cerqueira césar, cEp 01311-920, cidade de são paulq Estado de são paulo,
inscrita no CNPJ/ME sob no 33.479.02310001-g0 (.Banco Liquidante e Escriturador,,,
cuja definição ínclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco
Liquidante e Escriturador na prestação dos serviços relatÍvos às Debêntures). o
Banco Liquidante e Escriturador será responsável por realizar e escrituração das
Debêntures entre outras responsabilidades definídas nas normas editadas pela 83,
conforme o Glso. O Banco Liquidante e Escriturador poderá ser substituído a
qualquer tempo, mediante aprolação dos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula g abaixo.
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3.8. Destinação dos Recursos

3.8.1. Nos termos do artigo 2o, parágrafos 10 e 1o-8, da Lei 12.431, do Decreto
Presidencíal no 8.874, de 11 de outubro de 2016, e da Resolução do conselho
Monetário Nacional C'cMNl no 3.947, de 27 dejaneiro de 2011 C nesoruçao cMN
3.947'), os recursos lír.quidos captados pela Emissora por meio da Emissão das
Debêntures serão utilizados exclusivamente para pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos, resgate de ações
preferenciais ou dívidas, diretamente relacionados à ímplantação do projeto,
conforme abaixo detalhado :

3'8.2. Os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures
poderão ser transferidos às SPEs para a consequente realização do projeto, sem prejuízo

I
U

Objetivo do Prcjeto

Estado da Bahia, de cinco parques eólicos (EOL Ventos de
Santa Aparecida, EOL Ventos de Santa Beatriz, EOL Ventos do
São Gabriel, EOL Ventos de Santa Aurora e EOL Ventos de
Santa Emília), totalizando 136,5 MW de capacidade instalada,
e de uma linha de transmissão para conexão das centrais
geradoras ao Sistema Interligado Nacional Cprojetol.

Implantação, nos de ndia e Vázea Nova,

Data de início de
Operação das SPEs

BAB I: 24 de novembro de 201g
BAB II: 24 de novembro de 201g
BAB III: 24 de novembro de 20lg
BAB IV: 24 de novembro de 2019
BAB V: 14 de novembro de 201g

Data de Encerramento
da Construção do
Projeto

24 de novembro de 2018

Fase atual do Projeto Operacional

Volume estimado de
Ílecunsos financeircs
necessários para a
realização do projeto

Aproximadamente Rg 861.491.902,75 (oitocentos e sessenta e
um milhões e quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e
dois reais e setenta e cinco centavos).

Alocação dos rccursos
a serem captados por
meio das Debêntures

a serem captados por meio das
Debêntures serão destinados a pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos,
resgate de ações preferenciais ou dÍvidas, diretamente
relacionados à implantação do projeto.

Os recursos

Perrcentual dos
nêcunsos financeiros
necessários ao Projeto
provenientes das
Debêntures

As Debêntures representam aproximadamente L),lOo/o (dez
inteiros e dez centésimos por cento) dos usos totais estimados
do Projeto.

10
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do disposto na cláusura 6.1.1 (kk) abaixo, rrip?ttelé em que este repasse deverá ser
realizado nas mesmas condições ou em condições menos onerosas do que as da presente
Emissão.

4.

3'8'3' A Emissora deverá compro\ar ao Agente Fiduciário a Destinação dos
Recursos acima descriminados mediante apresentaÉo de os originais das notas fiscais e
respectivos comprovantes de pagamentos ou outros documentos pertinentes, desde que
tenha sido previamente solicitada.

CARACTERÍSTICAS DAS DEBÊNTURES

4.L. CaracterísticasBásicas

4'1'1' Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão Cvalor Nominal uniüárb,).

4'1.2. Conversibilidade. Tioo e Forma: As Debêntures serão simples, ou seja, não
conversíveis em ações de emissão da Emissora. As Debêntures serão escriturais e
nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados.

4'1'3' Esoécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia
adicional fidejussória.

4.L.4, : As Debêntures serão
subscritas e integralizadas à vista, preferencialmente em uma mesma data, em
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal Unitário, de
acordo com as normas de liquidação e procedimentos estabelecidos pela 83, sendo
consÍderada "Data de Subscrição" para fins da presente Escritura, a data da primeira
subscrição e integralização das Debêntures. Caso não ocorra a integralização das
Debêntures na Data de Subscrição por motivos operacionais, a integralização deverá
o@rrer, impreterivelmente, em até 1 (um) dia útil contado da Data de Subscrição.
Nesse caso, o preço de subscrição para as Debêntures que foram integralizadas após
a primeira Data de Subscrição será o Valor Nominal Atualizado (conforme definido
abaixo), acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporisdesde a
primeira Data de Subscrição até a data de sua efetiva integraliza$o, podendo ser
colocadas com deságio.

4.1.5. Ouantidade de Debêntures: Serão emitidas 87.000 (oitenta e sente mil)
Debêntures.

4.L.6. Prazos e Datas de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de eventual
oferta de resgate antecipado (se permitido pelas regras expedidas pelo cMN e peta
legislação e regulamentação aplicáveis) e de vencimento antecipado, ocasiões em
que a Emissora e/ou a Fiadora obrigam-se a proceder ao pagamento das Debêntures
pelo Valor Nominal Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos e
eventuais energos moratórios, conforme o cirso, e em obseruância à
regulamentação aplicável, inclusive o artigo 1o da Resolução cMN 3.942 o
vencimento das Debêntures ocorrerá ao final do prazo de 14 (quatorze) anos e 6
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Onde:

VNa

calculado
= Valor Nominal Atualizado das Debêntures,
com B (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitárío ou saldo do Valor Nominal
unitário das Debêntures, conforme o caso, informado/carcurado
com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C = fator acumulado das variações mensais do IpCA,
calculado com B (oito) casas decimais, sem arredondamento,
apurado da seguinte forma:

,=;1'l(#)*''*'l

Onde:

n = número total de índices considerados na
Atualização Monetária das Debêntures, sendo ',n,, um número
inteiro;

dup = número de Dias úteis entre a primeira Data de
subscrição ou a Data de Aniversário imediatamente anterior, e a
data de cálculo, limitado ao número total de Dias úteis de vigência
do índice de preço, sendo..dup,, um número inteiro;

dut = número de Dias úteis contidos entre a última Data
de Aniversário e a próxima Data de Aniversário das Debêntures,
sendo "dut" um número inteiro;

NIk = valor do número-índice do IpCA do mês anterior
ao mês de atualização, caso a atuarização seja em data anterior ou

a

'": ":: ."..'.
.:.. : i..ii'-: 'i r..;

(seis) meses contados da Data de Emissão, 
-renc.nâã:rê,. 

portanto, em 15 de
novembro de 2033 CAata ae Vencimento,).

4.2. Atualização Monetária e Julos Remuneratórios

4.2.1. Atualização Monetária das Debêntures:

4'2'L'l' As Debêntures terão o seu Valor Nominal unitário ou o saldo do Valor
Nominal unitário (conforme abaixo definida) atualizado monetariamente, a partir da
primeira Data de subscrição até a integral liquidação das Debêntures, pela variação
acumulada do Índice Nacionar de preços ao consumidor Ampro carcurado (*IpcA,),
divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ctecEl,
calculada de forma pro rata temporispor Dias úteis (.'atuarjzação Monetá!ia,1, sãao
que o produto da Atualização Monetária será incorporado automaticamente ao Valor
Nominal unitário ou ao saldo do valor Nominal unitário, conforme o caso ('Valor
Nominal AtualizadoJ, seg undo a seg uinte fórm ula :

VNa=VNexC

l/'
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na própria Data de Anil;;io: Apó, áb;ie Aniversário, varor
do número-índice do mês de atualização;

NIk-l =
ao mês "NIk'i

. . dt'p

( NIo \o*
l-l

\NI o-, )
Sendo que:

(i) A aplicação do IpcA incidirá no menor período permitido
pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste à esta Escritura
de Emissão ou qualquer outra formalidade.

(ii) o IPCA deverá ser utirizado considerando idêntico número
de casas decimais divurgado pero órgão responsáver por seu cárcuro;

(iii) considera-se data de aniversário o dia 15 (quinze) de cada
mês ou o primeiro Dia Útir seguinte caso o dia 15 (quinze) não seja
Dia Útil ('Data de Aniversário);

(iv) considera-se como mês de atuarização, o período mensar
compreendido entre duas datas de aniversários consecutivas das
Debêntures em questão;

(v) Os fatores resultantes da expressão

, -du?
( NI o \o''
lNto, ) so

considerados com B (oito) casas decimais, sem arredondamento;

(vi) o produtório é executado a partir do fator mais recente,
acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados
intermediários são carcurados com 16 (dezesseis) casas decimais,
sem arredondamento; e

(vii) os ralores dos finais de semana ou feriados serão iguais
ao valor do Dia Útir subsequente, apropriando o pro ratado úrtimo
oia Útit anterior.

caso até a Data de Aniversáriq o Nl< não tenha sido divurgado,
deverá ser utilizado em substituição a Nk na apuração do Fator.'c,,
um número-índice projetado, calculado com base na última
projeção disponÍver, divurgada pera ANBIMA ('Número-Índice
Projetado" e "Prqjgção,,, respectivamente) da variação percentual
do IPCA, conforme fórmula a seguir:

Nf ,* : Nf o_, x (l + projeção)

(/

onde:
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NIrp : N úmero-Índ ice rr*rirrO; a", o*.d.rrro rês de atua lização,
calculado com 2 casas decimais, com arredondamento; e
projeção: lariação percentuar projetada pera ANBIMA referente ao
mês de atualização.

(i) o Número-Índice projetado será utirizado, provisoriamente,
enquanto não houver sido divurgado o número-índice
correspondente ao mês de atualização, não sendo, porém, devida
nenhuma compensação entre a Emissora e os Debenturistas
quando da divurgação posterior do IpcA que seria apricáver; e

(ii) o número-índice do IpcA, bem como as projeções de sua
variação, deverão ser utirizados considerando idêntico número de
casas decimais divurgado pero órgão responsáver por seu
cálculo/apuração.

4.2-l-2. Na ausência de apuração e/ou divurgação do IpcA por prazo
superior a 10 (dez) Dias úteis contados da data esperada para sua apuração e/ou
divulgação ou, ainda, na hipótese de sua extinção ou inapticabiridade por
disposição legal ou determinação judicialC.@1, 

o
IPCA deverá ser substituído pelo devido substituto legal ou, no caso de inexistir
substituto legar para o lpcÁ, o Agente Fiduciário deveiá, no prazo de até 2 (dois)
Dias Úteis a contar do inírcio do período de Ausência do IpcA, convocar
Assembleia Gerar de Debenturistas para definir, de comum acordo com a
Emissora, observados a boa-fé, a regulamentação aplicável e os requisitos da Lei
72.43\ o novo parâmetro a ser apricado, o quar deverá refletir parâmetros
uülizados em operações simirares existentes à época c nxa suustitutiwJ. Até a
deliberação desse parâmetro, será utilizada para o cálculo do valor de quaisquer
obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, a mesma lariação
produzida pelo úrtimo IpcÂ divurgadq não sendo devidas quaisquer
compensações entre a Emissora e os Debenturistas, quando da dívulgação
posterior do IpCA.

4.2-1.3. caso o IpcA venha a ser divurgado antes da rearização da
Assembleia Geral de Debenturistas da Emjssora referida na cláusura anterior, a
respectiva Assembleia Geralde Debenturistas não será mais realizada e o IpcA,
a partir do retorno de sua divulgaso, voltará a ser utitizado para o cálcuto da
Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua divurgação, não
sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Debenturistas.

4.2.1.4. caso não haja acordo em Assembreia Gerar de Debenturistas ou
não haja quórum de ínstaração e/ou deriberação, em segunda convocação de
Assembleia Geral de Debenturistas, será utitizado, ., ,rbrtitriso ao IpcA, o
mesmo índice que vier a ser utilizado pelo Banco central do Brasir para o
acompanhamento dos objetivos estabelecidos no sistema de metas de inflação
para o balizamento da política monetária no Brasil.

4.2.L.5. caso o Ipc,A volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido
um substituto legal para o IpcA mesmo após a determinação da Taxa

(,
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substitutiva, o IpcA voltará, desde o aia'àe düa aivureafuo,ú, conforme o crso,
o seu substituto legal passará, desde a data em que passe a viger, a ser utilizado
para o cálculo da Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua
divulgação, sendo, portanto, dispensada a realização da Assembleia Geral de
Debenturistas para deliberar sobre este assunto.

4.2.1.6. caso a Taxa substitutira venha a acarretar a perda do benefício
gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei 12.431, conforme disposto na
Cláusula 4.15, a Emissora poderá optar entre:

(i) se legalmente permitido, resgatar antecipadamente a totalidade
das Debêntures, com seu consequente canceramento, sem murta
ou prêmio de quarquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos da definição da aplicação da Taxa substitutiva à Emissão,
pelo Valor Nominal Atualizado das Debêntures acrescido da
Remuneração devida, desde a primeira Data de subscriso ou da
Data de pagamento da Remuneração das Debêntures
imediatamente anterior, conforme o crso, até a data do efetivo
resgate e cancelamento, calculada pro rata temporis e desde que:
(a) seja obtida a anuência prévia do BNDES; ou (b) o resgate
antecipado (b.i) não prejudique o ICSD consoridado projetado para
o exercício vigente de, no mínimo, 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos); e (b.ii) haja disponibilidade de recurso em caixa ou
sejam realizados aportes de recursos necessários para tanto; e(b.íii) ocorra excrusivamente com os recursos
depositados/provenientes da conta pagamento das Debêntures,
contas provisão de Debêntures, contas Reserva do serviço da
Dívida Debêntures e contas Movimento spEs, conforme definidas
no Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios; ou

(ii) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos
Debenturistas, bem como quarquer murta em razão do não
atendimento pela Emissora dos requisitos da Lei 12.43t, de modo
que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais
pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes.

4.2.L.7. A Fiadora, desde já, concorda com o disposto nas cláusulas
4.2.L.1 a 4.2.L.6 acima, declarando que o ali disposto não importará novação,
conforme definida e regulada nos termos do artigo 360 e seguintes do código
civil, mantendo-se a Fiança válida e em pleno vigor, inclusive no caso de
inadimplemento de tal obrigação. A Fiadora, desde já, concorda e se obriga a
firmar todos e quaisquer documentos necessários à efetiraso do disposto nos
itens acima.
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4'2.2.L. Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios
prefixados com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis, a serem
definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuitdingcorrespondentes à taxa
indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da taxa interna de retorno da Nota
do Tuouro Nacional, série B - NTN-B, com vencimento em 15 de agosto de 2030
C'NTN-B 2030), apurada pela média da cotação indicativa apurada no
fechamento dos últimos 3 (três) Dias úteis anteriores à data de realizaÉo do
Procedimento de Bookbuitding (excluindo-se a data de realização do
Procedimento de Bookbuilding no cômputo de dias), conforme taxas indicativas
divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br)
acrescida exponencialmente de um spread de até 0,lgo0o/o (setenta e oito
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis
CJuros nemuoerctólg1.

4.2.2.2. Os Juros Remuneratórios serão incidentes sobre o Valor Nominal
Atualizado das Debêntures, a partir da primeira Data de subscrição ou da Data
de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo)
imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada período de
capitalizafro das Debêntures (conforme abaixo definido), calculado em regime
de capitalização composta pro rata temporis por Dias úteis de acordo com a
fórmula abaixo:

J=VNax(FatorJuros_l)

Onde:

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios devidos no final de cada período de
capitalização das Debêntures, calculado com g (oito) casas decimais sem
arredondamento;

vNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures calculado com g (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fatorruros= 
[{r.#)*1 t/

Onde:

Taxa = a ser definida após a realização do procedimento de Bukbuitding,
informada com 4 (quatro) casas decimais e inserida na presente Escritura por
meio de aditamento;

DP = número de Dias Úteis entre a primeira Data de subscrição ou a Data de
Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o ctrso,
e a data atual, sendo "Dp" um número inteiro.
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nos termos acima descritos, será ratificada por meio de aditamento à presente
Escritura, conforme minuta constante do Anexo I, ficando desde já a Emissora,
as Fiadora, as spEs e o Agente Fiduciário autorizados e obrigados a celebrá_lo,
sem necessidade de aprovação societária pera Emissora, pera Fiadora e/ou peras
sPEs (exceto se exigido pela JUCESp para registro do Aditamento) ou de
aprovação dos Debenturistas.

4.2.3, período de Capitalização e
Remuneratórios:

4.2.3.1. Define-se "período de caoitarização,, como sendo o intervaro de
tempo que se inicia na primeira Data de subscrição, no caso do primeiro período
de capitalização, ou na Data de pagamento de Juros Remuneratórios
ímediatamente anterior, conforme o c;rso, (ínclusive) no caso dos demais
Períodos de capitarização, e termina na Data de pagamento de Juros
Remuneratórios correspondente ao período em questão (excrusive). cada
Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade até a
Data de Vencimento das Debêntures.

4,2.3.2. Os Juros Remuneratórios serão apurados e pagos
semestralmente, sem carência, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de
novembro e maio de cada ano, sendo cefto que o primeiro pagamento de Juros
Remuneratórios das Debêntures será realizado em 15 de novembro de 2019 e
os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento
realizado na Data de vencimento (cada uma dessas datas uma ..Data 

de
Paqamento dos Juros RemuneratóriosJ.

4.2-3.3. Farão jus ao recebimento dos Juros Remuneratórios aqueles que
forem titulares de Debêntures ao final do Dia Útil Ímediatamente anterior à Data
de Pagamento de Juros Remuneratórios.

AmoÊização do Valor Nominal Atualizado

4.3.1. o Valor NominalAtualizado das Debêntures será amoftizado em 27 (vinte
e sete) parcelas semestrais e consecutiras, sempre no dia 15 (quinze) dos meses
de novembro e maio de cada ano, nas respectivas datas de amotização, sendo
a primeira parcela devida em 15 de novembro de 2020 e a última na Data de
vencimento das Debêntures, conforme cronograma descrito na segunda coluna
da tabela a seguirC J e percentuais
dispostos na quarta coluna da tabela a seguír c percentuar ao varor ruo
Atualizado a ser Amortizadot, sendo os percentuais descritos na terceira coluna
da tabela a seguir C 

percentuat Oo Vator ruo f
meramente referenciais :

Capitalização de Juros

4.3.
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1 15 de novembro de

2020
4,0000o/o 4,0000o/o

2 15 de maio de

202t 0,2500o/o 0,26040/o

3 15 de novembro de

2027
0,2500o/o 0,26tto/o

4 15 de maio de

2022
0,2500o/o 0,26Lgo/o

5 15 de novembro de

2022
0,5000o/o 0,5249o/o

6 15 de maio de

2023
0,5000o/o 0,5277o/o

7 15 de novembro de

2023
1,0000o/o t,06L0o/o

8 15 de maio de

2024
1,0000o/o 7,0724o/o

9 15 de novembro de

2024
1,0000o/o 1,0840o/o

10 15 de maio de

2025
1,0000o/o L,0g5go/o

11 15 de novembro de

2025
2,0000o/o 2,2l6to/o

t2 15 de maio de

2026
2,0000o/o 2,26630/o

13 15 de novembro de

2026
2,0000o/o 2,3t88o/o

L4 15 de maio de

2027
2,0000o/o 2,3739o/o

15 15 de novembro de

2027
3,0000o/o 3,6474o/o

16 15 de maio de

2028
3,0000o/o 3,7855o/o
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* Percentuas dstinados a fins m e ra m en te re fe re n cia is.

** Percentuais destinados ao cárcuro e ao pagamento das parceras da amortização
e que deverão ser regi*rados nos sistemas administndos peta 83.

Local de Pagamento

4.4.L. os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados:
(i) utilizando-se os procedimentos adotados pela 83 para as Debêntures custodiadas
eletronicamente na 83; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem
custodiadas eletronicamente na 83: (a) na sede da Emissora ou do Banco Liquidante

{,

4.4.

df

t7 15 de novembro de

2028 4,0000o/o 5,2459o/o

1B 15 de maio de

2029
4,0000o/o 5,5363o/o

19 15 de novembro de

2029
3,0000o/o 4,39560/o

20 15 de maio de

2030
3,0000o/o 4,5977o/o

2t 15 de novembro de

2030
6,0000o/o 9,63860/o

22 15 de maio de

2031
6,0000o/o L0,66670/o

23 15 de novembro de

2031
8,0000o/o t5,9204o/o

24 15 de maio de

2032
9,00000/o 2l,30tgo/o

25 15 de novembro de

2032
10,00000/o 30,0752o/o

26 15 de maio de

2033
11,00000/o 47,3LL9o/o

27 15 de novembro de
2033 (Data de

Vencimento das

Debêntures)

t2,2500o/o 100,0000o/o
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e Escriturador; ou (b) conforme o caso, pela instituição financeira contratada para
este fim.

4.5. Prorrogação dos prazos

4'5'1. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados até o primeiro Dia útil
subsequente, sem acréscimo de juros ou de qualquer ouho encargo moratório aos
valores a serem pagos, os prazos para pagamento de quarquer obrigação prevista
ou decorrente da presente Escritura de Emissão, quando a data de tais pagamentos
coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, ou ainda, quando não
houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São paulo, no Estado de São
Paulo. Ressalwdos os pagamentos que sejam realizados através da 83, hipótese em
que somente serão prorrogados se coincidirem com sábado, domingo e feriados
declarados nacionais C,Djê_úg!,).

4.6. Encargos Moratórios

4'6.1. Sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios,
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida e não paga
aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou
notificação ou interpelação judicial ou extr{udicial, a: (a) juros moratórios à razão
de to/o (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago calculados pna
nta tenporis; e (b) multa convencional, irredutÍvel e de natureza não
compensatória, de 20lo (dois por cento) sobre o valor devido e não pago cEnsarggs
Moratórios).

4.7. Decadência dos Direitos aos Acréscimos

4'7.L. o não mmparecimento do Debenturista para receber o rator
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas peta Emissora nas
datas previstas nesta Escritura de Emíssão, ou em comunicado publicado pela
Emissora, não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária, Juros
Remuneratóríos ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso no
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do
respectivo vencimento.

4.8. Repactuaçãoprogramada

4.8.1. Não haverá repactuaso programada das Debêntures.

4.9. AmoÊizaçãoExtraordinária

4.9.L.
Emissora

As Debêntures não estarão sujeitas a amortização extraordinária pela

4.1O. Resgate Antecipado Facultativo

4'10.1. Desde que a matéria de Resgate Antecipado venha a ser regulamentada
nos termos previstos na Lei 12.431, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a
qualquer tempo, respeitados os itens estipulados em lei ou regulamentação
aplicável, desde que tal reEate antecipado passe a ser legalmente permitido pela

L
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Lei 12.431 ou outra lei ou regulamentação aplicável sem acarretar a perda do
benefício fiscal das Debêntures atualmente conferido pela Lei Lz.43L, realizar o
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o
resgate antecipado facultativo parcial), com o consequente cancelamento de tais
Debêntures (' Resoate Anteci oado Facu ltativo J.
4.10.2, A Emissora deverá comunicar os Debenturistas por meio de publicação de
anúncio, nos veículos de comunicação referidos na Cláusula 4.13 desta Escritura de
Emissão, ou por meio de comunicado individual a ser encaminhado peta Emissora a
cada um dos Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, com, no mínimo, 10(dez) Dias Úteis de antecedência da data do evento. Tal comunicado aos
Debenturistas deverá descrever os termos e condições do Resgate Antecipado
Facultativo, incluindo (a) a estimativa do valor do Resgate entecipaoo Facultativo
(conforme abaixo definido); (b) a data efetiva para o Resgate Antecipado
Facultativo; e (c) demais informações necessárias à operacionatizãção do Resgate
Antecipado Facu ltativo (.Com u n icação de Resgate J.
4.10.3. o valor a ser pago em reração a cada uma das Debêntures objeto do
Resgate Antecipado Facultativo corresponderá ao valor indicado no item (i) ou no
item (ii) abaixo, dos dois o maior:

(i) valor NominalAtualizado acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios,
calculados, pro rata temporis, desde a primeira Data de subscrição ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios,
se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos
referentes às Debêntures; ou

(ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amotização do valor Nominal Atualizado e dos Juros Remuneratórios,
utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título Tesouro
IPCA+ com pagamento de juros semestrais (NTN-B), com vencimento mais
próximo ao prazo médio remanescente (duration) das Debêntures f.cupom
IPCAI, acrescida exponencialmente de um spread de 0,7go0o/o (setenta e
oito centésimos por cento) ao ano, catculado conforme cláusula abaixo, e
somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer obrigações
pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debênfures:

n (.
VNEK

Tpk'c,r=I(
)

vP = sornâtório do valor presente das parcelas de pagamento das
Debêntures;

VNEk = abaixo definido;

FVPk = abaixo definido;

c = fator c acumulado até a data do Resgate Antecipado Facultativo,
apurado conforme definido na Cláusula 4.2,L.L acima;
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VNEk = valor unitário de cada um dos..k,, valores devidos das Debêntures,
sendo o varor de cada parcera "k" equivarente ao pagamento da
Remuneração das Debêntures e/ou à amortização do varor Nominar
Atualizado, conforme o caso;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das
Debêntures, sendo "n,, um número inteiro;

FVPk = fator de varor presente, apurado conforme fórmura a seguir,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

FVP| = {l(t + cupom lpc}#)}cupom IpcA = Taxa interna de retorno da
NTN-B, com vencimento mais próximo ao prazo médio remanescente das
Debêntures acrescida exponencialmente de um spreadde 0,7g000/o (setenta
e oito centésimos por cento) ao ano;

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo
e a data de vencimento programada de cada parcera ..k,, vincenda.

4'Lo.4. o Resgate Antecipado Facultativo, com relação às Debêntures que estejam
custodiadas elebonicamente na 83 deverá ocorrer de acordo com os procedimentos
da 83 e caso não estejam custodiadas eletronicamente na 83, será realizado em
conformidade com os procedimentos operacionais do Banco Liquidante e
Escriturador.

4.10.5. A Emissora deverá com antecedência mínima de 3 (três) Dias úteis da
respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo, comunicar o Banco Liquidante e
Escriturador e a 83 a respectiva data do Resgate Antecipado hcultativo.

4.10.6. Independentemente da previsão acima, caso a regulamentação que vier a
estabelecer regra sobre a matéria de liquidação antecÍpada trate a possibilidade de
resgate antecipado em desacordo com o estabelecido nas cláusulas acima, o resgate
somente será autorizado se ajustado nos termos da nova regulamentação.

4.10.7. A realização de Resgate Antecipado Facultativo estará sujeita à anuência
prévia e expressa do BNDES.

4.11. OfeÊa de Resgate Antecipado

4.11.1. Desde que a matéria de resgate antecipado venha a ser regulamentada
nos termos da Lei 12.431, ou caso sejam expedidas regras regulamentadoras pelo
CMN, as Debêntures poderão ser resgatadas antecipadamente pela Emissora,
observados os termos da referida regulamentação do CMN e obsenado o quanto
disposto no inciso II do artigo 10, parágrafo 1o.

4.L1.2. Obsenada a Cláusula 4.11.1 acima, a Emissora poderá realizar, a seu
exclusivo critério, oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçdas
a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas, sem
distinÉo, igualdade de condições para aceitar ou não o resgate das Debêntures por
eles detidas, nos termos da presente Escritura de Emissão e da legislação aplicável,

L
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incluindo, mas não se limitando, a Lei das sociedades por Ações e as regras
expedidas ou a serem expedidas pelo cMN c orerta oe nesgate Antecipa&r.

4.11.2.1. A oferta de Resgate Antecipado deverá ser precedida de (i) envio ao
Agente Fiduciário de notificação, devidamente assinada pelos representantes legais
da Emissora, informando sobre a realização da oferta de Resgate Antecipado;
(ii) aviso aos Debenturistas publicado e amplamente divulgado pela Emissora nos
termos da cláusula 4.13.1 abaixo, informando sobre a realização da oferta de
Resgate Antecipado C ), ambos com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos da data programada para a efetiva
realização do resgate.

4'Lt,.2.2. o Edital de oferta de Resgate Antecipado deverá conter, no mínimo, as
seguintes informações: (i) a data efetiva para o resgate das Debêntures e
pagamento aos Debenturistas; (ii) o valor do prêmio devído aos Debenturistas em
face do resgate antecipado, caso haja, o qual não poderá ser negativo; (iii) a forma
e prazo para manifestação do Debenturista que aceitar a oferta de Resgate
Antecipado, prazo este que não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias corridos da
publicação do Edital de Resgate Antecipado; (iv) se a oferta de Resgate Antecipado
estará condicionada à aceitação desta por uma quantidade mínima de Debêntures;
e (v) quaisquer outras informações necessárias à operacionalizaÉo do resgate
antecipado e à tomada de decisão pelos Debenturistas.

4.11.2.3, Apos a publicação ou envio, conforme o caso, do Edital de oferta de
Resgate Antecipado, os Debenturistas que optarem pela adesão à referida oferta
terão que se manifestar formalmente à Emissora, com cópia para o Agente
Fiduciário, e em conformidade com o disposto no Edital de oferta de Resgate
Antecipado. Ao final deste prazo, caso titulares representando a totalidade das
Debêntures aceitem a ofefta de Resgate Antecipado, a Emissora terá 3 (três) Dias
Úteis para realizar os pagamentos devidos em razão do resgate antecipado das
Debêntures, sendo certo que todas as Debêntures serão liquidadas em uma única
data.

4-LL.2-4. O valor a ser pago aos Debenturistas na hipótese de realização do resgate
antecipado nos termos desta cláusula 4.11 será equiwlente ao Valor Nominal
Atualizado, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios devidos na data de resgate e
ainda não pagos até a data do resgate, calculados pro nta temporisdesde a primeira
Data de Subscrição ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente
anterior, conforme o caso, e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplÍcáveis, e
(ii) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo
critério da Emissora, o qual não poderá ser negativo (.preÇo de oferta de Resqate).

4.11.2.5. o Resgate será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela
83 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83, conforme o caso, ou
(ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Uquidante e EscrÍturador, no cttso
de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na 83.

4.L1.2.6. A Emissora deverá comunicar a realização do resgate antecipado à 83
por meio de correspondência escrita, com o de acordo do Agente Fiduciário, com no
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mínimo 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência contados da efetiva realízaÉo do
resgate antecipado das Debêntures.

4'11'2'7' As Debêntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos
deverão ser obrigatoriamente canceladas pela Emissora.

4'11'2'8. A realização de oferta de Resgate Antecipado estará sujeita à anuência
prévia e expressa do BNDES.

4.L2. Aquisição Facultativa

4'L2'L' Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, observado
o disposto na Lei 12.431, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no
mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceÍte do respectivo
Debenturista vendedor e obseruado o disposto no artigo 55, parágrafo 3o, da Lei
das sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao valor Nominal unitário,
devendo o fato constar do relatório da administraÉo e das demonstrações
financeiras, ou por vator superior ao Varor Nominar unitário, desde que prarirto
pelas regras expedidas pela cVM à época da aquisição facultativa. As Debêntures
que venham a ser adquiridas nos termos desta Cláusula poderão: (i) desde que
permitido pela regulamentação aplicável, ser canceladas, observado o disposto na
Lei L2.431, e caso sejam expedidas regras regulamentadoras pelo cMN;
(ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria
nos termos desh Cláusula, se e quando recotocadas no mercado, farão jus aos
mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demaís
Debêntures.

4'12.2. A realização de aquisição facultativa estará sujeita à anuência prévia e
expressa do BNDES.

4.L3. Publicidade

4'13.1. Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que,
de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenfuristas, deverão ser
obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, nos Jornais de publicação ou
outro jornal que venha a ser designado para tanto peta assembleia geral de
acionistas da Emissora, bem como na página da Emissora na rede mundial de
computadores no sítio https://www.edpr.com/en/investors/funding/p§ect_bonds,
obseruado o estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações e as
limitações impostas pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da ofer.ta
Restrita e os prazos legais.

4.13.2. Caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão,
deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo e publicar,
nos jornais anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando o novo
veículo.

L
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4.L4. Comprovação de Titularidade das Debêntures

4'14'l' A Emissora não emitirá certificados de Debêntures. para todos os fins de
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
Banco Liquidante e Escrituradoç onde serão inscritos os nomes dos respectivos
ütulares das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido, como comprorante de
titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela 83, conforme o caso, em nome
do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na
83.

4.15. TratamentoTributário

4'15'1' As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2o da Lei
12.431.

4.15.2. caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção
tributária, diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá encaminhar ao
Banco Liquidante e Escriturador e ao seu custodiante, no prazo mínimo de 15
(quinze) Dias Úteis de antecedência em rela$o à data prevista para recebimento
de quaisquer valores relativos às Debêntures, documentaSo comprobatória dessa
imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos
os ralores devidos, nos termos da legislação tributárla em vigor e da Lei 12.43L.

4'15.3. O Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de
sua condição de imunidade ou isenção tributária, nos termos da cláusula 4.Ls.z
acima, e que tiver essa condição alterada por disposição normatira, ou por deixar
de atender as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal
aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal
ou regulamentar competente, deverá comunicar esse fato, de forma detalhada e
por escrito, ao Banco Liquidante e Escriturador, bem como prestar qualquer
informaÉo adicional em relação ao tema que the seja solicitada pelo Banco
Liquidante e Escriturador e/ou pela Emissora.

4.15.4. Caso a Emissora não utilize os recursos na forma prevista na Cláusula 3.g
acima, dando causa ao seu desenquadramento da Lei 12.431, esta será responsável
pelo pagamento de multa equivalente a 20olo (vinte por cento) do ralor da Emissão
não alocado no Projeto, obseruado os termos do artigo 2o, parágrafos so, §o s 7o
da Lei 12.431.

4.15.5. sem psuízo do disposto na cráusura 4.Ls.4 acima, caso, a quarquer
momento durante a vigência da presente Emissão e até a Data de Vencimento: (i) as
Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei L2.43L, por
qualquer motivo ou (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das
Debêntures em razão do não atendimento, pela Emissora, dos requisitos
estabelecidos na referida Lei, a Emissora desde já se obriga a, em qualquer das
hipóteses (i) ou (ii) acima, arcar com todos os trÍbutos que venham a ser devidos
pelos Debenhrristas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei
72.437, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se
os referidos valores não fossem incidentes, fora do âmbito da 83.
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4'15'6' o pagamento de valores adicionais devidos pela Emíssora nas hipóteses
previstas nos itens (i) e (ii) da cláusula 4.15.5 serão realizados fora do ambiente da
83 e não deverão ser tratados, em quarquer hipótese, como Juros Remuneratórios,
Atualização Monetária ou quarquer forma de remuneração das Debêntures.

4.16. Garantias Reais

4.16.1. As Debêntures contarão com as garantias reais abaixo descritas,
constituídas por meio dos contratos de Garantia abaixo descritos e compartilhadas
com os Debenturistas por meio dos Aditamentos aos contratos de Garantia, os quais
serão, como condição precedente à subscrição e integralização das Debêntures,
celebrados e registrados nos competentes cartórios de Títulos e Documentos ou de
Registro de Imóveis, conforme indicado nos respectivos instrumentos e na cláusula
2.5 acima f'Garantias Reais'), para assegurar, na forma compartílhada descrita na
cláusula 4.20 abaixo: (i) o flel, pontual e integral pagamento do varor Total da
Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos desta Escritura de Emissão,
acrescido da Atualização Monetária, dos Juros Remuneratórios e dos Encargos
Moratórios, bem como das demais obrigações pecuniárias assumidas pera Emissora
e previstas nesta Escritura de Emissão, inclusive honorários dos prestadores de
seruiços contratados no âmbito da Emissão, de quaisquer indenizações, incluindo,
mas não se limitando ao Agente Fiduciário, e despesas judiciais e extrajudiciais
comprovadamente incorridas pelo Agente Fiducíário ou Debenturísta na
constituição, formalização, excussão e/ou execução das garantias previstas na
presente Escritura de Emissão C 1; e (ii) o
pagamento efetivo, pontual e integral dos montantes devidos nos termos do
contrato de Financiamento com o BNDES f.obrioações Garantidas do BNDES,, e, em
conjunto com as obrigações Garantidas das Debêntures, as ..obrigacões
GarantidasJ:

(a) penhor em primeiro e único grau de (í) todas as ações
da Emissora de propriedade da Acionista e quaisquer outras
ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto,
de emissão da Emissora que venham a ser subscritas, adquiridas
ou de quarquer modo tituradas pera Acionista, durante a vigência
desta Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos 166, !67,
169 e 170 da Lei das sociedades por Ações, seja por força de
desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por
consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações,
reorganização societária ou sob quarquer outra forma, quer
substituam ou não as ações originarmente empenhadas (as
quais, uma vez, adquiridas pela Acionista, integrarão as ações
da Emissora automaticamente e independentemente de
qualquer formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de
direito), às quais ficará automaticamente estendído o penhor;
(ií) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações,
distribuiçôes e demais direitos, íncrusive dividendos e juros sobre
o capitar próprio, em dinheiro ou mediante distríbuição, de novas
ações, que venham a ser apurados, decrarados e aínda não
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pagos, creditados ou pagos pela Emissora em rela$o às ações,
conforme o caso debêntures conversÍveis, partes beneficiárias ou
outros valores mobiliários conversíveis em ações relacionados à
participação da Acionista no capital social da Emissora, além de
dÍreitos de preferência e opções, que venham a ser pela
Acionista subscrito ou adquirido até a liquidação das obrigações
garantidas ("Rendimentos das Ações da Emissora"); (iii) todos
os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos
à Acionista a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou
outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer
bens ou títulos nos quais as ações sejam convertidas e de
quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor,
incluindo qualquer depósito, ralor mobiliário ou título negociável;
e (iv) todos os títulos, valores mobiliários, respectivos
rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos eventualmente
adquiridos pela Acionista com o produto da realização dos bens
emprenhados conforme definido no contrato de penhor de Ações
da Emissora ("Penhor de Ações da Emissora"), constituída nos
termos do Contrato de penhor de Ações no 17.2.0402.3,
celebrado em 25 de setembro de 20L7 entre o Banco Nacional
de Desenvolvimento Social - BNDES CBNDES,), a Acionista, a
Emissora e as SPEs ("Contrato de penhor de A6es,'), a ser
compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao
Contrato de Penhor de Ações a ser celebrado entre o BNDES, o
Agente Fiduciário, a Acionista, a Emissora e as SpEs
("Aditamento ao Contrato d ");

(b) penhor em primeiro e único grau de (i) todas as ações,
das SPEs de propriedade da Emissora e quaisquer outras ações
ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de
emissão das SPEs que venham a ser subscritas, adquiridas ou de
qualquer modo tituladas pela Emissora, durante a vigência desta
Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos L66,167, L6g e
170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de
desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por
consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações,
reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer
substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as
quais, uma vez, adquiridas pela Emissora, integrarão as ações
das SPEs automaticamente e independentemente de qualquer
formalidade adicional, para todos os fins e efeitos de direito), às
quais ficará automaticamente estendido o penhor; (ii) todos os
frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuiSes e demais
direitos, inclusive dividendos e juros sobre o capital próprio, em
dinheiro ou mediante distribuição, de novas ações, que venham
a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou
pagos pelas SPEs em relação às aSes, conforme o caso
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debêntures conversÍveis, partes beneficiárias ou outros valores
mobiliários conversÍveis em ações relacionados à participação da
Emissora no capital social das SpEs, além de direitos de
preferência e opções, que venham a ser pera Emissora subscritos
ou adquiridos até a riquidação das obrigações garantidas
("Rendimentos das Açõ ',); (iii) todos os valores e
bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à Emissora a
tÍtulo de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de
disposição de qualquer das ações, de quaisquer bens ou títulos
nos quais as ações sejam convertidas e de quaisquer outros bens
ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer
depósito, valor mobiliário ou título negociável; e (iv) todos os
títulos, valores mobilíários, respectivos rendimentos e quaisquer
outros bens ou direitos eventualmente adquirídos pela Emissora
com o produto da realização dos bens empenhados, conforme
definido no contrato de penhor de Ações das spEs (',penhor de
Ações das SPEs"), constituídos nos termos do Contrato de
Penhor de Ações e a ser compartilhada com os Debenturistas
por meio do Aditamento ao Contrato de penhor de Ações;

(c) penhor em primeiro grau outorgado pelas SpEs de todos
os equipamentos de propriedade das SpEs que, nos termos do
contrato de Penhor de Equipamentos no 17.2.0402.4, celebrado
em 25 de setembro de 2017 entre o BNDES, as SpEs e a
Emissora ("Contrato de penhor de Eouipamentos',) constituem
C'Eru1, devendo tal contrato ser compartilhado com os
Debenturistas por meio do Aditamento ao contrato de penhor de
Equipamentos, a ser celebrado entre o BNDES, o Agente
Fiduciário, as sPEs e a Emissora ("Aditamento ao contrato de
Penhor de Eouipamentos',);e

(d) cessão fiduciária pelas SpEs e pela Emissora, conforme
aplicável, nos termos do parágrafo 3o do artigo 66-8 da Lei n.o
4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada: (i) dos direitos
creditórios decorrentes dos contratos de Energia de Reserva
("CERs"), celebrados pelas SpEs, conforme listados no Anexo I
ao Primeiro Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de
Direitos creditórios (conforme abaixo definido); (ii) dos direitos
creditórios provenientes de quaisquer contratos de compra e
venda de energia, e respectivos aditivos, que venham a ser
celebrados pelas SPEs no Ambiente de Contratação Livre ("ACt,)
ou no Ambiente de Contratação Regulado (..ACR,); (iii) dos
créditos que venham a ser depositados nas contas do projeto de
titularidade das SpEs (conforme definidas e reguladas no
contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios, abaixo
definido), ressalvados os depositados nas Contas Resena do
Serviço da Dívida do BNDES; e (Ív) dos direitos emergentes da:
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(iv.1) portaria MME no 362, de 11de jurho de 2016, arterada pero
Despacho ANEEL 10 L.972, de Zg de junho de 2OL7;
(iv.2) portaria MME no 395, de 25 de jurho de 2016, arterada peto
Despacho ANEEL 10 L.974, de 2g de junho de 20L7;
(iv.3) portaria MME no 369, de 19 de jurho de 2016, arterada pero
Despacho ANEEL 10 1.976, de 2g de junho de 20L7;
(iv.4) portaria MME no 365, de 14 de jurho de 2016, arterada pero
Despacho ANEEL no 1.873, de 29 de junho de 2017; e
(iv.S) portaria MME no 369, de 19 de jurho de 2016, arterada pero
Despacho ANEEL po L.g7S, de Zg de junho de ZOLT
flA@dzegôg',); e (v) dos direitos creditórios de titularidade das
spEs provenientes dos contratos do projeto; dos direitos
creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celebrados e a
serem celebrados entre a Emissora e as spEs, nos termos do
contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios,
Administração de contas e outras avenças, no t7.2.0402.2,
cerebrado em 25 de setembro de 20L7 entre o BNDES, as spEs,
a Emissora e o Banco santander (Brasir) s.A., na quaridade de
banco administrador Chco eOministrdgf,J CContralq__de
cessão Fiduciária de Direitos creditórios" e, em conjunto com o
contrato de penhor de Ações e o contrato de penhor de
Eq u i pa mentos, os,'eonlratosjúA.fAntia,,), a ser com pa rti I ha do
com os Debenturistas por meio do Aditamento ao contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios a ser celebrado entre o
BNDES, o Agente Fiduciário, as SpEs, a Emissora e o Banco
santander (Brasir) s.A., na quaridade de banco administrador
('Aditamento ao Contrato de
creditórios", e, em conjunto com o Aditamento ao contrato de
penhor de Ações e o Aditamento ao contrato de penhor de
Equipamentos, os "Aditamentos aos contratos de Garantia"); e

(e) as descrições detarhadas das Garantias Reais assim
como o varor e critério de mensuração de cada uma das
Garantias Reais serão detalhadas em cada um dos contratos de
Garantia.

4.16.2. A Emissora obriga-se a, previamente à primeira Data de subscriso,
comprovar ao Agente Fiduciário a ciência dos devedores dos direitos creditórios
cedidos, a respeito da cessão Fiduciária mencionada na cláusula 4.L6.!, item (d)
acima, mediante notificação a ser efetuada nos termos do Aditamento ao Contrato
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.

4.16.3. A Emissora e as spEs obrigam-se, ainda, a providenciar, previamente à
primeira Data de subscrição, a averbaÉo dos penhores de ações indicados na
cláusula 4.t6.1 (a) e (b) acima nos respectivos ..Livros de Registro de Ações
Nominaüvas" da Emissora e das spEs, nos termos do aftigo 39 e de seu parágrafo
10, da Lei das Sociedades por Ações, data de assinatura do Aditamento ao Contrato
de Penhor de Ações. Ainda, após as referidas averbações, a Emissora e as spEs
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deverão encaminhar ao Agente Fiduciário, cópias autenticadas integrais dos..Livros
de Registro de Ações Nominativas', da Emissora e das spEs, em até 10 (dez) dias
após as respectiras averbações, nos termos da cráusura 2.4.2 acima.

4'16'4' o Agente Fiduciário deverá verificar a regularidade da constituição das
Garantias (conforme definidas abaixo), incluindo os devidos registros e averbações
nos competentes cartórios de Registro de Títutos e Documentos e de Registro de
Imóveis e nos respectivos "Livros de Registro de Ações Nominativas,, nos termos
previstos na presente Escritura de Emissão, nos referidos contratos de Garantia e
nos Aditamentos aos contratos de Garantia, e a comprovação da ciência por parte
dos devedores direitos cedidos fiduciariamente, nos termos informados na
Cláusula 4.16.2 acima. Para tanto, a Emissora entregará ao Agente Fiduciário, nos
termos da cláusula 2.4 acima: (i) 1 (uma) via original dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e desta Escritura de Emissão devidamente registrados;
(ii) copia autenticada integral dos Livros de Registro de Ações Nominativas da
Emissora e das SPEs, evidenciando a anotação referida na Cláusula 4.t6.3acima; e
(iii) a comprovação da ciência por parte dos devedores dos direitos cedidos
fiduciariamente nos termos informados na cráusura 4,L6.zacima.

4'16.5. Todas as despesas com o registro dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia, conforme previsto nos respectivos instrumentos, serão de
responsabilidade da Emissora.

4.16.6. Fica, desde já, certo e ajustado que a inobservância dos prazos para
execução de quaisquer Garantias Reais constituídas em favor dos Debenturistas não
ensejará, sob hipótese nenhuma, perda de qualquer direito ou faculdade aqui
prevista.

4'16.7. As Garantias Reais referidas acima são outorgadas em caráter irrevogável
e irretratável pela Emissora, pela Acionista e pelas SpEs, vigendo até a integral
liquidação das obrigações Garantidas, nos termos dos Contratos de Garantia, dos
Aditamentos aos Contratos de Garantia, da presente Escritura de Emissão e demais
instrumentos jurídicos competentes à formalização das Garantías Reais, a serem
firmados entre Emissora, SPEs, Acionista, Agente Fiduciáriq BNDES e demais partes
de referidos i nstrumentos, conforme a pl icável.

4.L7. Garantia Fidejussória

4'17,1. A Fiadora, neste ato, se obriga, em caráter irrevogável e irretratável,
perante os Debenturistas até que seja atingida a Conclusão do projeto (conforme
abaixo definido), ou até o pagamento integral das obrigações Garantidas, o que
ocorrer primeiro, na qualidade de fiadora, pelo fiel, pontual e integral pagamento
das obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos beneficios dos
artigos 333, parágrafo único, 364,366,369,921, 924,g27,g30, g34, g35, B3Z g3g
e 839 da Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada c.eódr@
Civilt e dos artigos t30 e794 da Lei n.o 13.105 de 16 de março de 2015, conforme
alterada c'coaigo de processo c t flFiança,, e, em conjunto com as
Garantias Reais, as ..GarantiasJ.

4'17'L't' A Fiadora se obriga a, até que seja atingida a Conclusão do projeto
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(conforme abaixo definido), ou até o pagamento integral das obrigações Garantidas,
o que ocorrer primeiro, independentemente de qualquer pretensão, ação, disputa
ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação às suas
obrigações, pagar a integralidade das obrigações Garantidas no prazo de até
3 (três) Dias Úteis contados a partir da comunicação por escrito enviada pelo Agente
Fiduciário informando a falta de pagamento de qualquer das obrigações pecuniárias,
principais e acessórias, assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão. Tal
notificação deverá ser imediatamente emitida pelo Agente Fiduciário após a
ocorrência da falta de pagamento pela Emissora de qualquer valor devido nas datas
de pagamento definidas nesta Escritura de Emissão, obseruados os prazos de cura
aplicáveis. o pagamento deverá ser realizado segundo os procedimentos
estabelecidos nesta Escritura de Emíssão e de acordo com instruções recebidas do
Agente Fiduciárío e fora do âmbito da 83, conforme o caso.

4.17.L.2. Todos e quaisquer pagamentos rearizados pera Fiadora em reração
à Fiança serão efetuados fora do âmbito da 83, livres e líquidos, sem a dedução de
quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de qualquer natureza, encargos
ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros, multas ou demais
exigibilidades fiscais, devendo a Emissora pagar as quantias adicionais que sejam
necessárias para que os Debenturistas recebam, após tais deduções, recolhimentos
ou pagamentos, uma quantia equivalente à que teria sido recebida se tais deduções,
recolhimentos ou pagamentos não fossem aplicaveis.

4.L7.L,3. A Fiança aqui referida é prestada pera Fiadora em caráter
irrevogável e irretratável até o atingimento da conclusão do projeto (conforme
abaixo definido), sendo ceto que não será necessária a realização de Assembleia
Geral de Debenturistas ou tampouco qualquer anuência de quaisquer detentores
das Debêntures para formarizar a riberação totar da Fiança, a quar, tão rogo a
conclusão do Projeto seja atestada pelo BNDES e pelo Agente Fiduciário, nos termos
das cláusulas 4.zr.r e 4.2r.3, estará automaticamente riberada.

4.17.1.4. Nenhuma objeção ou oposição poderá ser admitida ou invocada
pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante
os Debenturistas.

4.17.L.s. A Fiança, enquanto estiver vigente, poderá ser excutida e exigida
pelo Agente Fiduciário quantas vezes forem necessárias até a integral e efetiva
liquidação das Obrígações Garantidas.

4.L7,L.6. A Fiança permanecerá várida e prenamente eficaz, em caso de
aditamentos, alterações e quaisquer outras modificações nos Contratos de Garantia,
nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da oferta Restrita.

4.17-L-7. A Fiadora desde já concorda e obriga-se a somente exigir e/ou
demandar a Emissora por qualquer valor por elas honrado nos termos da Fiança
após os Debenturistas terem recebido todos os valores a eles devidos e a liquidação
integral do Contrato de Financiamento com o BNDES.
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4'17ila' As despesas com o registro desta Escritura de Emissão nos
competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos serão de
responsabilidade da Emissora.

4'17'L'9' A comprovação, conforme o caso, do cumprimento da Conclusão
do Projeto (conforme abaixo definido) para os fins da Cláusula 4.2L, bemcomo das
Cláusulas 5 e 6, se dará exclusircmente por meio do envio, pela Emissora ao Agente
Fiduciário, de cópia autenticada da carta emitida por escrito por parte do BNDES,
na qualidade de credor do Contrato de Financiamento com o BNDES (conforme
abaixo definido), no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da
respectiva carta pela Emissora, atestando o cumprimento da Conclusão do projeto,
nos termos do Contrato de Financiamento com o BNDES (conforme abaixo definido),
juntamente com uma carta da Emissora, nos termos do modelo de carta de
cumprimento de completion, constante do Anexo IV à presente Escritura de
Emíssão, com o seguinte teor: (i) atestando o cumprimento das condições para a
Conclusão do P§eto nos termos da Cláusula 4.2t abaixo; e (ii) atestando a não
ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento (conforme definido abaixo) e a
inexistência de descumprimento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas.

4'L7't,.Lo. Não há preferêncía quanto à execução da Fiança ou das Garantias
Reais. A Fiança e qualquer das Garantias Reais são garantias diversas e autônomas
e respondem pelas Obrigações Garantidas, nos termos desta Escritura de Emissão
e dos Contratos de Garantia.

4.18. Disposições Comuns às Garantias

4.18.1. sem prejuÍzo de eventuais novos poderes que venham a ser
outorgados ao Agente Fiduciário por meio dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia, a Emissora, as SPEs e a Acionista nomeiam, em caráter irrevogável e
irretratável, nos termos do artigo 684 do Código Civil, o Agente Fiduciário, na
qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, como seu procurador,
até o finaldo cumprimento de todas as obrigações assumidas na presente Escritura
de Emissão, com plenos poderes especiais para, na ocorrência de inadimplemento
das obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão, em nome da Emissora,
das SPEs e da Acionista e nos termos desta Escritura de Emissão e dos Contratos
de Garantia: (i) praticar todos os atos necessários e firmar qualquer instrumento
perante qualquer autoridade governamental e quaisquer documentos necessários
ou recomendáveis para o cumprimento das obrigações, principais e acessórias,
presentes e futuras, decorrentes das Debêntures e desta Escritura de Emissão e a
excussão das Garantias, incluindo todas as faculdades previstas na Lei n.o 11.101,
de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada; e/ou (ii) alienar os ativos empenhados
e/ou cedidos fiduciariamente nos termos dos Contratos de Garantia, no todo ou em
parte, por meio de venda amigável, podendo, para tanto, contratar empresa
especializada, obedecida a legislação aplicável, e utilizar o produto da alienação no
pagamento das Obrigações Garantidas; e/ou (iii) excussão das obrigações e das
garantias previstas nesta Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia, assim
como tomar qualquer providência e firmar quaisquer instrumentos necessários à
transferência definitiva dos ativos empenhados e/ou cedidos flduciariamente nos
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termos dos contratos de Garantia, podendo incrusive dar e receber quitação.

4'18'2' obsenado o disposto no contrato de compartilhamento de Garantias
(conforme definido na Cláusula 4.20 abaixo), nesta Escritura de Emissâo, nos
contratos de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de Garantia, no exercício de
seus direitos e recursos nos termos de tais instrumentos, o Agente Fiduciário poderá,
em nome dos Debenturistas, desde que obsenada a Resolução Normativa ANEEL
no 766, de 25 de abril de 2017, executar todas e quaisquer garantias outorgadas
aos Debenturistas, em caso de decraração de vencimento antecipado das
Debêntures, nos termos da cláusula 5 abaixo, simultaneamente ou em qualquer
ordem, sem que com isso prejudique qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo
no futuro, até a quitação integrar das obrigações Garantidas. Desta forma, a
Emissora e a Fiadora reconhecem que a Fiança outorgada nos termos desta Escritura
de Emissão poderá ser excutida prévia ou posteriormente à excussão das demais
Garantias, independentemente de sua concordância, a exclusivo critério dos
Debenturistas, e sem que seja necessária qualquer medida adicional por pafte do
Agente Fiduciário para tanto.

4.19. Administração de Contas

4'19'1' A Emissora e as SPEs obrigam-se a constituir e manter, em favor dos
Debenturistas, representados pero Agente Fiduciário, e do BNDES, por meio do
contrato de cessão Fiducíária de Direitos creditórios, até a integral liquidação das
Debêntures e do contrato de Financiamento com o BNDES, as seguintes contas (em
conjunto,'.Contas do proieto):

(i) coNTAS CENTRALIZADORAS SPES: contas corrente de titularidade das
sPEs, mantidas junto ao Banco santander (Brasir) s.A., na quaridade de banco
administrador ('Banco Administradort, não movimentáveis pelas SpEs, constituídas
exclusivamente para a arrecadação e na qual serão depositados a totalidade dos
recursos decorrentes dos direitos cedidos pelas SpEs, conforme deflnido no
Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios c.contas
Centralizadoras SpEsJ;

(ii) coNTA CENTRALIZADORA HOLDING: conta corrente de titularidade da
Emissora, mantida junto ao Banco Administrador, não movimentável pela Emissora,
constituída exclusivamente para receber os recursos de qualquer transferência de
valor realizada peras spEs à Emissora f,conta centrarizadora Hording);

(iii) coNTAS MOVIMENTO SPEs: contas correntes de titularidade das SpEs,
mantidas junto ao Banco Administrador, livremente movimentáveis pelas SpEs
C'Contas Movimento SpEs,);

(iV) CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA OÍUOA DEBÊNTURES: CONTAS
corrente de titularidade das SPEs, mantidas junto ao Banco Administradoç não
movimentáveis peras spEs, para as quais: (i) será transferido das contas
Centralizadoras SPEs o valor necessário para peffazer o respectivo Saldo Mínimo do
serviço da Dívida Debêntures, obseruada a proporção de Receita (conforme
definidos no Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de DireÍtos creditórios);
e, quando aplicável, (ii) deverá ser depositado o saldo complementar, (conforme
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4.2O. Compartilhamento das Garantias

4'2o't. As Garantias Reais (com exceção das Contas Reserva do Serviço da Dívida
Debêntures, das Contas Reserva do Serviços da Dívida BNDES, contas provisão de
Debêntures e da conta Pagamento das Debêntures) descritas na Cláusula 4.16.1
acima serão compartilhadas, sem ordem de preferência de recebimento no caso de
excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, com as dívidas
decorrentes do "contrato de Financiamento Mediante Abertura de crédito
no 17.2.0402.f i celebrado em 25 de setembro de 20L7, entre as SpEs e o BNDES,
cujos recursos serão destinados ao projeto ("
BNDES" e, em conjunto com a presente Escritura de Emissão, o, "Inrtrrrantor_dg
FinanciamentoJ, de acordo com o Contrato de Compartilhamento de Garantias e
outras Avenças a ser celebrado entre BNDES e o Agente Fiduciário cegngato de
Compartilhamento de Garantias).

4.21. Fases do projeto

4.21.L. Para fins e efeitos da presente Escritura de Emissão, a Conclusão do
P0eto se dará com a ocorrência cumulativa das seguintes condições, cujo
cumprimento será atestado pelo BNDES:

I - com relação às SpEs:

(a) apresentação do despacho da ANEEL ou ato equivarente que
autorize a entrada em operação comercial de todas as unidades geradoras
das centrais geradoras eólicas das SpEs;

(b) apresentação das licenças ambientais de operação das centrais
geradoras eólicas das spEs, em nome da respectiva spE, bem como a
licença ambiental de operação do sistema de transmissão que conecta as
centrais geradoras eolicas ao Sistema Intertigado Nacional, em nome da
BAB III, todas oficialmente publicadas e expedidas pelo órgão ambiental
competente;

(c) apresentação das apólices de seguro contratadas na forma do
disposto no Inciso »0/III da Cláusula Décima Segunda (Obrigações
Especiais das BENEFICúRhS) do Contrato de Financiamento com o
BNDES, acompanhadas dos respectivos comprovantes de quitaso do
prêmio;

(d) inexistência de ato administrativo ou judicial que impeça a
continuidade do projeto;

(e) constituição e manutenção da validade de todas as garantias da
operação previstas na Cláusula Nona (Garantias da Operação) do Contrato
de Financiamento com o BNDES;

(0 comprovação de apricação, no pseto, da integraridade dos
recursos obtidos com o flnanciamento obtido junto ao BNDES;
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(g) devido preenchimento das Contas Reserva do BNDES e a referente
ao serviços de o&M, obsenada a reguração estaberecida no Aditamento
ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios;

(h) comprovação de capitar sociar mínimo nas spEs em montante
equivalente ao somatório dos valores estabelecidos nos Incisos XX e XXI
da ctáusula Décima Quarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE
BHSA) do Contrato de Financiamento com o BNDES;

(i) as spEs bem como as demais empresas integrantes do grupo
econômico a que estas pertençam, não estarem em descumprimento com
suas obrigações contratuais perante o Sistema BNDES; e

0) comprovação da quitação integral de todas e quaisquer dívidas,
mútuos, empréstimos, financiamentos, Adiantamento para Futuro
Aumento de capital (AFAC) e/ou quaisquer outras formas de
endividamento contraídas pelas SPEs junto a instituições financeiras,
mercado de capitais, acionistas e/ou pessoas físicas e juríCicas do mesmo
grupo econômico, de curto ou longo prazo, exceto as dívidas perante o
BNDES e perante a Emissora, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios.

II- com relação à Emissora:

(a) apresentação de instrumento que comprove a geração mínima
líquida consolidada de todo o Complexo Eólico EDP-Babilônia (referida no
centro de gravidade) de 672,7 GWh no período de até 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(b) atendimento do ICSD consolidado de, no mínimo, 1,20 (um inteiro
e vinte centésimos), pelo período de 12 (doze) meses consecutivos com
pagamento de seruiço da dívida, não necessariamente coincidente com o
ano civil, apurado por auditor independente cadastrado na comissão de
valores Mobiliários, observados os demais requisitos do inciso Do/I da
cláusula Décima euarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE BHSA)
do contrato de Financiamento com o BNDES, e somente a partir de 2020;

(c) inexistência de mútuos de qualquer natureza, de Adiantamento
para Futuro Aumento de capital (AFAC) ou de qualquer outra operação de
crédito da Emissora junto a instituições financeiras, mercado de capitais,
acionistas e/ou empresas do mesmo grupo econômico, de curto ou longo
prazo, exceto mútuos e operações de crédito celebrados com as spEs na
forma do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e das
Debêntures; e

(d) comprolação de integralização de capital na Emissora referente à
eventual diferença entre o valor máximo de emissão das Debêntures e o
valor efetiramente captado por meio da presente Emissão.

4.21.2. Para fins da presente Escritura de Emissão, as paftes declaram que os
itens I(a); I(b), I(c), I(e) e I(f) etencados acima já foram concluídos.
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4'2L'3' Para fins de atingimento da Conclusão do Projeto nesta Escritura de
Emissão e consequente liberação da Fiança, após o recebimento da comunicação
do BNDES informando a Conclusão do Projeto, o Agente Fiduciário deverá, ", .te
2 (dois) Dias Úteis, atestar o preenchimento da Conta Reserua das Debêntures, o
que, uma vez confirmado, será a condição final para confirmação da Conclusão do
Projeto e liberação da Fiança.

4.22. condições para subscrição e rntegralização das Debêntures

4.22.1. A Emissora obriga-se a providenciar e enviar ao Agente Fíduciário,
previamente à Data de Subscrição, sem prejuízo do disposto no Contrato de
Distribuição:

(a) 1 (uma) via original da Escritura de Emissão
devidamente inscrita na JUCESP, nos termos da Cláusula 2.2.1 acima, e
registrada nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes, nos termos da Cláusula 2.4.1 acima;

(b) 1 (uma) via originar de cada um dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e do Contrato de Compartilhamento de Garantias
devidamente registrado nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
e/ou Cartórios de Registros de Imóveis competentes, conforme o caso,
nos termos da Cláusula 2.4.2 acima;

(c) comprovação do envio das notificações aos devedores
dos direitos cedidos fiduciariamente, nos termos e procedimentos
descritos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(d) cópias autenticadas dos ..Livros de Registro de Ações
Nominativas" da Emissora e das spEs, evidenciando a averbação do
Penhor das Ações da Emissora e do penhor das Ações das spEs, nos
termos da Cláusula 2.4.3 acima; e

(e) 1 (uma) cópia digitalizada do relatório preliminar de
classificação de risco (rating) das Debêntures pela Moody's América Latina
Ltda., observado o envio do relatório definitivo nos termos do item (k) da
Cláusula 6.1.1 abaixo.

4.23. Classificação de Risco

4.23.1.Foi contratada como agência de classiflcação de risco da Oferta a Moody,s
América Latina Ltda., que atribuirá ntingàs Debêntures ('Aoência de Classificacão
de RiscoJ.

5. VENCIMENTOANTECIPADO

5.1. Observado o disposto nas Cláusulas 5.2 a 5.9 abaixo, o Agente Fiduciário poderá
declarar antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações decorrentes das Debêntures e
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exigir o pagamento imediato, pela Emissora do Valor NominalAtualizado, acrescido dos Juros
Remuneratórios, calculados pro nta temporis, desde a primeira Data de subscriso ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e
dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo
pagamento, fora do âmbito da 83, na ciência da ocorrência de quaisquer das situações
previstas nesta Cláusula, respeitados os respectivos prazos de cura (cada um desses
eventos, um "Evento de Inadimplemefu,):

(a) não pagamento, pela Emissora, nas datas de vencimento previstas nesta
Escritura de Emissão, do Valor NominalAtualizado, dos Juros Remuneratórios ou de
quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas, sem que tal
descumprimento seja sanado pela Emissora no prazo de até 5 (cinco) Dias úteis
contados do respectivo vencimento;

(b) extinção, encerramento das atividades, intervenção, liquidação, dissolução,
ou a decretação de falência da Emissora e/ou de quaisquer das SpEs, bem como o
requerimento de autofalência formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das SpEs,
ou de falência relativo à Emissora e/ou a quaisquer das SpEs formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal;

(c) extinção, encerramento das atividades, interven$o, líquidação, dissoluçã0,
ou a decretação de falência da Acionista, bem como o requerimento de autofalência
formulado pela Acionista, ou de falência relaüvo à Acionista formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal, sendo que, após a Conclusão do projeto,
a eventual ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento de
Inadimplemento;

(d) declaração de vencimento antecipado do Contrato de Financiamento com
o BNDES ou de qualquer financiamento contratado pela Emissora e/ou pelas SpEs
com o BNDES ou suas subsidiárias;

(e) transformação da Emissora e/ou de qualquer das spEs em outro tipo
societário, exceto em virtude de lei, desde que tal tipo societário resultante da lei
também seja autorizado a emitir debêntures, obseruados os artigos 220 a 2ZZ da
Lei das Sociedades por Ações;

(0 não renovação, cancelamento, revogação, encampação, suspensão por
prazo superior a 30 (trinta) dias, caducidade ou extinÉo das Autorizações;

(g) não renovação, não obtenção, canceramento, revogação, suspensão, ou
extinção das demais autorizações, concessões, subvenções, licenças ou outorgas,
inclusive as ambientais, necessárias para a construção, desenvolvimento, operação
e manutenção do Projeto (observado o respectivo estagio de implanta$o do
Projeto), desde que não sanadas em 30 (trinta) dias de sua ocorrência, ressalvados,
ainda, os casos em que a Emissora e/ou cada uma das SPEs possua provimento
administrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sem as referidas
autorizações e licençs, ou se nos casos em que tais autorizações e licençs estejam
tempestivamente em processo legalde renovação, observada a legislação aplicavel;
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(h) alteração do objeto, não renovação, vencimento antecipado ou rescisão
(i) observado o disposto na cláusula 6.2.2 (ii) abaixo, dos contratos de o&M dos
Aerogeradores (conforme abaixo definido), (ii) dos contratos de fornecimento de
máquinas e equipamentos, inclusive contratos para a venda de equipamentos, e,
(iii) observado o disposto na cláusula 6.1.1 (z) abaixo, das apólices de seguro já
flrmadas e eventuais aditamentos, atualizações e novas apólices de seguro que
venham a ser contratadas pela Emissora e/ou por qualquer das spEs no âmbito do
P§eto ('Aúlices de Seourot;

(i) celebração pelas SPEs de novos contratos de comercializafiode energia no
Ambiente de contratação Livre (ACL) com prazos superiores a 6 (seis) meses e que
afete negativamente a capacidade do Projeto em honrar as obrigações assumidas
nos CERs;

0) inobservância da Legislação Socioambiental (conforme abaixo definido) no
âmbito do Projeto;

(k) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou
exbajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação
judicial de referido plano, formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs,
conforme aplicável;

(l) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou
exEajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação
judicial de referido plano, formulado pela Acionista, sendo que, após a conclusão do
Projeto, a eventual ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento
de Inadimplemento;

(m) existência de sentenç condenatória, ou ainda a inclusão da Emissora em
qualquer espécie de lista oficial emitida por órgão governamental brasileiro de
sociedades que descumpram regras de caráter socioambiental, em razão da prática
de atos, pela Emissora e/ou pela Acionista e/ou por quaisquer das spEs, em
inobseruância à legislação e regulamentação ambiental e trabalhista vigentes,
relativa à saúde e segurança ocupacional, incluindo mas não se limitando, àquelas
que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho
análogo ao escravo, ou crime contra o meio ambiente, infração à legislação ou
regulamentação relativa ao meio ambiente, aproveito criminoso da prostituição, ou
ainda, inscrição da Emissora ou das spEs, ou das demais partes a elas subordinadas,
assim entendidas como representantes, funcionários, prepostos, contratados,
prestadores de serviços que atuem a mando ou em favor da Emissora ou das SpEs
no cadastro de empregadores que tenham manüdo trabalhadores em condições
análogas a de escravo, instituído pela portaria Interministerial t.o 4, de
11 de maio de 2016 (ou outra que a substitua), do Ministério da Mulher, da Família
e dos Direitos Humanos, ou outro cadastro oficial que venha a substituÊlo, sendo
certo que a declaração de vencimento antecipado com base no estipulado nesta
alínea não ocorrerá se efetuada a reparação imposta ou enquanto estiver sendo
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cumprida a pena imposta à Emissora, à Acionista ou às spEs, conforme o c:rso,
observado o devido processo legal;

(n) constituição pela Emissora, pela Acionista ou por quaisquer das spEs, de
penhor ou qualquer outro gravame ou ônus sobre os direitos e bens dados em
garantia às obrigações oriundas das Debêntures, ou qualquer outra espécie de
cessão ou vinculação sobre os mesmos direitos a terceiros que não os Debenturistas
e o BNDES, observado o compartilhamento mencionado na cláusula 4.20 acima;

(o) descumprimento pera Emissora, pera Acionista ou por quaisquer das spEs,
de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, nos
Contratos de Garantia, nos Aditamentos aos Contratos de Garantia e demais
documentos da Emissão dos quais fazem parte não sanada em até 30 (trinta) dias
corridos da notificação do Agente Flduciário neste sentido ou em prazo de cura
específico previsto no respectivo contrato;

(p) concessão de preferência a outros créditos ou assunção de novas dívidas,
pela Emissora ou por quaisquer das spEs, sem a prévia aprovaÉo de Debenturistas
reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, ressalvadas (i) dívidas assumidas
em função de obrigações regulatórias, incluindo quaisquer novas obrigações
pecuniárias exigidas pela ccEE, oNS ou ANEEL relacionadas ao projeto; e (ii) os
Endividamentos permitidos. "Endividamentos permitidos,, são (a) os mútuos e AFACs
realizados pela Acionista na Emissora e/ou pela EmÍssora nas SpEs para cobrir as
insuficiências de recursos necessários à implantação e operacionalização do projeto,
os quais deverão ser pagos pela Emissora até a conclusão do projeto; (b) os mútuos
e AFACs realizados entre a Emissora e as spEs e entre as spEs para fins de
implantação do Projeto, em que a Emissora e as spEs figurem como receptora dos
recursos, os quais deverão ser pagos até a conclusão do projeto; (c) os mútuos
celebrados entre a Emissora e as spEs com o objetivo de liquidar suas obrigações
assumídas junto aos Debenturistas e ao BNDES, sendo certo que o inadimplemento
das obrigações de pagamento no âmbito de referidos mútuos não deverá obstar,
limitar, condicionar, prejudicar ou de qualquer forma impactar negativamente a
obrigação de pagamento do serviço da Dívida das Debêntures na forma e prazos
previstos nesta Escrítura, sendo certo que os mútuos deverão conter disposição
expressa de subordinação em prazo e pagamento nos direitos do BNDES e dos
Debenturistas no âmbito do Contrato de Financiamento com o BNDES e da presente
Escritura (exceto os mútuos celebrados até a implantação do projeto, os quais
deverão conter disposição expressa de subordinação em pagamento, mas não em
prazo aos direitos dos credores no âmbito do BNDES e dos Debenturistas no âmbito
do Contrato de Financiamento com o BNDES e da presente Esoitura) e haja renúncia
expressa quanto ao direito de sub-rogação; e (d) os mútuos realizados entre as spEs
e a Emissora após o início da operação comercial do parque eólico de cada spE, nos
termos do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios;

(q) emissão de debêntures, partes beneficiárias ou qualquer outro valor
mobiliário, pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs, ressalvadas a emissão de
ações da Emissora e/ou das SpEs;
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(r) celebração de contratos de mútuo ,",.'-rorora e/ou por quaisquer das
SPEs, com seus acionistas, diretos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas
componentes do grupo econômico a que pertençam, ressalvados os pagamentos
entre as SPEs e a Emissora descritos na alínea (o) acima;

(s) resgate, recompra, amortização ou boniflcação de ações de emissão da Emissora,
distribuição, pela Emissora, de dividendos, juros sobre capitar próprio ou, ainda, o
pagamento de quaisquer outros valores a seus acionistas diretos ou indiretos,
inclusíve pagamento de juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou a
redução de capital, inclusive sob a forma de cancelamento de AFAC, cujo lalor,
isoladamente ou em conjunto, supere o mínímo obrigatório de 25o/o (vinte e cinco
por cento) previsto no artigo 202 da Lei das sociedades por Ações, salvo (i) para
reembolso à Acionista dos recursos antecipados para a implantação do projeto,
limitado ao Valor Total da Emissão, conforme expressamente autorízado no Contrato
de Financiamento com o BNDES e previsto na cláusula 3.g da presente Escritura; ou
(ii) se forem integralmente cumpridos os seguintes requisitos: (ii.a) verificação da
conclusão do projeto; (ii.b) atendimento do ICSD consolidado (conforme abaixo
definido) mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos) (incrusive), apurado
anualmente, com base na demonstração financeira anual da Emissora, referente ao
exercício anterior, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissão, comprovado mediante a apresentação das
informases indicadas na cráusura 6.1, arínea (a), item (í), abaixo;
(ii'c) preenchimento das Contas Reserva, nos termos do Aditamento ao Contrato de
cessão Fiduciária de Direitos creditórios; (ii.d) inexistência de qualquer
inadimplemento da Emissora e das spEs, bem como das empresas do mesmo grupo
econômico, com todas as suas obrigações contratuais perante o sistema BNDES e
com as obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, nos Contratos
de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de GaranHa; e (ii.e) comprovação da
geração mínima líquida consolidada de todo o projeto de 672,70 (seiscentos e
setenta e dois inteiros e setenta centésimos) GWh no período de 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(t) amortização, resgate ou conversão de ações de emissão das spEs,
ressalvado o resgate, recompra, conversão ou amoftização de ações realizado com
o objetivo exclusivo de suprir a Emissora de recursos para liquidar obrigações
assumidas perante os Debenturistas e o BNDES;

(u) redução de capital social de quaisquer spEs, independentemente da
distribuição de recursos aos seus acionistas diretos ou indiretos, inclusive sob a
forma de cancelamento de AFACs, ressalvados: (i) o cancelamento de eventuais
AFAcs efetuados pela Emissora nas SPEs, caso tais AFACs tenham sido realizados
com o objetivo de suprir as spEs de recursos para liquidar obrigações assumidas
perante o BNDES; (ii) o resgate de ações preferenciais para pagamento das
obrigaSes assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão, conforme previsto
no contrato de Financiamento com o BNDES; ou (iii) se forem integralmente
cumpridos os seguintes requisitos: (iii.a) verificação da conclusão do projeto;
(iii.b) atendimento do ICSD consolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos) (inclusive), apurado anualmente, com base na demonstração financeira
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anual da Emissora, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissão, comprovado mediante a apresentação das
informações indicadas na cráusura 6.1, arínea (a), item (i), abaixo;
(iii.c) preenchimento das Contas Reserva, nos termos do Aditamento ao contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (ii.d) apresentação da anuência da ANEEL
quanto à redução do capital social pretendida, se requerida pela legislação aplicável;
(iii.e) inexistência de qualquer inadimplemento da Emissora e das spEs, bem como
das empresas do mesmo grupo econômico, com todas as suas obrigações
mntratuais perante o sistema BNDES e com as obrigaSes pecuniárias previstas
nesta Escritura de Emissão, nos contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia; e (iii.f) comprowção da geração mínima ríquida consoridada
de todo o Projeto de 672,70 (seiscentos setenta e dois inteiros e setenta centésimos)
GWh no período de 12 (doze) meses anteriores ao mês de apurafro;

(v) declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação flnanceira
assumida pela Emissora ou por quaisquer das spEs junto a quaisquer instituições
financeiras, que deverá ser informada pela Emissora ou por quaisquer das spEs,
conforme o caso, de acordo com as cláusulas 6.1.l(aaa) e 6.2.1(hh) abaixo, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou
seu equiwlente em outras moedas), vator este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado;

(w) inadimplemento de qualquer obrigação financeira assumida pela Emissora
ou por quaisquer das spEs junto a quaisquer instituições financeiras, no valor
índividual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou
seu equivalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado, respeitados os respectivos prazos de cura previstos em tais documentos;

(x) protesto de títulos contra a Emissora ou quaisquer das spEs, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou
seu equiwlente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até o respectivo protesto, salvo se
for validamente comprovado ao Agente Fiduciário, pela Emissora ou por quaisquer
das sPEs, que (i) o protesto foi efetivamente suspenso dentro do prazo de até 30
(trinta) dias corridos da data do respectivo evento, e apenas enquanto durarem os
efeitos da suspensão; (ií) o protesto foi cancelado no prazo legal; (iii) foram
prestadas garanüas em juízo e aceitas pelo poder Judiciário; ou (iv) o valor objeto
do protesto tenha sido devidamente quitado no prazo de 2 (dois) Dias úteis u .ontu1.
do protesto; ou (iv) foi comprovado ao Agente Fiduciário que tal protesto foi
realizado de forma inadequada de acordo com a legislação aplicavel.

(v) a Emissora deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por
auditor independente registrado na CVM;

(z) se, após a respectiva formalização nos termos previstos nesta Escritura de
Emissão e nos Aditamentos aos contratos de Garanüa, quaisquer das Garantias
tornarem-se ineficazes, inexequÍveis, inváridas, nulas ou insuficientes, seja em

(/

\

42



a

a

a

iji.jj. ,',.
a

.,.'. ;' i.;;:..
o

a
a

a
a

a

função da degradação dos bens dados em *r.r,n ,o, o"u"ntrrístas, ou quarquer
outra razão, conforme previsto nos contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia, bem como ocorrência de quaisquer eventos que afetem de
forma materiar tais Garantias ou o cumprimento das disposições contidas nos
contratos de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de Garantia, desde que não
sejam substituídas ou reforçadas nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos
respectivos Contratos de Garantia e Aditamentos aos conüatos de Garantia, quando
solicitado, e no prazo determinado, pelos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturistas, observado o disposto na cláusula g.1 e seguintes desta
Escritura de Emissão;

(aa) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a
terceiros, pela Emissora e/ou pelas spEs e/ou peta Acionista, de direitos e/ou
obrigações assumidos nesta Escritura de Emissão e/ou nos contratos de Garantia,
sem a prévia autorizafio dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, obsenado o disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de
Emissão, ou em decorrência de uma operação societária que não constitua um
Evento de Vencimento Antecipado;

(bb) constituição, pera Emissora e/ou peras spEs, a quarquer tempo, ainda que
sob condição suspensira, de quaisquer garantias reais, ônus em favor de terceiros
sobre quaisquer ativos, ou, ainda, prestação de garantias fidejussorias, a terceiros,
em montante agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais),
corrigidos anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até a data de constituição
do respectivo ônus, salvo (i) mediante autorização prévia de Debenturistas;
(ii) conforme permitido por esta Escritura, inclusive com relação à celebração dos
contratos de Garantia; (iii) para fins de constituição de garantias exigidas pelo
BNDES no âmbito do contrato de Financiamento com o BNDES; e (iv) aquelas
comprovadamente requeridas em função de obrigações regulatórias;

(cc) aplicação dos recursos oriundos da Emissão, pela Emissora ou por quarquer
das SPEs, em destinação diversa da descrita na Cláusula 3.g desta Escritura de
Emissão ou em atividades relativas ao projeto para as quais não possua a licença
ambiental, válida e vigente, exigida pera Legisração socioambientar;

(dd) realização de outros investimentos pela Emissora e/ou pelas spEs,
conforme o caso, que não os reracionados ao pseto, sem a prévia autorização dos
Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, obsenado o
disposto na cláusura 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(ee) alteração do objeto social da Emissora e/ou de qualquer das spEs, exceto
se (i) prevÍamente autorizado pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geralde
Debenturistas; ou (ii) se tal alteração decorrer de lei, exigência da ANEEL, MME ou
qualquer órgão regulador a que tais sociedades estejam submetidas, desde que
referida exigência não seja provocada pela Emissora, pelas spEs e/ou por qualquer
entidade membro de seus respectivos grupos econômicos;

(ff) mudança do controle acionário (conforme definição de controle prevista no
artigo 116 da Lei das sociedades por Ações) direto da Emissora e/ou direto ou
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indireto, até o níver da Acionista, de quarquer das spEs, por quarquer meio, de modoque a Acionista deixe de ter o controle da Emissora, sem prévia autorização dos
Debenturistas, reunidos em Assembreia Gerar de Debenturistas, obsenado o
disposto na cláusura 9.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(gg) alienação pela Emissora de participação minoritária no projeto, exceto sel(a) a Fiadora mantiver gestão do projeto; (b) a Fiadora mantiver a Fiança até a
conclusão do projeto (devendo ser objeto de aprovação peros debenturistas
eventual alteração na proporção prestada, incruindo novo adquirente); (c) o novo
adquirente esteja cumprindo a Legislação Anticorrupção e socioambiental; e (d) o
BNDES aprove o ingresso do novo adquirente, nos termos do contrato
Financiamento com o BNDES;

(hh) sem psuÍzo do disposto na arínea (ff) acima, cisão, fusão ou incorporação,
inclusive incorporação de ações, da Emissora e/ou de quaisquer das spEs, bem como
a criação de subsidiárias ou, ainda, qualquer outra forma de reorganização societária
envolvendo a Emissora e/ou quaisquer das spEs, seia Àsta reorganização
estritamente societária ou realizada mediante disposição de ativos relevantes, sema prévia autorização dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, obsenado o disposto na Cláusula 8.1 e seguÍntes desta Escritura de
Emissão, ou (i) realizada exclusiramente entre sociedades controladoras,
controladas ou sob controre comum com a Emissora e desde que não cause Efeito
Adverso Relevante na Emissora; ou (ii) a operação em questão não resurtar em
mudança do controle acionário e que não cause Efeito Adverso Relerante na
Emissora;

(ii) inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social da Emissora, de
quaisquer das sPEs ou da Acionista, de dispositivo que impofte em: (i) restrições à
capacidade de crescimento das SPEs ou da Emissora ou ao seu desenvolvimento
tecnológico; (ii) restrições de acesso das spEs ou da Emissora a novos mercados;
(iii) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
decorrentes do contrato de Financiamento com o BNDES e desta Escritura de
Emissão; ou (iv) vinculação ou criação de qualquer ônus ou gravame ou timitação
de disposição em relação às ações emitidas pela Emissora, com exce6o do contrato
de Penhor de Ações;

(,j) provarem-se falsas ou revelarem- se incorretas ou enganosas quaisquer
das declarações ou garantias prestadas pela Emissora, por quaisquer das spEs e/ou
pela Acionista nesta Escritura de Emissão, nos contratos de Garantia, nos
Aditamentos aos Contratos de Garantia e nos demais documentos da oferta Restrita,
excepcionadas incorreções materiais, sejam elas por erros grosseiros, de digitação
ou aritméticos;

(kk) nulidade, revogação, rescisão, cancelamento ou declaração judicial de
invalidade ou ineficácia total desta Escritura de Emissão, dos contratos de Garantia
e/ou dos Aditamentos aos Contratos de Garantia; desde que não revertÍdo ou tenha
seus efeitos suspensos em até 10 (dez) Dias úteis ou no prazo legal aplicável para
a interposição de recurso, o que for maior;
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(ll) abandono totar na execução do pr"j; ;r'a" qr.rquer ativo que seja
essencial à implementação ou operação do projeto;

(mm) abandono parcial e/ou paralisação na execução do projeto ou de qualquer
ativo que seja essencialà implementação ou operação do projeto, por prazo superior
a 60 (sessenta) dias e que possa câusar um Efeito Adverso Relevante;

(nn) medída de autoridade governamental com o objetivo de sequestrar,
expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir,
compulsoriamente, a totalidade ou parte substancial dos ativos da Emissora e/ou de
qualquer das SPEs, que possa impossibilitar ou dificultar o cumprimento de suas
obrigações principais e acessórias decorrentes desta Escritura, em qualquer dos
Gtsos, desde que não haja decisão suspendendo ou revertendo os efeitos da medida
questionada em até 30 (trinta) dias corridos da medida;

(oo) proferímento de decisão judicial, administratiw ou arbitral, de natureza
condenatória, cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos da referida decisão, contra a Emissora e/ou contra
quaisquer das SPEs e/ou contra a Acionista que impeça ou possa vir a impedir a
continuidade e/ou a conclusão do Projeto ou, ainda, afete a capacidade de honrar
as obrigações assumidas pela Emissora e/ou pelas SPEs nesta Escritura de Emissão,
nos Contratos de Garantia ou nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, sendo
que, após a Conclusão do Projeto, a eventual ocorrência de tais eventos em relação
à Acionista não será considerado como um Evento de Inadimplemento;

(pp) descumprimento de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza
condenatória, e não tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo, contra a
Emissora e/ou contra quaisquer das sPEs, em montante individual ou agregado
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), corrigido anuatmente pelo
IPCA a partir da Data de Emissão entendendo-se como valor agregado, para os fins
desta alínea, o ralor considerado em conjunto pela Emissora e pelas spEs; e

(qq) não atingimento, pela Emissora, do Índice de Cobertura do Serviço da
Dívida C'ICSD CoarelidadoJ mnsolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos), (inclusive), sendo que seu cumprimento será calculado conforme
metodologia prevista no Anexo III, exceto na hipótese em que o ICSD Consolidado
apurado esteja no intervalo entre 1,05 (um inteiro e cinco centésimos), inctusive, e
1,20 (um inteiro e vinte centésimos), exclusive, e o Banco Administrador, nos termos
do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, e/ou a
Emissora depositem nas Contas Reserua do Serviço da Dívida Debêntures o Saldo
Complementar necessário para o atingimento do Saldo Mínimo das Contas Reserva
do serviço da Dívida Debêntures em até 30 (trinta) dias corridos contados da
divulgação das demonstações financeiras auditadas da Emissora, não sendo
aplicavel o prazo de cura previsto na alínea (o) acima, em caso de descumprimento
da obrigação pela Emissora dentro dos 30 (rinta) dias corridos acima mencionados.

5'2' A ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento descrito acima deverá ser
prontamente comunicada ao Agente Fiduciário, pela Emissora e/ou por quaisquer das SpEs
nos termos desta Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) oias úteis da sua ciência. O
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descumprimento deste dever pela Emissora e/ou por or.]*;;r. das spEs não impedirá o
Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades
e pretensões previstos nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão,
inclusive o de declarar o vencimento antecipado das Debênfures.

5'3' A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento indicados nas alíneas (a),
(b), (e) e (k) da Cláusula 5.1 acima acarretará o vencimento antecipado automático das
obrigações decorrentes das Debêntures, com a consequente declaração, pelo Agente
Fiduciário, assim que ciente da ocorrência dos eventos indicados acima, do vencimento
antecipado de todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigência do pagamento
do que for devido, independentemente de convocação de Assembleia Geral de Debenturistas
ou da necessidade de envio de qualquer forma de comunicação ou notificação à Emissora.

5'4. Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento que não sejam
aqueles indicados na Cláusula 5.3 acima, o Agente Fiduciário deverá @nvocar, ", .ié s
(cinco) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento do evento, uma Assembleia
Geral de Debenturistas para deliberar sobre a eventual declaração do vencimento antecipado
das obrigações decorrentes das Debêntures.

5.5. Na Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Cláusula 5.4, que será
instalada de acordo com os procedimentos e quórum previstos na Cláusula 8.1 desta
Escritura de Emissão, os Debenturistas poderão optar por declarar antecipadamente
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, caso aprovado por deliberação de
Debenturistas que representem mais de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em
primeira convocação ou em segunda convocação, sendo que, nesse caso, o Agente
Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das
Debêntures.

5.6. Na hipótese: (i) de não instalação, em segunda convocação, da Assembleia Geralde
Debenturistas mencionada na Cláusula 5.4 acima por falta de quórum; ou (ii) de não ser
aprovado o exercírcio da faculdade prevista na Cláusula 5.5 acima por deliberação de
Debenturistas nos termos previstos na Cláusula 5.5 acima; ou (iii) em ç1so de suspensão
dos habalhos para deliberação em data posterior, o Agente Fiduciário não deverá declarar o
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, o Evento de
Inadimplemento não produzirá mais efeitos nem poderá ser exigido pelos Debenturistas

5.7. Em caso de declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das
Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente comunicação com aviso de
recebimento à Emissora ('comunicação de Vencimento AntecipadoJ, com ópia para o
Banco Uquidante e Escriturador, e, em função dos Contratos de Financiamento com o BNDES
e do Contrato de Compartilhamento de Garantias, para o BNDES, informando tal evento,
para que a Emissora, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data da Comunicação
de Vencimento Antecipado, efetue o pagamento do valor correspondente ao Valor Nominal
Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos até a data
do efetivo pagamento, acrescido ainda de Encargos Moratórios, se for o caso, nos termos
desta Escritura de Emissão.
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5.8. uma vez vencidas antecipadamente as oeuentrr"s, no.Lrro, desta cráusura 5, o
Agente Fiduciário deverá comunicar também a 83, imediatamente, informando o vencimento
antecipado.

5'9' Não configurará Evento de Inadimplemento nem dará ensejo à necessidade de
anuência prévia, seja pelo Agente Fiduciário, seja pela Assembleia Geral de Debenturistas,
qualquer alteração no fluxo de pagamentos das sPEs ao BNDES em decorrência de eventual
reescalonamento, com ou sem alteração de taxas, incluindo, mas não se limitando, a
prorrogação de carência e/ou de pagamento de principal da dívida assumida pelas SpEs
perante o BNDES, nos termos do Conüato de Financiamento com o BNDES, desde que não
prejudiquem a capacidade de pagamento das sPEs e permaneçam ínalterados os termos e
condições previstos nesta Escritura de Emissão.

oBRTGAçõES ADTCTONATS DA EMTSSORA E DAS SPES

6.1. Obrigações da Emissora

6'1.1. Obseruadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
nos Contratos de Garanüa e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, enquanto
o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, a Emissora obriga-se,
ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário:

(i) dentro de, no máximo, 120 (cento e vinte dias) dias após o
término de cada exercício social, ou 5 (cinco) Dias úteis após a data
de sua divulgaçãq o que ocorrer primeiro, (a) cópia das
demonstrações financeiras compretas e auditadas da Emissora
relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com
os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, acompanhadas
do relatório da administração e do parecer dos auditores
independentes com registro vátido na cvM; (b) reratório específico
de apuração do ICSD consoridado, eraborado peros auditores
independentes contratados pela Emissora, ammpanhado da
memória de cálculo compreendendo todas as rubricas necessárias
para a obtenção do ICSD consolidado devidamente apurado pelos
auditores independentes contratados pela Emissora, sob pena de
impossibilidade de acompanhamento pelo Agente FiduciárÍo,
podendo este solicitar à Emissora ou aos seus auditores
independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que
se façam necessários; e (c) declaração, assinada pelo(s) diretor(es)
da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (1) que
permanecem válidas as disposições contidas na Escritura de
Emissão; (2) não ocorrência de qualquer Evento de
Inadimplemento e Ínexistência de descumprimento de obrigações
da Emissora no âmbito da Escritura de Emissão; (3) que os bens e
ativos da Emissora foram mantidos devidamente assegurados e (4)
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que não foram praticados atos em
da Emissora e das SpEs;

desacordo com o estatuto social

(ii) em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos do fechamento de
cada trimestre do ano fiscar, seus barancetes trimestrais não
auditados;

(iii) em até 7 (sete) oias úteis contados do recebimento da
solicitação, qualquer informação que venha a ser solicitada pelo
Agente Fiduciário, a fim de que este possa cumprir as suas
obrigações nos termos desta Escritura de Emissão, da Instrução da
CVM no 583, de 20 de dezembro de 2016 (.Instrução CVM 5g3J e
demais legislações apricáveis, exceto se previsto especificamente
outro prazo nesta Escritura;

(iv) em até 3 (três) Oias úteis após a sua publicação, notificação
da convocação de qualquer assembleia geral, com a data de sua
realizaSo e a ordem do dia e, tão logo disponíveis, cópias de todas
as atas das assembleias gerais, reuniões de conselho de
administração, diretoria e conserho fiscar que forem objeto de
publicação; e

(v) os dados financeiros e o organograma de seu grupo
societário, o qual deverá conter, incrusive, os controradores, as
controladas, as sociedades sob controle comum, as coligadas, e as
sociedades integrantes do bloco de controre da Emissora, conforme
aplicável, no encerramento de cada exercício sociar, e prestar todas
as informações, que venham a ser soricitadas pero Agente Fiduciário
para a realização do reratório citado no inciso (p) da cráusura 7.3.1
abaixo, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos antes do
encerramento do prazo previsto no inciso (q) da Cláusula 7.3.1
abaixo ou em até 5 (cinco) DÍas úteis contados do recebimento de
solicitação nesse sentido.

(b) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data de sua ciência, sobre quarquer arteração
em suas condições financeiras, econômícas, comerciais,
operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus negócios,
bem como quaisquer eventos ou situações, inctusive ações
judiciais ou procedimentos administrativos, que: (i) possam
afetar negativamente, impossibiritar ou dificurtar de forma
justificada o cumprimento de suas obrigações demrrentes desta
Escritura de Emissão e das Debêntures; (ii) possam vir a
comprometer o projeto; ou (iii) fagm com que suas
demonstrações financeiras ou suas informações financeiras
trimestrais não mais reflitam sua real condifro financeíra;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer
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autuações petos órgãor ;;"';;rentais, de caráter fiscat,
ambiental, regulatório, trabarhista rerativa à saúde e segurança
ocupacional ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao Projeto, à Emissora e/ou às SpEs, que imponham ou
possam resultar em sanções ou penalÍdades;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias úteis
contados da data da ciência, no âmbito do projeto, de
(i) descumprimento da Legislação Socioambiental; (ii) dano
ambiental; (iii) instauração e/ou existência e/ou decisão
proferida em processo administrativo ou judiciar de natureza
socioambiental; ou (iv) qualquer situação que importe em
modificaSo relevante do projeto ou que possa comprometê_lo,
indicando as providências que julgue devam ser adotadas;

(e) manter, sob a sua guarda, por 5 (cinco) anos, ou por
prazo maior se solicitado pela CVM, todos os documentos e
informações relacionados à Oferta Restrita;

(0 atender integralmente as obrigações previstas no
atigo 17 da Instru$o CVM 476, quais sejam: (i) preparar
demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se
for o caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com
a Lei das Sociedades por Ações e com a regulamentação da CVM;
(ii) submeter suas demonstrações financeiras a auditoriâ, por
auditor registrado na cvM; (iii) divulgaç até o dia anterior ao
início das negociações, as demonstrações financeiras,
acompanhadas de notas explicatiras e do relatório dos auditores
independentes, relativas aos 3 (três) úrtimos exercícios sociais
encerrados, exceto quando o emissor não as possua por não ter
iniciado suas atividades previamente ao referido período;
(iv)divulgar as demonstrações financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores
independentes, dentro de 3 (três) meses contados do
encerramento do exercício social; (v) observar as disposições da
Instrução da CVM n.o 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme
alterada f'Instrução cvM 359J, no tocante ao dever de sigiro e
vedações à negociação; (vi) divulgar em sua página na rede
mundial de computadores a ocorrência de fato retevante,
conforme definido pelo artigo 2o da Instrução CVM 3Sg,
comunicando em até 1 (um) Dia Útil ao coordenador Líder da
Ofefta Restrita e o Agente Fiduciário; (vii) divulgar em sua
página na rede mundial de computadores o relatório anual e
demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma
data do seu recebimento, observado ainda o disposto no item
(iv) acima; e (viii) fornecer as informações solicitadas pela CVM;
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prazo solicitado por tal entidade;

(h) efetuar pontualmente o pagamento dos serviços
relacionados ao registro das Debêntures para negociação e
custódia eletrônÍca na 83;

(i) contratar e manter contratados, às suas expensas,
durante todo o prazo de vigência das Debêntures, os prestadores
de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de
Emissão, incluindo: (i) Banco Liquidante e Escriturador;
(ii) Agente Fiduciário; (iii) os sistemas de negociação das
Debêntures no mercado secundário da 83; e (iv) agência de
classificação de risco (ntine para as Debêntures;

(,) manter atualizados e em ordem seus livros e registros
societários;

(k) obter a classificação de risco (ntÍne definitiva das
Debêntures pela Standard & poor's, Fitch Ratings ou Moody,s
América Latina e fazer com que o Agente Fiduciário receba a
respectiva súmula de ratingem até 5 (cinco) Dias úteis contados
da data de sua emissão, devendo, ainda, com relação a pelo
menos uma agência de classificação de risco, (a) atualizar
anualmente, a partir da data de emissão do último relatório, até
a Data de Vencimento das Debêntures, o relatório da
classificação de risco elaborado, (b) divulgar ou permitir que a
agência de classificação de risco divulgue amplamente ao
mercado os relatórios com as súmulas das classificações de risco,
(c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de classificação
de risco preparados pela agência de classificação de risco no
prazo de até 5 (cinco) Dias úteis contados da data de seu
recebimento pela Emissora e (d) comunicar em até 2 (dois) Dias
Úteis ao Agente Fiduciário qualquer alteração e o início de
qualquer processo de revisão da classifica$o de risco;
observado que, caso a agência de classificação de risco
contratada cesse suas atividades no Brasil ou, por qualquer
motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação de risco
das Debêntures, a Emissora deverá, a seu exclusivo critério, (i)
contratar outra agência de classificação de risco sem
necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar
o Agente Fiduciário, desde que tal agência de classiflcação de
risco seja a Standard & Poor's, a Fitch Ratings ou a Moody's
América Latina ou (ii) notificar o Agente Fiduciário e convocar
Assembleia Geral de Debenturistas para que estes definam a
agência de classificação de risco;

(l) manter as Debêntures com o mesmo grau de senioridade
do Contrato de Financiamento com o BNDES;

' i.ji:i 'j ,..;
fornecer todas as ii,?ãrúà'çoe, solicitadas peta 83, no
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(m) permitir, em Dias útj.,'inrp.Éo das obras do pseto
por pafte de representante do Agente Fiduciário, inclusive por
terceiros contratados especificamente para este fim, com a
aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horário comercial e solícitada com 5 (cinco) Dias
Úteis de antecedência, observados os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(n) manter seus sistemas de contabilidade, de controle e de
informações gerenciais, bem como seus rivros contábeis e
demais registros em conformidade com os princípios contábeis
normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, flel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas
respectivas operações ;

(o) cumprir todas as determinações da CVM e da 83, com o
envio de documentos e, ainda, prestando as informações que lhe
forem solicitadas;

(p) arclr com todos os custos decorrentes (i) da distribuição
das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu
registro na 83, (ii) de registro e de publicação dos atos
necessários à Emissão, tais como esta Escritura de Emissão, seus
eventuais aditamentos, a Aprovação da Emissora, Aprovações
das SPEs e Aprovação da Fiadora, (iii) de registro dos
Aditamentos aos contratos de Garantia e do contrato de
compartilhamento de Garantias, bem como de seus respectivos
aditamentos, e (iv) das despesas e remuneração com a
contratação de Agente Fiduciário, Banco Liquidante e
Escriturador e agência de crassificação de risco (nting) para as
Debêntures;

(q) efetuar tempestivamente o recolhimento de quaisquer
tributos que incidam ou venham a incidir sobre a Emissão e que
sejam de responsabilidade da EmÍssora, obseruado, ainda, o
disposto na Cláusula 4.t5.4 acima;

(r) manter-se adímplente com relação a todos os tributos
devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, bem como
com relação às contribuições devidas ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), exceto com relação àqueles que (i) a Emissora obtenha
efeito suspensivo por medida administrativa ou judicial, ou por
recurso, contra a exigibilidade de tais tributos; ou (ii) estejam
provisionados pela Emissora segundo seus critérios de
classificação de risco, em conformidade com os princípios
contáveis aplicaveis;

ü
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(s) manter o projeto enquadrado nos termos da Lei 12.431
durante a vigência desta Escritura de Emissão e comunicar o
Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias úteis, sobre o
recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou
intimações acerca da instauração de qualquer processo
adminÍstrativo ou judicial que possa resultar no
desenquadramento do pseto como prioritário, nos termos da
Lei L2.431;

(t) obter, manter e conserlrar em vigor (e, nos casos em que
apropriado, renovar de modo tempestivo) todas as autorizações,
aprovações, lícenças, permissões, alvarás e suas renovações,
necessárias à operação do projeto e ao desempenho das
atividades da Emissora e/ou de quaisquer das SpEs, exceto
aquelas (i) que estejam em processo regular de renovação,
desde que o pedido de renovação seja protocolado dentro do
prazo legal para garantir a plena validade das licenças,
autorízações, aprovações e alrarás peftinentes, ou (ii) cuja não
obtenção, não renovação, cancelamentq revogação, suspensão
ou extinSo, conforme o caso, (ii.1) esteja sendo contestada de
boa-fé pelas SpEs por meio de procedimentos judiciais ou
administrativos, e (ii.2) não cause um Efeito Adverso Retevante;

(u) praticar todos os demais atos, firmar todos os
documentos e rearizar todos os regÍstros adicionais requeridos
pelo Agente Fiduciário, na quatidade de representante dos
Debenturistas, com o propósito de assegurar e manter a ptena
validade, eficácia e exequibiridade das Garantias previstas nesta
Escritura de Emissão e das Debêntures;

(v) convocar, nos termos da Cláusula g.1 e seguintes desta
Escrifura de Emissão, Assembreia Gerar de Debenturistas para
deliberar sobre quarquer das matérias que se reracione com a
presente Emissão, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos
termos da presente Escritura de Emissão, mas não o faça;

(w) manter e conservar em bom estado todos os bens da
Emissora, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas
propriedades móveís e imóveis, necessários à consecução do
Projeto e seus objetivos sociais, conforme aplicavel;

(x) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer
das disposições rele\antes desta Escritura de Emissão, dos
Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia e dos demais instrumentos reracionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questÍonamento judicial possa afetar a capacidade
da Emissora em cumprir suas obrigações previstas nesta
Escrifura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos
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Aditamentos aos contratos de Garantia, deverá informar tat
acontecimento ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) oias úteis
contados da sua ocorrêncÍa, sem psuízo da ocorrência de um
dos Eventos de Inadimplemento;

(V) caso a Emissora seja citada no âmbito de uma ação que
tenha como objetivo a decraração de invaridade ou ineficácia
total ou parcial desta Escritura de Emissão, a Emissora obriga_se
a tomar todas as medidas necessárias para contestar tar ação no
prazo legal;

(z) manter vigentes as apólices de seguros mencionadas na
Cláusula 6.2.1, alínea (n), de forma compatível com os padrões
exigidos pelo contrato de Financiamento com o BNDES e pelas
Autorizações para a cobeftura do projeto;

(aa) manter em adequado funcionamento órgão para
atender, de forma eficiente, aos Debenturistas ou contratar
instituições financeiras autorizadas para a prestação desse
seruiço;

(bb) não realizar operações fora de seu objeto social,
observadas as disposições legais e regulamentares em vigor;

(cc) notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias úteis
contados da ciência sobre qualquer ato ou fato que possa causar
interrupção ou suspensão das atividades da Emissora, gerando
um Efeito Adverso Relevante;

(dd) manter em vigor a estrutura de contratos e demais
acordos existentes necessários para viabilizar a operação e
funcionamento de suas atividades e das SpEs ou que sejam
necessárias de forma que sua invalidade possa afetar a
implementação e desenvolvimento do projeto, ressalvado o
disposto na cláusula 6.2.1 (gg) abaixo, em reração aos contratos
de O&M dos Aerogeradores;

(ee) obseruar, cumprir elou fazer cumprir, por si, e por suas
coligadas e seus administradores, empregados, mandatários,
representantes, fornecedores, contratados, subcontratados ou
terceiros agindo em seu nome, toda e qualquer lei relaüw à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de..lavagem,, ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
flnanciamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, devendo (i) envidar melhores esforços
para adotar polÍticas e procedimentos internos que assegurem
íntegral cumprimento de referidas leis, o que inclui, sem
limitação, as Leis n.o 6.385, de 7 de dezembro de L976,
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n.o 7.492, de 16 de junho de 19g6, n.o 8.132 de 27 de
dezembro de 1990, n.o 8.429, de 2 de junho de 1992, n.o g.666,
de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de licitages e
contratos da administração pública), n.o 9.613, de 3 de março
de 1998, n.o L2.529, de 30 de novembro de 2011, e n.o 12.846,
de 1o de agosto de 2013, conforme alteradas, bem como do
Decreto n.o 8.420, de 18 de março de 2015, conforme alterado;
(ii) dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus
profissionais e/ou os demais prestadores de serviços,
previamente ao início de sua atuação no âmbito da oferta
Restrita; e (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir
de forma lesiva à administração púbrica, nacionar ou estrangeira;

(tr) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias da
data em que tomar ciência, de que a Emissora ou qualquer de
suas controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos
administradores, empregados, mandatários, representantes,
fornecedores, contratados ou subcontratados encontram-se
envolvidos em investigação, inquérito, àfrc,, procedimento e/ou
processo judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judiciar nacionar ou eshangeira, rerativos à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de ..lavagem,, 

ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou
segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente
Fiduciário e sempre que disponÍver, fornecer cópia de eventuais
decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou
extrajudiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem
como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em
resposta a tais procedimentos, sendo cefto que, para os fins
desta obrigação, considera-se ciência da Emissora ou qualquer
de suas controladas, (i) o recebimento de citação, intimação ou
notificação judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacíonal ou estrangeira, (ii) a
comunícação do fato pelo Emissora à autoridade competente e
(iii) a adoção de medida judicial ou extrajudicial pela Emissora
contra o infrator;

(gg) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicÍtar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária
ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
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administração pública, nacional ou estrangeira, de ..lavagem,, 

ou
ocultação de bens, direitos e ralores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subcontratados de fazê-lo;

(hh) adotar, durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e ações necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execução do
PCIeto;

(ii) dentro do prazo de até (i) 5 (cinco) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre
impactos socioambientais do projeto e às formas de prevenção
e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, disponibilizar cópias existentes de
estudos, laudos, relatórios, autorizações, licenças, alvarás,
outorgas e suas renorações, suspensões, cancelamentos ou
revogações relacionadas ao pseto;

0,) se necessário, aportar nas SpEs, os recursos obtidos com
a presente Emissão até o 20 (vigésimo) Oia útit contado da
liquidação financeira da Oferta Restrita os quais deverão ser
aplicados nos termos da Cláusula 3.8.1 acima;

(kk) realizar apoftes de capital nas SpEs, conforme o caso, de
forma a cobrir eventual insuficiência de capital necessário à
manuten$o do Projeto, ainda quando haja sobrecustos não
previstos no orçamento original;

(ll) oferecer em garantia aos Debenturistas, quaisquer ativos
e/ou recebÍveis supervenientes do projeto que tenham sido
solicitados em garantia pelo BNDES no âmbito do Contrato de
Financiamento com o BNDES;

(mm) ressarcir os Debenturistas, independentemente de dolo
ou culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental demrrente do projeto, bem
como a indenizar os Debenfuristas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(nn) cuidar para que as operações que venha a praticar no
ambiente de negociação operacionalizado pela 83 sejam sempre
amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e pefeita
observância das normas aplicáveis à matéria, isentando o Agente
Fiduciário de toda e qualquer responsabilidade por reclamações,
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prejuÍzos, perdas e danos, lucros cessantes e/ou emergentes a
que o não respeito às referidas normas der causa, desde que
não tenham sido gerados por atuação do Agente Fiduciário;

(oo) obseruados os termos previstos na Cláusula 5.9 acima,
não realizar qualquer alteração no contrato de Financiamento
com o BNDES que: (i) torne a dívida desta Escritura de Emissão
subordinada em relação à dívida do contr:ato de Financiamento
com o BNDES; ou (ii) afete a capacidade da Emissora e/ou das
SPEs em cumprir suas obrigações financeiras aqui previstas.

(pp) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas
sempre que solicitado;

(qq) não constituir, sem a prévia anuência dos Debenturistas,
nenhum penhor, gravame e/ou ônus sobre quaisquer dos ativos
e/ou direitos dados em garantia da Emissão e relacionados com
o Projeto;

(rr) não assumir novas dívidas, conceder preferência a
outros créditos, realizar amortização de ações, emitir debêntures
ou partes beneficiárias, obseruada as exceções mencionadas na
Cláusula 5.1 acima, sem prévia aprovação dos Debenturistas;

(ss) contratar e manter contratada, às suas expensas,
durante todo o prazo de vigência das Debêntures, uma das
seguintes sociedades de auditores independentes para realizar a
auditoria de suas demonstrações financeiras: (i) Ernst & young

Auditores Independentes S/S; (ii)pricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes; (iii) Deloitte Touche Tomatsu
Auditores Independentes; ou (iv) KpMG Auditores
Independentes;

(tt) informar ao Agente Fiduciário, dentro do prazo de até
2 (dois) Dias Úteis contados da respectiva ocorrência, sobre
quaisquer alterações nos requisitos para conclusão do projeto

dispostos no Contrato de Financiamento com o BNDES;

(uu) não conceder qualquer espécie de empréstimo,
adiantamento, mútuo, bem como prestar qualquer tipo de aval,
garantia ou efetuar qualquer tipo de pagamento a, ou por conta
e ordem de, empresas coligadas, controladas ou controladoras,
sem a prévia e expressa concordância dos Debenturistas,
observadas as exceções mencionadas na Cláusula 5.1 acima;

(w) cumprir e fazer com que as demais partes a ela
subordinadas, assim entendidas como representantes,
funcionários, prepostos, contratados, prestadores de serviços
que atuem a mando ou em hvor das SpEs e/ou da Emissora,
sob qualquer forma, cumpram, durante o prazo de vigência das
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Debêntures, aJ cb'rigaçOeslorirntas da tegistação e da
regulamentação ambiental e trabathista relativa à saúde e
segurança ocupacional aplicável às SpEs e/ou à Emissora,
inclusive no que se refere à inexistência de trabarho escÍavo e
infantil ('Legislação Socioambiental), exceto (i) em relaSo
àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé, discutidas
judicial ou administrativamente pela Emissora e/ou pelas spEs,
desde que tal discussão gere efeito suspensivo; e (ii) no caso de
eventualdescumprimento, seja efetuada a reparação imposta ou
necessária, a exclusivo critério dos Debenturistas, ou seja
cumprida a pena imposta à Emissora;

(ww) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,
licenças, autorizações, permissões, cetificados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,
autorizações, outorgas ambientais e demais certificados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atividades
em plena vigência e eficacia. Sendo que entregará ao Agente
Fiduciário todos os documentos mencionados nesta cláusula
(incluindo, mas não se limitando, aos documentos necessários
para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informações relaüvas a aspectos
socioambientais relacionados à sua atividade;

(xx) independente de dolo ou culpa, ressarcir os
Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que
esses sejam compelidos a pagar por conta de dano, trabalhista
ou relativo à saúde e segurança ocupacional que, de qualquer
forma, a autoridade entenda estar relacionado ao projeto, assim
como deverá indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou
dano que venha a experimentar em decorrência de dano
trabalhista;

(W) enviar ao Agente Fiduciário, mediante solicitação e em
prazo não inferior a 3 (três) meses, os originais das notas fiscais
e respectivos comprorantes de pagamentos ou outros
documentos pertinentes, relaüvos à aplicaçâo dos recursos no
Projeto, arquivados, separados, ordenados e disponíveis para
verificação pelo Agente Fiduciário ou por terceiros por ele
índicados;

(u) não promover alterações nos estatutos sociais das SpEs,
de forma que cada SPE mantenha-se, durante toda a vigência
desta Escritura de Emissão, como uma sociedade de propósito
específico voltada à finalidade de implementar sua ftação no
Projeto, exceto se tal alteração decorrer de lei, exigência da
ANEEL, do MME ou de qualquer órgão regulador a que tais
sociedades estejam submetidas, desde que referida exigência
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qualquer entidade membro de seus respectivos grupos
econômicos;

6.2

(aaa) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a
decraração de vencimento antecipado de quarquer obrigação
financeira assumida pera Emissora ou por quaisquer das spEs
junto a quaisquer instituições financeiras, obsenado o disposto
na Cláusula 5.1 (t) acima;

(bbb) atendimento do ICSD consoridado mínimo de 1,20 (um
inteiro e vinte centésimos) (incrusive), apurado anuarmente, com
base na demonstração financeira anuar da Emissora, referente
ao exercício anterior, conforme metodologia de calculo constante
do Anexo III à presente Escritura de Emissão; e

(ccc) tratar quarquer eventuar sucessor do Agente Fiduciário
como se fosse signatário original desta Escritura e dos Contratos
de Garantia, garantindo-lhe o pleno e irrestrito exercício de todos
os direito e prerrogatiras atribuídos ao Agente Fiduciário nos
termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia.

Obrigações das SpEs

6.2.1. Obsenmdas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, as spEs
obrigam-se, ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário, dentro de, no máximo,
120 (cento e vinte) dias após o término de cada exercício social,
ou em 5 (cinco) Dias úteis após a data de sua divulgação, o que
ocorrer primeiro, cópia das demonstrações financeiras completas
e auditadas das SPEs relatiras ao respectivo exercício social,
preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente
aceitos no Brasil, acompanhadas do relatório da administração e
do parecer dos auditores independentes com registro várido na
CVM;

(b) distribuir à Emissora o rucro ríquido ajustado, que tenha
sido apurado a cada ano nas demonstrações financeiras
mencionadas na arínea (a) acima, obseruando as condições
previstas no contrato de Financiamento, na Escritura de
Emissão, nos contratos de Garantia, nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e demais documentos da Emissão;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data de sua ocorrência, sobre quarquer
alteração em suas condições financeiras, econômicas,
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus
negócios, bem como quaisquer eventos ou situações, inclusive

lú
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ações iuaiciaii óü proceánn.nio, administrativos, que:
(i) possam afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de
forma justificada o cumprimento de suas obrigações decorrentes
desta Escritura de Emissão e das Debêntures; (ii) possam vir a
comprometer o projeto; ou (iii) faça com que suas
demonstrações financeiras ou suas informações financeiras não
mais reflitam sua real condição financeira;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até S (cinco) Dias
Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer
autua$es pelos órgãos governamentais, de caráter fiscal,
ambiental, regulatório, trabarhista rerativa à saúde e segurança
ocupacional, ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao Projeto que imponham ou possam resultar em
sanções ou penalidades desde que causem um Efeito Adverso
Relewnte;

(e) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias úteis
contados da data da ciência de (i) descumprimento da Legislação
Socioambiental; (ii) dano ambÍental; (iii) instauração e/ou
existência e/ou decisão proferida em processo administrativo ou
judicial de natureza socioambiental; ou (iv) qualquer situação
que impote em modificação do projeto ou que possa
comprometê-lo, indicando as providências que devam ser
adotadas;

(f) dentro do prazo de até (i) 3 (três) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre
impactos socioambientais do pseto e às formas de prevenção
e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, disponibilizar cópia de estudos, laudos,
relatórios, autorizações, licenças, alvarás, outorgas e suas
renovações, suspensões, cancelamentos ou revogações
relacionadas ao projeto;

(g) manter atualizados e em ordem seus livros e registros
societários;

(h) manter seus sistemas de contabilidade, de controle e de
informações gerenciais, bem como seus livros contábeis e
demais registros em conformidade com os princípios contábeis
normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas
respectivas operações;

(i) caso as SPEs sejam citadas no âmbito de uma ação que
tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia
total ou parcial desta Escritura de Emissão, as SpEs, conforme o

!oo
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todas .'a§ meaiOas necessárias para
contestar tal ação no prazo legal;

ú) preencher e manter, até a total liquidação das
Debêntures, os sardos Mínimos das contas de sua tituraridade
previstas no contrato de cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(k) oferecer em garantia aos Debenturistas quaisquer ativos
e/ou recebÍveis superuenientes ao projeto que tenham sido
solicitados em garantia pero BNDES no âmbito do contrato de
Financiamento com o BNDES;

(1) constituir penhor, em favor dos Debenturistas, sobre os
direitos creditórios decorrentes de qualquer contrato reracionado
ao Projeto que tenham sido dados em penhor em favor do
BNDES no âmbito do contrato de Financiamento com o BNDES;

(m) manter os bens de que tratam a Cláusula 4.16.1, item
(c) acima, em sua posse mansa e pacífica, livres e
desembaraçados de quaisquer ônus, com exceção do penhor de
Máquinas e Equipamentos, inclusive fiscais, bem como guarda_
los e conservá-los de acordo com o disposto no artigo L.43L,
parágrafo único, do Código Civil;

(n) comprovar a conüatação, antes da Conclusão do projeto,
e conforme estabelecido no contrato de Financiamento com o
BNDES, dos seguintes seguros, bem como a quitação dos
respectivos prêmios: (i) seguro na modalidade de
responsabilidade civil, tendo como objeto a cobertura da
responsabilidade legal das spEs com relação a danos custos e
despesas de indenizações decorrentes de morte ou resão a
terceiros e/ou com reração a danos a propriedade de terceiros
causados pelo projeto; e (ii) seguro patrimonial (propefi Ail
Risk), tendo como objeto a cobertura de máquinas e
equipamentos permanentes;

(o) incluir o Agente Fiduciário, na qualidade de
representante dos Debenturistas, como co-beneficiário nas
Apólices de Seguro referentes à fase operacional do projeto, o
qual deverá frzer jus às indenizações eventuarmente devidas em
decorrência das referidas apólices, obseryado o regime de
compartilhamento previsto na cráusula 4.20 acima,e observados
os termos do Contrato de penhor de Equipamentos, conforme
aplicavel;

(p) em até 30 (trinta) dias da celebração do Aditamento ao
Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos, encaminhar
ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos

L
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nos termos da alínea (o) acima, conforme aplicável;

(q) até 30 (trinta) dias antes do vencimento de cada Apólice
de Seguro, comprovar ao Agente Fiduciário a renovação ou a
contratação de uma nova Apólice de Seguro, nos termos da
alínea (r) desta cláusula, de forma que cada Apótice de Seguro
sempre esteja em vigor até a total liquidação das Debêntures;

(r) adotar, durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e aÉes necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execução do
Projeto;

(s) manter-se em situação regular com relação às suas
obrigações junto aos órgãos do meio ambiente, à Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), à ANEEL, ao MME e
ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), durante a
vigência desta Escritura de Emissão;

(t) permitir, em Dias Úteis, inspeção das obras do projeto
por parte de representantes do Agente Fiduciário, inclusive por
terceiros contratados especificamente para este fim, com a
aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horário comercial e solicitada com 5 (cinco) Dias
Úteis de antecedência, obsenndos os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(u) manter-se adimplente com relação a todos os üibutos ou
contribuições devidos às Fazendas Federal, Estadual ou
Municipal, bem como com relação às contribuições devidas ao
Instituto Nacionaldo Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), exceto com relação àqueles
tributos que estejam sendo contestados de boa-fé pelas SpEs,
nas esferas administratira ou judicial;

(v) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer
das disposições relerantes desta Escritura de Emissão, dos
Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de
Garanüa e dos demais instrumentos relacionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade
das SPEs em cumprir suas obrigações previstas nesta Escritura
de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, deverá informar tal acontecimento ao
Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Oias Úteis contados da sua
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Inadimplemento;

(w) manter e conservar em bom estado todos os bens das
SPEs, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas
propriedades móveis e ímóveis, necessáríos à consecução do
P§eto e seus objetivos sociais; e

(x) manter em vigor a estrutura de contratos e demais
acordos existentes necessários para viabilizar a operação e
funcionamento de suas atividades ou que sejam rerevantes de
forma que sua não vigência possa afetar de forma significativa a
implementação e desenvolvimento do projeto;

(V) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias da
data em que tomar ciência, de que as SpEs, ou ainda, qualquer
dos respectivos administradores, empregados, mandatários,
representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados
encontram-se envolvidos em investigação, inquérito, ação,
procedimento e/ou processo judicial ou administrativo,
conduzidos por autoridade administratira ou judicial nacional ou
estrangeira, relativos à prática de atos lesivos ou crimes contra
a ordem econômica ou tributária, o sistema financeiro, o
mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou
estrangeira, de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e
valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na
legislação nacional e/ou estrangeira aplicável, desde que não
estejam sob sigilo ou segredo de justiça, devendo, quando
solicitado pelo Agente Fiduciário e sempre que disponÍvel,
fornecer ópia de eventuais decisões proferidas e de quaisquer
acordos judiciais ou extrajudiciais firmados no âmbito dos
citados procedimentos, bem como informações detalhadas sobre
as medidas adotadas em resposta a tais procedimentos, sendo
ceÍto que, para os flns desta obrigação, considera-se ciência das
SPEs, (i) o recebimento de citação, intimação ou notificação
judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade judicial ou
administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a comunicação do
fato pelas SPEs à autoridade competente e (iii) a adoção de
medida judicial ou extr{udicial pelas SpEs contra o infrator;

(z) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar,
direta ou indíretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária
ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de..lavagem,, ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
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financiamento ao terrorismo, previstos na regisração nacional
e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu
alcance para impedir administradores, empregados,
mandatários, representantes, bem como fornecedores,
contratados ou subcontratados relacionados ao projeto, de fazê-
lo;

(aa) não utilizar os recursos oriundos da Emissão em
atividades relativas ao projeto para as quais não possua a licença
ambiental, válida e vigente, exigida pela Legislação
Socioambiental;

(bb) cumprir e fazer com que as demais partes a ela
subordinadas, assim entendidas como representantes,
funcionários, prepostos, contratados, prestadores de seruiços
que atuem a mando ou em favor das SpEs, sob qualquer forma,
cumpram, durante o prazo de vigência das Debêntures, as
obrigações oriundas da legislação e da regulamentação
ambiental e trabalhista relativas à saúde e segurança
ocupacional aplicavel às SpEs e/ou à Emissora, inclusive no que
se refere à inexistência de trabalho escravo e infantil, exceto (i)
em relação àquelas matérias que estejam sendo, de boa_fé,
discutidas judicial ou administraüvamente pela Emissora e/ou
pelas SPEs, desde que tal discussão gere efeito suspensivo; e (ii)
no caso de eventual descumprimento, seja efetuada a reparação
imposta ou necessária, a exclusivo critério dos Debenfuristas, ou
seja cumprida a pena imposta à Emissora;

(cc) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,
licenças, autorizações, permissões, certificados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,
autorizações, outorgas ambientais e demais certificados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atívidades
em plena vigência e eficácia. Sendo que entregará ao Agente
Fiduciário todos os documentos mencionados nesta cláusula
(incluindo, mas não se rimitando, aos documentos necessários
para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informa$es relativas a aspectos
socioambientais relacionados à sua atividade;

(dd) independente de dolo ou culpa, ressarcir os
Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que
esses sejam compelidos a pagar por conta de dano trabalhista
ou relativo à saúde e segurança ocupacional que, de qualquer
forma, a autoridade entenda estar relacionado ao projeto, assim
como deverá indenizar os Debenfuristas por qualquer perda ou
dano que venha a experimentar em decorrência de dano
trabalhista;
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(ee) ressarcir os Debenturistas, independentemente de doro
ou culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental decorrente do projeto, bem
como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(tr) não realizar qualquer alteração no Contrato de
Financiamento com o BNDES que (i) torne a dívida desta
Escritura de Emissão subordinada em reração à dÍvida do
Contrato de Financiamento com o BNDES; ou (ii) afete a
capacidade das spEs em cumprir suas obrigações financeiras ou
de implantação do projeto aqui previstas;

(gg) as SPEs poderão, a seu exclusivo critério, optar entre
reno\ar o contrato de operação e manutenção dos
aerogeradores assinado com a Gamesa Eólica Brasil Ltda. em 31
de março de 2016 C'Ontratos ae OAU Oos n ,) para
o 6o ano de operação ou realizar os seruiços de operação e
manutenção por uma equipe própría, desde que aprovado pelo
BNDES.

(hh) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a
declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação
financeira assumida pera Emissora ou por quaisquer das spEs
junto a quaisquer instituições financeiras, obsenado o disposto
na Cláusula 5.1 (t) acima.

Obrigações da Acionista

6'3'1. Obsenadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago ou até a
conclusão do Projeto, o que ocorrer primeiro, a Acionista obriga-se, ainda, a:

(a) Caso (i) haja sobrecusto na obra, e/ou (ii) insuficiência de
recursos nas SPEs para pagamento de eventuais penalidades
impostas pela Aneel e/ou pelo MME, em virtude do
descumprimento das obrigações estaberecidas nos normativos
da ANEEL, prover mediante subscrição e integralizaSo do capital
social na Emissora, em moeda corrente, as insuficiências de
recursos necessários a suprir tais custos de implantação do
Projeto;

(b) comunicar ao Agente Fiduciáriq no prazo de 10 (dez) dias
da ciência de ato ou fato que possa vir a comprometer o projeto,
tais como ações judiciais ou procedimentos administrativos;

(c) aportar recursos na Emissora, se necessário, para que
esta possa garantir o preenchimento do saldo Mínimo das contas
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de Cessão Fiduciária de Direitos

(d) não promover a incrusão em acordo societário, estatuto
ou contrato social da Emissora de disposiüvo que importe em:
(i) restrições à capacidade de crescimento da Emissora, ou ao
seu respectivo desenvolvimento tecnológico; (ii) restrições de
acesso da Emissora a novos mercados; ou (iii) restrições ou
prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
previstas nesta Escritura de Emissão;

(e) não promover atos ou medidas que psudiquem o
equilíbrio econômico-fi nanceiro da Emissora;

(0 não alienar, empenhar, gravar ou onerar as ações da
Emissora dadas em garantia no âmbito dos Contratos de
Garantia, conforme aditados petos Aditamentos aos conbatos de
Garantia, sem prévia autorização dos Debenturistas, reunidos
em Assembreia Gerarde Debenturistas, obseruado o disposto na
Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(g) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 dias da data em
que tomar ciência, de que a Fiadora ou qualquer de suas
controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos administradores,
empregados, mandatários, representantes, fornecedores,
contratados ou subcontratados encontram-se envorvidos em
investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou processo
judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judiciar nacionar ou estrangeira, rerativos à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administra$o pública, nacional ou estrangeira, de..lavagem,, ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
flnanciamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional
e/ou estrangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou
segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente
Fiduciário e sempre que disponÍvel, fornecer cópia de eventuais
decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou
extrajudiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem
como informações detarhadas sobre as medidas adotadas em
resposta a tais procedimentos, sendo certo que, para os fins
desta obrigação, considera-se ciência da Fiadora ou qualquer de
suas controladas, (i) o recebimento de citação, intimação ou
notificação judicial ou exbajudiciar, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira, (iD a
comunicação do fato pera Fiadora à autoridade competente e (iii)
a adoção de medida judicial ou extrajudicial pela Fiadora contra
o infrator; e
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(h) não oferecer, prometer, dar, autorizar, soricitar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária
ou de qualquer natureza, retacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de .,lavagem,, 

ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos regisração nacionar e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subconúatados retacionados ao
projeto, de fazê-lo.

7. AGENTE rroucrÁRro

7.L. Nomeação

7'L'L' A Emissora neste ato constitui e nomeia a simplific pavarini Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão,
como Agente Fiduciário da Emissão, a qual, neste ato e pela melhor forma de direito, aceita
a nomeação para, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, representar a comunhão
dos Debenturistas perante a Emissora, as SpEs e a Acionista.

7.2. Substituição

7.2.1. Nas hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renúncia,
intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância
do Agente Fiduciário, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento que a
determinar, deverá ser realizada Assembleia Geralde Debenturistas para a escolha de novo
agente fiduciário, a qual deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser
substituído, podendo também ser convocada pela Emissora ou por Debenturistas que
representem, no mínimo, 10o/o (dezpor cento) das Debêntures em Circulaçãq ou pela cvM.
7'2'2' Na hipótese da convocação não ocorrer até 15 (quinze) dias antes do
término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-ra. A cvM poderá, em casos
excepcionais, nomear substituto provisório enquanto não se consumar o processo de escolha
do novo agente fiduciário ou proceder à convocação da Assembleia Geral de Debenturistas
para escolha do novo agente fiduciário.

7'2'3' Na hipotese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas
funções por circunsÉncias superuenientes a esta Escritura de Emissão, inclusive no caso da
alínea (c) da Cláusula 7.3.1 abaixq o Agente Fiduciário deverá comunicar imediatamente o
fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante convocação de Assembleia Geral de
Debenturistas, solicita ndo sua substituição.
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7.2.4. É facurtado aos Debenturistas, a d;ü;;t rpo, proceder à substituição
do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas
especialmente convocada para esse fim.

7'2'5' A substituição em caráter permanente do Agente Fiduciário deverá serobjeto de aditamento à presente Escritura de Emissão, que aeverá ser arquivado na JUCESpe nos cartórios de Registro de Ítulos e Documentos localizados nas localidades descritasna cláusula 2'4'1 acima desta Escritura de Emissão. A substituição do Agente Fiduciáriodeve ser comunicada à cvM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados do registro doaditamento à Escritura nos referidos órgãos.

7'2'6' o Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da datade assinatura desta Escritura de Emissão ou de eventuat aditamento relativo à suasubstituição, no caso de agente fiduciário substituto, devendo permanecer no exercício desuas funções até a efetiva substituição ou até o cumprimento de todas as suas obrigações
decorrentes desta Escritura de Emissão e da regisração em vigor.

7'2'7' Fica estabelecido que, na hipótese de vir a ocorrer a substituição doAgente Fiduciário, o Agente Fiduciário substituído deverá devolver, se for o ç;rso, a parcela
proporcional da remuneração inicialmente recebida sem a contrapartida do seruiço prestado,
calculada pro rata tempons, desde a data da efetiva substituição até a data prevista parapagamento da próxima parcera de honorários, à Emissora.

7'2'8' o Agente Fiduciário, se substituído nos termos desta cláusula 7.2 acima,sem qualquer custo adicional para a Emissora ou para os Debenturistas, deverá colocar àdisposição da instituição que vier a substituÊlo, no prazo de até 10 (dez) Dias úteis antesde sua efetiva substituição, cópia digitalizada de todos os registros, relatórios, extratos,
bancos de dados e demais informações sobre a Emissão e sobre a Emissora que tenham
sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pelo Agente Fiduciário ou por qualquer
de seus agentes envolvidos, direta ou indiretamente, com a Emissão ou que quaisquer daspessoas acima referidas tenham tído acesso por força da execução de suas funções,
independentemente do meio em que as mesmas estejam armazenadas ou disponÍveis, deforma que a instituição substituta cumpra, sem solução de continuidade, os deveres e asobrigações do Agente Fiduciário substituíco, nos termos desta Escritura de Emissão.

7'2'9' Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas epreceitos da CVM e da Lei das Sociedades por Ações.

7.3. Deveres

7'3',. Além de outros previstos em lei ou em ato normativo da cvM, em especial
a Instrução cvM 583, e/ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições doAgente Fiduciário:

(a) exercer suas atividades com boa fé, transparência e leatdade para com os
Debenturistas;

(b) proteger os direitos e interesses dos titulares das Debêntures,
empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo
e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;
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ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da
Assembleia Geral de Debenturistas prevista no artigo 7o da Instrução cvM 5g3para deliberar sobre sua substituição;

(d) conservar em boa guarda toda a documentação rerativa ao exercício de
suas funções;

(e) verifi@r, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações
relativas às Garantias e a consistência das demais informases contidas nesta
Escritura, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento;

(D diligenciar junto à Emissora para que esta Escritura, e seus aditamentos,
sejam registrados nos órgãos competentes, adotando, no caso da omissão da
Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

(g) acompanhar a prestação das informações periódicas pera Emissora,
alertando os Debenturistas no relatório anual de que hata o item ..p,, 

abaixo, sobre
inconsístências ou omissões de que tenha conhecimento;

(h) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de
modificações nas condições das Debêntures;

(i) verificar a reguraridade da constituição das Garantias Reais, das Fianças,
obseruado o disposto na cráusura 2.L.4 e seguintes acima, observando, ainda, a
manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições
estabelecidas nesta Escritura;

0) examinar proposta de substituição de bens dados em garantia,
manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;

(k) intimar, conforme o .,tso, a Emissora, as spEs e/ou à Acionista a reforçar
as Garantias dadas, na hipótese de sua deterioração ou depreciasq nos termos
dos respectivos Contratos de Garantia;

(D solicitar, quando jurgar necessário para o fier cumprimento de suas
funções, certidões atuatizadas dos distribuidores cíveis, das varas da Fazenda
Pública, cartórios de protesto, laras do Trabalho e procuradoria da Fazenda pública
da localidade da sede ou domicílio da Emissora, das spEs e da Acionista ou onde
se situem os bens dados em garantia;

(m) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emíssora, às
expensas desta;

(n) convoctr, quando necessário, Assembteia Geral de Debenturistas,
mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da Cláusula B
desta Escritura;

(o) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as
informações que lhe forem solicitadas;

att
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(p) elaborar relatório destinado aos titulares das Debêntures, nos termos do
aftigo 68, §1o, alínea b, da Lei das sociedades por Ações e do artigo 15 da
Instrução cvM 583, o quar deverá conter, no mínimo, as informações a seguir
descritas: (i) cumprimento pera Emissora das suas obrigações de prestação de
informações periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha
conhecimento; (ii) alterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos
relevantes para os Debenturistas; (iii) comentários sobre indÍcadores econômicos,
financeiros e de estrutura de capital da Emissora relacionados a cláusulas
contratuais destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem
condições que não devem ser descumpridas pela Emissora; (iv) quantidade de
Debêntures emitidas, quantidade de Debêntures em Circulação e saldo cancelado
no período; (v) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de
juros das Debêntures realizados no período; (vi) acompanhamento da destinação
dos recursos captados através da Emissão, conforme informações prestadas pela
Emissora; (vii) relação dos bens e valores entregues à sua administração, quando
houver; (viii) cumprímento de outras obrigações assumidas pela Emissora, pelas
sPEs e pela Acionista nesta Escritura; (ix) declaração sobre a não existência de
situação de conflito de interesses que impeça o agente fiduciário a continuar a
exercer a função; (x) manutenÉo da suficiência e exequibilidade das Garantias; e
(xi) existência de outras emissões de valores mobiliários, públicas ou privadas,
feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente
fiduciário, incluindo os dados sobre tais emissões descritos no inciso XI do artigo
1o do Anexo 15 da instrução CVM 593;

(q) colocar o relatório de que trata o item "p" acima à disposição dos titulares
das Debêntures no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do enerramento
do exercício socialda Emissora, na sua página na rede mundial de mmputadores;

(r) manter atualizada a relação dos titulares das Debêntures e seus
endereços, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Escriturador, ao
Banco Liquidante e à 83, sendo que, para fins de atendimento ao disposto nesta
alínea, a Emissora e os Debenturistas, assim que subscreverem, integralizarem ou
adquirirem as Debêntures, expressamente autorizam, desde já, o Escriturador, o
Banco Liquidante e a 83 a atenderem quaisquer solicitações feitas pelo Agente
Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de
Debêntu res, e seus respectivos Debentu ristas;

(s) flscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura,
especialmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de não fazer;

(t) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigações financeiras assumidas nesta Escritura, incluindo as obrigações relativas
a Garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos
Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela
Emissora, indicando as consequências para os Debenturistas e as providências que
pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de até 7 (sete) Dias
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úteís contados da ciência pero Agente tr;.;; do inadimpremento, conforme
previsto no artigo 16, inciso II da Instrução CVM 5g3;

(u) encaminhar aos Debenturistas, em até 3 (três) Dias úteis de seu
recebimento, qualquer informação e/ou documento relacionados com a Emissão
que lhe venha a ser por eles solicitados e/ou recebidos;

(v) disponibirizar o Varor Nominar unitário Atuatizado e os Juros
Remuneratórios, calculados pela Emissora, aos Debenturistas e aos demais
participantes do mercado, através de sua central de atendimento ou de sua página
na rede mundial de computadores;

(w) responsabilizar-se integratmente pelos serviços contratados, nos termos
da legislação vigente;

(x) assegurar, nos termos do parágrafo 10 do atigo 6 da Instrução da cvM
583, tratamento equitativo aos Debenturistas e a todos os titulares de lalores
mobiliários de emissão da Emissora ou de sociedades coligadas, conboradas,
controladoras ou integrantes do mesmo grupo da Emissora, respeitadas as
garantias, obrigações e direitos específicos atribuídos aos respectivos titutares de
valores mobiliários; e

(v) manter, pero prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por
determinação expressa da cvM, todos os documentos e informações exigidas pera
Instrução cvM 583, podendo tais documentos ser guardados em meio físico ou
eletrônico, admitindo-se a substituição de documentos pelas respectivas imagens
digitalizadas.

Atribu ições Específicas

7'4'l' obsenadas as disposições desta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário
usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a Emissora para
a proteção e defesa dos interesses dos Debenturistas e para a rearização de seus
créditos, podendq em caso de inadimpremento da Emíssora, obsenados os termos
e condi$es desta Escritura de Emissão, e na forma do artigo 12 da Inshufro cvM
583:

(a) declarar antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu
principal e acessórios, conforme disposto na Cláusula 5.1;

(b) requerer a falência da Emissora, mediante autorização dos
Debenturistas;

(c) tomar quaisquer providências necessárias para a rearização dos
créditos dos Debenturistas;

(d) cobrar o pagamento das quantias devidas pera Emissora e/ou peras
sPEs, conforme o Grso, no âmbito da Emissão e das Debêntures e executar
as Garantias, nos termos previstos nos contratos de Garantia e dos
Aditamentos aos contratos de Garantia, apricando o respectivo produto na
amotização ou liquidação integral das Debêntures e das obrigações da
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Emissora assumidas nesta Escritura de Emissão, respeitados os termos do
Contrato de Compartilhamento de Garantias; e

(e) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação
judicialou extrajudicial, intervenção ou liquidaso extr{udicial da Emissora
ou em processo similar aplicável à Emissora.

7.4.2- os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem
responsabilidade para os Debenturistas ou exonerarem terceiros de obrigações para
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações
assumidas nesta Escritura de Emissão, somente serão válidos quando previamente
deliberados pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas,
nos termos da cláusula g abaixo, salvo quando expressmente disposto em
contrário nesta Escritura.

7-4.3. sem prejuÍzo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente
Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de
documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram
objeto de fraude ou adulteração. o Agente Fiduciário não será, sob qualquer
hipotese, responsável pela elaboração de documentos societários da Emissora, a
qual permanecerá sob obrigação legal e regulamentar da Emissora, nos termos da
legislação aplicávet.

7 '4.4. O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer
juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de
competência de definição pelos Debenturistas, comprometendo-se Éo somente a
agir em conformidade com as instruções que forem deliberadas pelos Debenturistas.
Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o
resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das
orientações dos Debenturistas a ele transmitidas conforme definidas pelos
Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais
p§uÍzos que venham a ser causados em demrrência disto aos Debenturistas ou à
Emissora, exceto na hipótese de culpa grave ou dolo do Agente Fiduciário, conforme
decisão transitada em julgado da qual não caibam mais recursos. A atuação do
Agente Fiduciário, limita-se ao escopo da Instrução cvM 5g3, dos artigos aplicaveis
da Lei das Sociedades por Ações e pelo disposto nesta Escritura, estando este isento,
sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não
tenha decorrido da legislação aplicável e desta Escritura.

(,

â

,il}
7t



t
a

jt" -..
a! r.r, ,.,

t

t

. -1..
: :: :

a

,

7.5. Remuneração do Agente Fiduciário

7'5.1. serão devidos, ao Agente Fiduciáriq honorários pero desempenho dos
deveres e atribuições que rhe competem, nos termos da regisração em vigor e desta
Escrítura de Emissão, correspondentes a parceras anuais de Rg 12.000,00 (doze mirreais), sendo a primeira parcela devida no 5o (quinto) Dia útit após a data da
assinatura da Escritura de Emissão, e as demais parcelas no dia 15 (quinze) do
mesmo mês da emissão da primeira fatura, nos anos subsequentes, até a riquidação
integral das Debêntures.

7's'2' O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante
crédito na conta corrente a ser indicada pelo Agente Fiduciário por meio das faturas
emitidas.

7'5'3' A remuneração devida ao Agente Fiduciário nos termos da Cláusula 7.5.1
acima será atualizada anuarmente com base na wriação percenfuar acumurada do
Índice de Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), ou, na sua falta, pelo índice que eventualmente o
substitua, a partir do pagamento da 1a (primeira) parcera, até as datas de
pagamento de cada parcela subsequente, calculada pro rata dÍe, se necessário.

7.5.4, Em caso de mora no pagamento da remuneração devida, os débitos em
atraso ficarão sujeitos (i) iuros de mora de !o/o (um por cento) ao mês, calculados
pro nb temporisdesde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;
(ii) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória, de 2o/o (dois por
cento) sobre o valor do débito; e (iii) atualização monetária pelo IpcA, calculada
pro nb diedesde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento.

7.5.5- As parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes
impostos: (i) ISSQN (imposto sobre serviço de quatquer natureza); (ii) pIS
(contribuição ao programa de integração social); (iii) coFINs (contribuição para o
financiamento da seguridade social); (iv) quaisquer outros impostos que venham a
incidir sobre a remuneraSo do Agente Fiduciário, excetuando-se o IR (imposto de
renda) e a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), nas alíquotas vigentes
nas datas de cada pagamento.

7.5.6. caso a Emissora não esteja adimplente com suas obrigações de
pagamento das Debêntures assumidas na Escritura de emissão das Debêntures e
em caso de reestruturação prévia das condições das debêntures após a subscrição
ou atendimento à solicitações extraordinárias, será devido ao Agente Fiduciário, uma
remuneraÉo adicional correspondente a Rg 300,00 (trezentos reais) por hora-
homem de trabalho comproradamente dedicado a (a) assessoria aos Debenturistas;
(b) comparecimento em reuniões formais, virtuais ou conferências telefônicas com
a Emissora e /ou com os Debenturistas; (c) a implementação das consequentes
decisões dos Debenturistas e da Emissora; para (d) a execução das Garantias ou
das Debêntures, caso necessário; e (e) comentários aos instrumentos da Emissão
durante a eshuturação da mesma, caso a operação não venha a se efetivar. A
remuneração adicional deverá ser paga pela Emissora ao Agente fiduciário no prazo
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7.5,7. No caso de celebração de aditamentos a esta Escritura de Emissão,
realização de Assembleias Gerais de Debenturistas, bem como nas horas externas
ao escritório do Agente Fiduciário, serão mbradas, adicionalmente, o \alor de
R$ 300,00 (trezentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais
alterações/serviços.

7.5.8. A remuneração prevista nos itens anteriores será devida mesmo apos o
vencimento das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando na
cobrança de inadimplementos não sanados pela Emissora.

7.6. Despesas

7.6.1. A remuneração do Agente Fiduciário não inclui despesas consideradas
necessárias ao exercício da função de agente fiduciário, durante a implantação e
vigência do serviço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento
das respectivas fafuras acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, sempre que
possível, prévia aprovaSo, quais sejam: publicações em geral, notificações,
extração de certidões, fotocópias, digitaliza$es e envio de documentos, viagens,
transportes, alimentação e estadias, despesas com contatos telefônicos, com
especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre outros, ou assessoria legal
ao Debenturista.

7.6.2. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas,
em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses do
Debenturista deverão ser, sempre que possÍvel, previamente aprovadas pela
Emissora e, posteriormente conforme previsto em Lei, ressarcidas pela Emissora.
Tais despesas incluem também os gastos comprovados com honorários advocatícios,
depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário ou
decorrentes de ações intentadas contra ele no exercício de sua função, desde que
relacionadas à solução da inadimplência aqui referida, ou ainda que lhe causem
p§uÍzos ou riscos financeiros, na condição de representante do Debenturista. As
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência do
Debenturista em ações judiciais serão suportadas pelo Debenturista, podendo o
Agente Fiduciário solicitar adiantamento ao Debenturista para cobeftura da referida
sucumbência arbítrada em juÍzo, sendo certo que os recursos deverão ser
disponibilizados em tempo hábil de modo que não haja qualquer possibilidade de
descumprimento de ordem judicial por parte deste Agente Fiduciário. Também
poderá ser adiantada pelos Debenturistas a remuneração do Agente Fiduciário na
hipótese da Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento
desta por um período superior a 30 (trinta) dias.

7.6.3. O Agente Fiduciário fica desde já ciente e concorda com o risco de não ter
tais despesas aprovadas previamente e/ou reembolsadas pela Emissora caso não
sejam compatíveis com a função fiduciária que the é inerente.
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7.6.4. o ressarcimento a quiise?êfere a ehrííá 7.6.1 acima será efetuado em
até 15 (quinze) dias corridos contados da entrega à Emissora de cópias dos
documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas e necessárias à
proteção dos direÍtos dos Debenturistas, conforme expressamente disposto nas
Cláusulas acima.

7.7. Declarações do Agente Fiduciário

7.7.t. O Agente Fíduciário declara:

(a) não ter qualquer impedimento legal, sob as penas da lei,
para exercer a função que lhe é conferida, conforme artigo 66, parágrafo
3o, da Lei das Sociedades por Ações e artigo 60 da Instrução da CVM no
583;

(b) não se encontra em nenhuma das situações de conflito
de interesse previstas no artigo 6o da Instru$o CVM 5g3;

(c) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo
integralmente os deveres e atribuises previstos na legislação específica e
nesta Escritura de Emissão;

(d) conhece e aceita integralmente esta Escritura de
Emissão e todas as suas Cláusulas e condições;

(e) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça
de exercer suas funções;

(0 estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura
de Emissão e a cumprir com suas obrigações previstas neste instrumento,
tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários
para tanto;

(g) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de
Agente Fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável vigente;

(h) ser instituição financeira, estando devidamente
organizada, constituída e existente de acordo com as leis brasileiras;

(i) que esta Escritura de Emissão constitui obrigação legal,
válida, vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequíver de acordo com
os seus termos e condições;

0) que a celebração desta Escritura de Emissão e o
cumprimento de suas obrigações nela previstas não infringem qualquer
obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

(k) que verificou, no momento que aceitou a função, a
veracidade das informações relativas às garantias e à mnsistência das
demais informações contidas nesta Escritura de Emissão diligenciando no
sentido de que fossem sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que
tivesse conhecimento; e
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(l) a pé§soa"r1ue o reptêsêhia na assinatura desta EscrÍtura
de Emissão tem poderes bastantes para tanto.

7.7.2. com base no organograma disponibilizado pela Emissora, para os fins do
disposto no parágrafo 2o do artigo 6o da Instrução cvM no 5g3, o Agente Fiduciário
declara que presta seruiços de agente fiduciário em outras emissões de valores
mobiliários, públicas ou privadas, realizadas pelas seguintes companhias,
integrantes do mesmo grupo da Emissora:

(,,

Emissora: Celesc Geração S.A.

Va lo ts m ob i liá n'os e m i tidos : Debêntures simples / IA/M 426

Númeru da emissão: Primeira / Série

Valor da emissão: R$I50.000.00q00

Quantidade emitidas: 15,000

Esp:aie e garantias envolvidas:

Com garantia real, representada por cessão de
direitos creditórios, e garantia frdejussória,
reprcsentada por fianç da Centrais Elétricas de
finta Catarina.

Data de emisáo: 01/06/2018

Dab de vencimento: 01/06/2023

Taxa deJuros: Taxa DI + 2,50o/o a.a.

fnadimplemenbs no Não houve

Emisson: EDP Espírito finto Distribuição de Energia S.A.

Valots mobiliárÍos em itidos: simpls/ Id/M 476

Númeru da emisÉo: Sétima / #rie

Valorda emisáo: R$ 190.000.00q00

Quantidade emitidas: 190.000 debênturcs

Espécie e ga ra n tias en vo luidas :

Dab de emissão: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de julho de 2025

Taxa deJuros: IPCA + 5,91o/o a.a.

Inadimplementos no peúodo : Não houue.
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Emissora: SantÜ de Energia S.A.

Valots mohiliá rios em itidos: Debêntures simples / Id/M 476

Númeru da emisÉo: Oitaua /
Valorda emisúo: R$ 300.000.00q00

Quantidade emitidas: 300.000

Espécie e ganntias envolvidas: Quhografária

Data de emissão: 30 de março de 2019

Data de vencimento: 30 de março de 2024

Taxa deJurus: 106,90Á DI

fnadimplementos no peúodo: Não houve.

Emissora: EDP 5ão Paulo Dr.stribuição de Energia S.A.

Va lors m o bi fiá rtos em itidos: Debêntures sinples/ IüM 476

Númerc da emisúo: Nona / Série

Valorda emisúo: R$ 260.000.00q00

QuantÍdade emÍtidas: 260.000 debêntures

EspécÍe e garantias envolvidas: Quirografiíria

Data de emisáo: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de agosto de 2025

Taxa deJuros: IPd + $91o/o a.a.

fnadimplementos no peíodo: Não houve.

Emissom: EDP São Paulo Distribuição de Energia S.A.

Va lores m o biliá rios em itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númerc da emi§o: / Série

Valorda emisÉo: R$ 200.000.00q00

Quantidade emitidas: 200.000 debêntures

Espécie e ga ra ntias e n vo lvidas : Quhografária

t,
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Data de emissão: to àb mb?ço de drg ..'
Dab de vencimento: 30 de março de 2024

Taxa deJurus: 106,60Á DI

fnadi mp lem en tos no pe úodo : Não houve.

Emissora: EDP Transmisúo Aliança SC S.A.

Va lo rcs m o bifiá rtos em itidos : Nota Promissória

Númerc da emis§o: Primeira / Série Únia

Valorda emisáo: R$ 200,000.00q00

Quantidade emitidas: 40

Espécie e ganntias envoluidas:
Garantia fidejussória repr*entada por aval da EDp
Energias do Brasil S.A.

Data de emissão: 04 de outubro de 2018

Data de vencimento: 02 de abrilde 2020

Taxa deJurcs: 111,00o/o DI

fnadimplementos no peúdo : Não houve.

Emisson: EDP Transmissão Aliang SC 5.A.

Va lors m o biliá rtos em itidos : Debênturcs simple / IA/M 476

Número da emisÉo: Primeira / Série Única

Valor da emi#o: R$ 1.200.000.00q00

Quantidade emitidas: 1.200.000 debêntures

Espécie e ganntias envoluidas:

Garantia Real repruentada por cesáo fiduciária de
recursos e com garantia fidejussória adbrbnal
representada por franç da EDP Energias do Brasil
S.A.

Data de emissão: 15 de outubro de 2018

Data de vencimento: 15 de outubro de 2028

Taxa deJuros: IPCA + Ç72o/o a.a.

fn adi m p lem en tos n o período : Não houve.
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Emissora: EDP Transmissão SP-MG S.A.

Va lo ts m o bi liá nbs e m itidos : Debêntures simples / IClM 476

Número da emisão: Primeira / Série únia

Valor da emissão: R$ 250.000.00q00

Quantidade emitÍdas: 25.000 Debêntures

Espécie e garantias envoluidas: Garantia frdejussória representada por fiança da EDp
EnergÍas do Brasil S.A.

Data de emisáo: 13 de deembro de 2018

Data de vencimento: 13 de junho de 2020

Taxa deJuros: CDI + 0,20%o

fn a dimp lem en tos n o período : Não houve.
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Emissora: Energest S.A.

Valors mobiliários em itidos: Debêntures simples / IC1/M 476

t,

Denominação da compa nhia
oferênte: Empresa de Energia fio Manoel S.A

Va lo rs m o bi liá rios em itidos : Debêntures simpl*/ ICVM 476

Número da emisúo: Quarta / série

Valorda emisúo: R$ 340.000.00q00 ftrezentos e quarenta mitnões ae
reais)

Quantidade de valors
mobilíários emitidos: 340.000 (truentas e quarenta mil) debêntures

Espécie e ganntias envoluidas:

Garantia real, representada por penhor de afies e
cessão fiduciária de direitos creditórios, e garantia
fidejussória representada por franç da EDp -
Energias do Brasil5.A., China Three Gorges Brasil
Energia Ltda. e Furnas Centras Elétricas S.A.

Data de emisáo: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de junho de 2033

Taxa deJuros: A ser definida em procedÍmento de BookbuÍlding

f na di mp lem en tos n o período : Não houve
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Númerc da emisúo: Squnda / Em Duas Séries

Valor da emi§o: R$ 90.000.00q00

Quantidade emitidas: 9.000 debêntures

Espécie e ganntias envoluidas: QuÍrografária

Data de emisáo: 20 de abril de 2016

Data de vencimento da 7a/2a
Sérte: 20 de abril de 2018/20 de abril de 2020

Taxa de Jurcs 4, 7a12a Séríe: DI + 2,25o/o a.a / DI + 2,6596 a.a.

fnadimplementos no peúodo : Não houve.

Emissora: Enerpeixe 5.A.

Va lores m ob ifiá rtos e m itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númeru da emissão: Terceira / Série única

Valorda emisúo: R$ 255.000.000,00

Quantidade emitidas: 255.000 debêntures

Espécie e garcnttâs envolvidas: Quirografária

Data de emi#o: 23 de novembro de 2018

Dab de vencimento: 23 de novembro de 2023

Taxa de Juros: 112,48o/o DI

f nadi m plem e n tos no período : Não houve.

Emisora: lajeado Energia S.A.

Valors mobiliá rios emitidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númeru da emisção: Terceira / 9érie Unia

Valor da emissão: R$ 100.000.00q00

Quantidade emitidas: 100.000 debênturs

Espécie e garantias envolvidas: Quirografiíria

Dab de emissão: 14 de novembro de 2018

Dab de vencimento: 20 de outubro de 2022

Taxa deJurcs: 109,25o/o DI

t
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f na di m plemen tos n o pertdo :

O.

a
t

Não houve.

Denominação da companhia
oferbnte: Porto do Pecém Genção de Energia S.A.

Va lorcs m o bi fiá rtos e m itidos : simples/ IüM 476

Número da emisúo: Primeira /

Valor da emissão: R$ 330.

reais)

000.00q00 (treentos e finb milhões de

Quantidade de valotw
mobiliários emitidos: 33.000 (trÍnta e trs mil) debêntures

Espécie e ganntias envolvidas: Quhografária, com frança da EDP - Eneryias do Brasit
s.A.

Dab de emisÉo: 14 de novembro de 2016

Dab de vencimento: 14 de novembro de 2021

Taxa deJuros: Taxa DI + 2,95o/o ã.a.

fn adim p lem en tos no período : Não houve.

8. ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

8.1. DisposiçõesGerais

8.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia(s)
geral(is), de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações,
a fim de deliberar sobre matérias de interesse da comunhão dos Debenturistas
CAssembleia Geral de D 1. As Assembleias Gerais de Debenturistas
deverão ser realizadas de forma presencial e, caso venha a ser regulamentado pela
CVM, poderão ser alternativamente realizadas por conferência telefônica, vídeo
conferência ou por qualquer outro meio de comunicação.

8.1.2. Aplica-se à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, além do
disposto na presente Escritura, o disposto na Lei das Sociedades por Ações sobre
assembleia geral de acionistas.

8.2. Convocação

8.2.1. As Assembleias Gerais de Debenturistas podem ser convocldas pelo
Agente Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por Debenturistas que representem,
no mínimo, Llo/o (dez por cento) das Debêntures em Circulação.

8.2.2. A convocação se dará mediante anúncio publicado, pelo menos, 3 (três)
vezes, nos Jornais de Publicação, respeitadas outras regras relacionadas à

ü
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8.3

8.4.

publicação de anúncio de convocaçâo de assembleias gerais constantes da Lei das
Sociedades por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão.

8.2.3. As Assembleias Gerais de Debenturistas deverão ser realizadas, em
primeira convocação, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos da data da
primeira publicação da convocação, ou, não se realizando a Assembleia Geral de
Debenturistas, em primeira convocação, em segunda convocação, em, no mínimo,
8 (oito) dias corridos da data da publicação do novo anúncio de convocação.

8.2,4. As deliberações tomadas por Debenturistas no âmbito de sua competência
legal, observados os quóruns estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão
existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os
Debenturistas, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de
Debenturistas ou do voto proferido na referida Assembleia Geral de Debenturistas.

8.2.5. Independentemente das formalidades previstas na legislação aplicável e
nesta Escritura para convocação, será considerada regular a Assembleia Geral de
Debenturistas a que comparecerem os titulares de todas as Debêntures em
CirculaSo.

Quórum de Instalação

8.3.1. Nos termos do artigo 7L, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por
Ações, as Assembleias Gerais de Debenturistas se instalarão, em primeira

convocação, com a presença de Debenturistas que representem no mínimo, a

maioria simples das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com
qualquer quórum de Debêntures em Circulação.

8.3.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação
ou deliberação das Assembleias Gerais de Debenturistas previstos nesta Escritura
de Emissão, "Debêntures em Circulação" significam todas as Debêntures subscritas
e integralizadas e não resgatadas, excluídas as Debêntures (i) mantidas em
tesouraria pela Emissora; ou (ii) de titularidade de: (a) sociedades controladas ou
coligadas pela Emissora (diretas ou indiretas), (b) controladoras (diretas ou
indiretas) da Emissora ou sociedades sob controle comum, e (c) administradores ou
conselheiros da Emissora, incluindo, mas não se limitando a, pessoas direta ou
indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas,
incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes até o 2o (segundo) grau.

Quórum de Deliberação

8.4.1. Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada
Debênture em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário,
Debenturista ou não. Exceto pelo disposto na Cláusula 8.4.2 abaixo, ou pelos demais
quóruns expressamente previstos em outras cláusulas desta Escritura de Emissão,
qualquer matéria a ser deliberada pelos Debenturistas deverá ser aprovada, em
primeira convocação, por Debenturistas que detenham pelo menos a maioria
simples das Debêntures em Circula$o e, em segunda convocação, pela maioria dos
presentes.

U
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8.4.2.
poderá, por deliberação favorável de Debenturistas que detenham, no mínimo, 2/3
(dois terços) das Debêntures em circulação, aprovar, seja em primeira ou segunda
convocaçã0, qualquer modificação relativa às características das Debêntures que
implique alteração: (i) da forma das Debêntures; (ii) das disposições relativas a
oferta de resgate antecipado facultativo; amortízações extraordinárias facultativas;
(iii) da espécie das Debêntures; (iv) dos encargos aplicáveis às Debêntures; (v) da
Atualização Monetária ou dos Juros Remuneratórios, (vi) das Datas de pagamento

dos Juros Remuneratórios, (vii) da Data de Vencimento das Debêntures e da
vigência das Debêntures, (viii) da repactuação das Debêntures; (ix) da Amortização
das Debêntures, e (x) da alteração dos quóruns de deliberação previstos nesta
Escritura de Emissão.

8.4.2.L. caso a Emissora, por qualquer motivo, solicite aos Debenturistas, antes da
sua ocorrência, a concessão de renúncia prévia ou perdão temporário (waivefl: tal
solicitação poderá ser aprovada pelo quórum geral de deliberação, previsto na
Cláusula 8.4.1acima.

8.4.3. será facultada a presenç dos representantes legais da Emissora nas
Assembleias Gerais de Debenturistas, a não ser quando ela seja solicitada pelos

Debenturistas e pelo Agente Fiduciário nos termos desta Escritura de Emissão,

hipótese em que será obrigatória.

8.4,4. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de
Debenturistas para prestar a quaisquer dos Debenturistas as informações que lhe
forem solicitadas.

8.4.5. Para fins da vinculação da Emissora nos termos acima previstos, o Agente
Fiduciário deverá, em até 3 (três) oias Úteis após a realização de qualquer
Assembleia Geral de Debenturistas da qual a Emissora não tenha participado, dar
ciência à Emissora do teor das deliberações tomadas pelos Debenturistas, por meio
de notificação enviada em conformidade com o disposto na Cláusula 10 abaixo.

8.4.6. As deliberações tomadas pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 8.4.5
acima terão efeito perante a Emissora a partir da data de recebimento, pela

Emissora, da notificação enviada pelo Agente Fiduciário nos termos da Cláusula
8.4.5 acima ou na data de publicação da ata de Assembleia Geral de Debenturistas,

o que ocorrer primeiro.

8.5. Mesa Dirctora

8.5.1. A presidência e secretaria das Assembleias Gerais de Debenturistas
caberão aos representantes dos Debenturistas eleitos por Debenturistas presentes

(podendo, para tal finalidade, ser eleito o representante do Agente Fiduciário
presente a qualquer Assembleia Geral de Debenturistas) ou àqueles que forem
designados pela CVM.

M"di.,t:d;pbrt ,riiiiL, . *teÍa Gerar de Debenturístas
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9.1. A Emissora, as SPEs e a Acionista declaram e garantem, individualmente, conforme
aplicável, que:

(a) é sociedade por ações devidamente organizada, constituída e existente sob
a forma de companhia fechada, de acordo com as leis da República Federatira do
Brasil, bem como está devidamente autorizada a desempenhar as atividades
descritas em seu objeto social;

(b) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão, os
Aditamentos aos Contratos de Garantia e o Contrato de Distribuição e a cumprir
todas as obrigações nestes previstas, tendo, entêío, sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(c) nesta data os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão
têm poderes estatutários ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações
ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente
outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor e efeito;

(d) a celebração desta Escritura de Emissão, dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia e do Contrato de Distribuíção e o cumprimento das obrigações previstas
em tais instrumentos, bem como a constitui$o da Fiança, não infringem, nesta data,
nenhuma disposição legal, contrato ou instrumento do qual seja parte, nem
resultarão em (i) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em
qualquer destes contratos ou instrumentos, (ii) criação de qualquer ônus sobre
qualquer ativo ou bem da Emissora ou de cada uma das SPEs, exceto por aqueles
ônus já existentes nesta data e os ônus decorrentes dos Contratos de Garantia; ou
(iii) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos e os ônus decorrentes
dos Contratos de Garantia;

(e) as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão constituem obrigações
legalmente válidas e vinculantes da Emissora, exequÍveis de acordo com os seus
termos e condições, com força de título executivo extrajudicial nos termos do
artigo 784, incisos I e III, do Código de Processo Civil Brasileiro

(0 a Emissora e/ou as SPEs, conforme o caso, têm todas as autorizações e
licenças exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício
de suas atividades, sendo que até a presente data a Emissora ou as SPEs não foram
notificadas acerca da revogação de qualquer delas ou da existência de processo

administrativo que tenha por objeto a revogação, suspensão ou cancelamento de
qualquer delas, exceto para as quais a Emissora ou cada uma das SPEs possua
provimento administrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sem as
referidas autorizações e licenças, ou se nos casos em que tais licenças estejam
tempestivamente em processo legal de renovação, obseruada a legislação aplicável;

(g) as ações a serem empenhadas, os direitos creditórios e direitos emergentes
a serem cedidos fiduciariamente e/ou empenhados, conforme o caso, e os
aerogeradores a serem empenhados nos termos da Cláusula 4.16.1 desta Escritura
de Emissão existem, são de sua titularidade, estÊio sob sua posse mansa e pacífica
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dé qualqúér ônüs, com exceção dos ônus
constituídos em favor do BNDES nos termos do Contrato de Financiamento com o
BNDES, e exceto pelas próprias Garantias Reais a serem constituídas conforme
previsão desta Escritura;

(h) não omitiu nenhum fato, de quarquer natureza, que seja de seu
conhecimento e que possa resultar em um "Efeito Adverso Relevante,,, definido como
a ocorrência de quaisquer eventos ou sifuações que afetem, a critério dos
Debenturistas, de modo adverso e relevante (a) o projeto, os negócios, as
operações, as propriedades ou os resultados da Emissora, da Garantidora e/ou das
SPEs, (b) a validade ou exequibilidade dos documentos relacionados às Debêntures,
inclusive os Contratos de Garantia e os Aditamentos aos Contratos de Garantia; ou
(c) a capacidade da Emissora, da Fiadora e/ou das spEs, conforme aplicável, em
cumprÍr pontualmente suas obrigações financeiras ou de implantação e/ou
manutenção do Projeto aqui previstas;

(i) as demonstrações financeiras da Emissora, da Acionista e de cada uma das
sPEs, datadas de 31 de dezembro de 2016, 2oL7 e 2019 representam corretamente
a posição patrimonial e financeira da Emissora, da Acionista e de cada uma das SpEs
nas datas respectivas e foram devidamente elaboradas em conformidade com os
princípios fundamentais de contabilidade do Brasil e refletem corretamente os ativos,
passivos e contingências da Emissora, da Acionista e de cada uma das spEs. Desde
a data das demonstrações flnanceiras relativas ao período encerrado em 31 de
dezembro de 2016 e até a presente data não houve nenhum Efeito Adverso
Relevante na situação financeira e nos resultados operacionais em questão, não
houve qualquer operação envolvendo a Emissora, a Acionista ou as spEs, fora do
curso normal de seus negócios, que seja relevante para a Emissora, para a Acionista
ou para as sPEs, não houve declaração ou pagamento pela Emissora, pela Acionista
e/ou pelas sPEs de dividendos, não houve qualquer alteração no capital social ou
aumento do endividamento da Emissora, da Acionista ou das spEs, bem como a
Emissora, a Acionista ou cada uma das spEs não contratou noras dÍvidas, com a
exceção dos Contratos de Financiamentos com o BNDES;

0) a Emissora é legítima proprietária da totalidade das ações que compõem o
capital social das SPEs e a Acionista é legítima proprieüária da totalidade das ações
que compõem o capital social da Emissora, que se encontram livres e
desembaraçdas de todos e quaisquer ônus ou gravames, encargos ou pendências
judiciais ou extrajudiciais de qualquer natureza, não tendo sido dadas em garantia,
a qualquer título, com exceção da garantia outorgada ao BNDES por meio do
Contrato de Penhor de Ações;

(k) nesta data, não têm conhecimento de qualquer ação judicial, procedimento
administrativo ou arbitral, inquérito ou investigação pendente ou iminente, inclusive
de natureza socioambiental, envolvendo ou que possa afetar a Emissora, a Acionista
e/ou as SPEs perante qualquer tribunal, órgão governamental ou árbitro referentes
ao P§eto, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa
e/ou judicial, e/ou por aquelas constantes das demonstrações financeiras da
Emissora, e/ou por aquelas já apresentadas em sede de auditoria legal;
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conhecimento de fato que impeça o Agente Fiduciário de exercer, plenamente, suas
funções, nos termos da Lei das sociedades por Ações, e demais normas aplicáveis,
inclusive regulamentares;

(m) observa a legislação em vigor, em especiar a regislação trabalhista,
previdenciária e ambiental, de forma que (i) não utiliza, direta ou indiretamente,
trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (ii) os
Fabalhadores são devidamente registrados nos termos da legislação em vigor;
(iii) cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da
legislação trabalhisüa e previdenciária em vigor; (iv) cumpre a legislação aplicavel à
proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança do trabalho; (v) detém
todas as permissões, licenças, autorizações e aprovações necessárias para o
exercício de suas atividades, observado o respectivo estágio de implantação do
Projeto, em conformidade com a legislação ambiental aplicavel; e (ú) possui todos
os registros necessários, em conformidade com a legislação civil e ambiental
aplicável;

(n) nesta data, nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação,
licença, ordem de, ou qualificação junto a qualquer autoridade governamental ou
órgão regulatório é exigido para o cumprimento de suas obrigações nos termos da
presente Escritura de Emissão ou das Debêntures, ou para a realizaÉo da Emissão
exceto (i) pelo registro das Debêntures junto aos sistemas de distribuição,
negociação e custódia eletrônica da 83, os quais estarão em pleno vigor e efeito na
data de liquidação, (ii) pelo arquivamento, na JUCESp, e pela publicação nos Jornais
de Publicação, nos termos da Lei das sociedades por Ações, das atas das Aprowções
Emissora; (iii) pela inscrição desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos
perante a JUCESP e seu registro nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes; e (iv) celebração e registro, conforme o caso, dos Aditamentos aos
contratos de Garantia, nos termos e prazos previstos nesta Escritura de Emissão;

(o) as informações prestadas até o encerramento da oferta Restrita são
verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para que os investidores
interessados em subscrever ou adquirir as Debêntures tenham conhecimento da
Emissora, da Acionista e das sPEs suas respectivas aüvidades e situações
financeiras, das responsabilidades da Emissora, da Acionista e das spEs, além dos
riscos a suas atividades e quaisquer outras informações relevantes à tomada de
decisões de investimento dos investidores interessados em adquirir as Debêntures,
na extensão exigida pela legislação aplicavel;

(p) os documentos e informações fornecidos ao Agente Fiduciário são
materialmente corretos e estão atualizados até a data em que foram fornecidos e
incluem os documentos e informações relelantes para a tomada de decisão de
investimento sobre a Emissora;

(q) cumprem as condicionantes ambientais constantes das licençs ambientais
do Projeto e estão em situação regular com suas obrigações junto aos órgãos do
meio ambiente;
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os seus bens imóveis e demais direitos e ativos por elas detidos;

(s) mantém os seus bens e de suas controladas adequadamente segurados,
conforme razoavelmente esperado e de acordo com as práticas correntes de
mercado;

(t) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e
apuração do ICSD Consolidado, conforme metodologia de calculo constante do
Anexo III, das taxas de retorno do Tesouro IpcA 2030, divulgada pela ANBIMA, e
que a forma de calculo de remuneração das Debêntures foi determinada por sua
livre vontade, em observância ao princípio da boa-fé;

(u) inexiste descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de
qualquer ordem judicial, administrativa ou arbitral, em qualquer dos casos, visando
anular, alterar, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar qualquer das
obriga$es decorrentes das Debêntures;

(v) na data da assinatura desta Escritura de Emissão, está cumprindo as leis,
regulamentos e políticas anticorrupção a que está submetida, bem como as
determinações e regras emanadas por qualquer órgão ou entidade governamental a
que esteja sujeita, que tenham por finalidade o combate ou a mitigação dos riscos
relacionados a práticas de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública,
nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores,
terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou
estrangeira aplicavel;

(w) até a presente data, preparou e entregou todas as declarações de tributos,
relatórios e outras informações que, de acordo com o seu conhecimento devem ser
apresentadas, ou recebeu dilação dos prazos para apresentação destas declarações,
sendo certo que todas as taxas, impostos e demais tributos e encargos
governamentais devidos de qualquer forma por si, ou por suas controladas, ou,
ainda, impostas a si ou a quaisquer de seus bens, direitos, propriedades ou ativos,
ou relativo aos seus negócios, resultados e lucros foram integralmente pagos quando
devidos, exceto em relação àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé,
discutidas judicialou administrativamente pela Emissora ou não afetam o andamento
do Projeto ou a sua operação e não possam causar um Efeito Adverso Relevante;

(x) o Projeto foi devidamente enquadrado nos termos da Lei L2.43L e
considerado como prioritário nos termos da portaria;

(v) tem plena ciência de que, nos termos do artigo 9o da Instru $o C.tM 476,
a Emissora não poderá realizar outra ofefta pública da mesma espécie de valores
mobiliários dentro do prazo de 4 (quatro) meses contados da data da comunicação
à cvM do encerramento da oferta Restrita, a menos que a nova oferta seja
submetida a registro na CVM; e
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obrigaÉes válidas, eficazes, exequíveis e vinculantes de suas respectivas partes
contratantes, de acordo com os prazos contratuais previstos.

9-2. A Emissora, as SPEs e a Acionista se comprometem a notificar ao Agente Fiduciário,
em até 5 (cinco) Dias Úteis após tomar conhecimento, caso quaisquer das declarações
prestadas na presente Escritura tornem-se total ou parcialmente inverírdicas, incompletas ou
incorretas por atos ou fatos ocorridos antes da celebração desta Escritura, que venham a
ser constatados após a data de celebração desta Escritura.

10. DrsPosrçõEs GERATS

1O.1. Comunicações

10.1.1. Quaisquer notificações, instruções ou comunicações a serem realizadas por
qualquer das Partes em virtude desta Escritura de Emissão deverão ser encaminhadas para
os seguintes endereços:

Para a Emissora:

BABILôNIA HOLDING S.A.
Endereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar -
São Paulo - SB CEP 04547-006
Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600

E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff
Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para o Agente Fiduciário:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁNTOS
LTDA

Rua Joaquim Floriano 466, Bloco B, conj 12101, Itaim Bibi, são paulo, sp, cEp 04s34-002
At.: carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria lRinaldo Rabello Ferreira
Telefone: (11) 3090-0,+47

Correio Eletrônico: fi duciario@simplificpavarini.com.br

Para as SPEs:

BAB I, BAB II, BAB III, BAB IV e BAB V
Endereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar -
São Paulo - SB CEP 04541-006
Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600
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E-mail: filipe.domingues'ôê'Op?.com

Atenção: Raphael Steff
Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

ol

Para a Acionista:

EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.
Endereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar
São Paulo - SP, CEP 04547-006
Atenção: Sr. Filipe Domingues
Telefone: (011) 3538-6600

E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff
Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : ra phael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para o Banco Liquidante e Escriturador:

BANCO CITIBANK S.A.
Av. Paulista, 1.111 - 14o Andar
Cerqueira César - São paulo, Sp - CEp: 01311-920
Cidade de São Paulo, Estado de São paulo

At.: sheyla Foli / sirlei Hoftega / vanderley veltri / Desiree siegrist
Telefone: (11) 4009 tz09 I 4009 7B1s t 4oog7L3g I 4oog7t3t t 4oogtt6g t,+009 3333
Correio Eletrônico : agency.trust@citi.com

Para a 83:

83 S.A. - BRASIL BOLSA, BALCÃO - Segmento CETIP UTVM
Praça Antônio Prado, 48,2o andar, Centro
cEP 01010-901

Cidade de São Paulo, Estado de São paulo

At.: superintendência de ofertas de Valores Mobiliários de Renda Fixa
Telefone: 0300-11 1-1596

E-mail : ralores.mobiliarios@b3.com.br

Para o BNDES:

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e socia! - BNDES
Av. República do Chile, n.o 100, 10o andar
cEP 20031-917

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro
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Correio Eletrônico: ae_deene2@bndes.gov.br

10.1.2. As notificações, instruções e comunicações referentes a esta Escritura de
Emissão serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de
recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, ou por telegrama nos endereços

acima e, se enviada por correio eletrônico, na data de seu envio, desde que seu recebimento
seja conflrmado por meio de recibo emitido pelo remetente. Os respectivos originais deverão
ser encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da

mensagem.

10.1.3. A mudança de qualquer dos endereços acima alverá ser imediatamente
comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado.

10.2. Renúncia

10.2.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes desta Escritura de
Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer
direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário ou aos Debenturistas em razão
de qualquer inadimplemento da Emissora prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios,

ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal
inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigaçôes
assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou precedente no tocante a qualquer

outro inadimplemento ou atraso.

10.3. Independência das Disposições da Escritura de Emissão

10.3.1. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser julgada

ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa fé, a substituir a disposição afetada por
outra que, na medida do possÍvel, produza o mesmo efeito.

10.3.2. As Partes concordam que a presente Escritura, assim como os demais documentos
da Emissão poderão ser alterados, sem a necessidade de qualquer aprovação dos
Debenturistas, sempre que e somente quando tal alteração decorrer exclusiramente da

necessidade de (i) atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares
ou exigências da CVM, ANBIMA e/ou demais reguladores; (ii) correção de enos materiais,
sejam eles erros grosseiros, de digitação ou aritméticos; (iii) alterações a quaisquer
documentos da Emissão já expressamente permitidas nos termos do(s) respectivo(s)

documento(s) da Emissão; ou ainda (iv) em virtude da atualização dos dados cadasüais das
Partes, quais sejam: alteração na razão social, endereço e telefone, desde que não haja
qualquer custo ou despesa adicional para os Debenturistas.

10.4. Íltulo Executivo Extrajudicial e Execução Específica

10.4.1. Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos
extrajudiciais, nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do Código de Processo Civil,
reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas
cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão e com relação às
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Debêntures estão sujeitas.áe<éução eõpeõiiirai suumeienriõ:se às disposições dos artigos
814 e seguintes do Código de Processo Civil, sem prejuÍzo do direito de declarar o
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissão.

10.5. Cômputo do Prazo

10.5.1. Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emissão, os
prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a
regra prescrita no artigo 132 da Codigo Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o
do vencimento.

10.6. Despesas

10.6.1. A Emissora arcará com todos os custos da Emissão, inclusive: (a) decorrentes da

colocação pública das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu registro na 83;

e (b) de registro e de publicação de todos os atos necessários à Emissão, tais como esta

Escritura de Emissão, os Aditamentos aos Contratos de Garantia, o Contrato de

Compartilhamento de Garantias, a Aprovação da Emissora, as Aprovações das SPEs e a
Aprovação da Fiadora.

LO.7. Lei Aplicável

10.7.1. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.

10.8. Foro

10.8.1. Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura de Emissão, com

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim, as Partes, ceftas e ajustadas, firmam o presente instrumento, em 08 (oito) vias de

igualteor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas, que também o assinam.

São Paulo, 17 dejunho de 2019.

frestante da página intencionalmente deixado em bnnoJ
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a

Nome:

Cargo:
Nome

Cargo
Antonro ÍVlederros

Drretor
Filípe Domingues

Diretor

,di

ü

Me§
r-l§

Lir liÍjtês

96



aa

(pásina de Assinatun za àà::,rràri4,to**n, ;l;;à, da ta @rimeira) Emissão de
Debêntures Simples, Não Cõhvercíveis em Ações, da Espécie com GanntÍa Real, om Ganntia
Adicionat Fidejussória, em Série Únia, pan DistribuÍção Púbtica, com Esfurços Restritos, da
Babilônia Holding 5.A.)

CENTRAL TóUCA v s.A.

Nome

Cargo Filipe Domingues
Direbr

Nome

Cargo Antonro Mederros
Drretor
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EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.

Nome:

Cargo:

Testemunhas:

1.

Filipe Domingues
Diretor

Nome:

Cargo:
Antonro Mederros

Drretor

A CocÍ, À!ts{o

2.

Nome: ?ê€ ÊA€^ S:\€FA
RG: 's6. Sf<. Õ^.r - /l

Nome:

RG: J3tt,l, t3'r
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tt" 'MODELOôÉ ADITAMENTO À ESCRITURA DE EMISSÃO

MINUTA DE ADITAMENTO À CSCNTTURA DE EMISSÃO

PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1A
(PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AçõES, DA
EsPÉcrE coM cARANTTA REAL coM GARANTTAADTcToNAL FrDEJussónr+ im sÉnrr
únrcan PARA DrsrRrBurçÃo núeucA, cou EsFoRços REsrRrros, DA BABILôrurl
HOLDING S.A.

Pelo presente instrumento,

(1) BABrLôNrA HOLDTNG S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala
11, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no cadastro Nacionalda Pessoa Jurídíca do Ministério da
Economia C'eNP!flEl sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)
representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas
do presente instrumento ('Emissora);

(2) srMPLrFrc PAVARTNT DrsrRrBUrDoRA DE TÍTULos E vALoREs MoBrlrÁnros
LTDA., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco
Central do Brasil, atuando por sua filial com sede na cidade de São paulo, Estado de São paulo, na
Rua Joaquim Floriano no 466, Sala 1401, Itaim Bibi, CEp 04534-002, inscrita no CNpJ/ME sob o no
L5.227.99410004-01, neste ato representada por seu representante legatdevidamente autorizado
e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento ('Aoente FiduciárioJ,
representando a comunhão dos titulares das debêntures desta emissão C.Debenturlstê§,, e,
i ndividualmente, " Debenturista);

(3) EDP RENovÁvErs BRAsrt s.A., sociedade por ages de capitat fechado, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o Andar, Vila
Olímpia, CEP 04547-006, insoita no CNPJ/ME sob o no 09.334.083/0001-20, neste ato
representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas
páginas de assinaturas do presente instrumento (.Fiadora,, ou "Ae!eÉhl;
(4) CENTRAL róuce BABILôNIA r s.4., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no 13.346.095/0001-41,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento (.BAB It;
(5) CENTRAL eóucn BABILôNrA rr s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 33, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no L3.346.t6L10001-83,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento (.BAB IIJ;
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..,r.',: ...: --: -i :'-:(6) CENTRAL eóucn àAÊrrôr,rra iff Uir; socieoioe+ãr ações de capitat fechado, com
sede na cidade de São pauki," ÊitáOo de sãó Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo

Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no L3.346.t0210001-05,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento (.BAB IIIJ;
(7) CENTRAL róucn BABrLôNrA rv s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 1Oo
Andar, sala 35, Vila Olímpia, CÉP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no 13.346.039/0001-07,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento (.BAB IVJ;

(8) CENTRAL eóucl BABrLôNIA v s.4., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 36, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no 13.346.10g/0001-g2,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'BAB V" e, em conjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as.'SpEs);

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as SPEs designados, em conjunto, como
"Pa.f!gs" e, individual e indistintamente, como .,pa.f!g,,;

CONSIDERANDO QUE:

(i) as Partes celebraram em, L7 de junho de 2019, o "Instrumento particutar de Escritura da
1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série única, para Distribuição
Pública, com Esforços Restritos, da Babilônia Holding S.4." C'Escritura) estabelecendo a
emissão de 87.000 (oitenta e sente mil) debêntures simples, não conversíveis em ações,
da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussoria, em série única, para
distribuição pública, com esforços restritos, da la (primeira) emissão da Emissora, todas
com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na data de emissão, qual seja, 15
de junho de 2019, perfazendo o montante total de Rg 87.000.000,00 (oitenta e sente
milhões de reais) ('Emissão" e "Debêntures", respetivamente) conforme aprovado pelos
acionistas da Emissora reunidos em assembleia geral extraordinária de acionistas realizada
em 29 de maio de 2019 (.Aprovacão da Emissora);

(ii) foi realizado o Procedimento de BookbuÍtding (conforme definido na Escritura), a fim de
definir os Juros Remuneratórios das Debêntures, es-tando as partes autorizadas e
obrigadas a celebrar aditamento à Escritura, nos termos da Cláusula 3.6.3 da Escritura, de
forma a refletir a taxa final consolidada aplicada aos Juros Remuneratórios, conforme o
cupom da taxa interna de retorno da Nota do Tesuro Nacional, série B - NTN-3, mm
vencimento em 15 de agosto de 2030 C'NTN-B 2030J, apurada no dia da realização do
Procedimento de Bookbuilding, sem a necessidade, Wft tanto, de prévia aprovação
societária da Emissora, das SPEs e/ou da Emissora ou da realização de Assembleia Geral
de Debenturistas;

vêm por esta e na melhor forma de direito, adítar a Escritura por meio do presente ..primeiro

Aditamento ao Instrumento particular de Escritura da la (primeira) Emissão de Debêntures
Simples, Não ConversÍveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
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Fidejussória, em Série única, para oist?ítiüido púUi;ã;'dft esrorôáô
Holding s.A." c'AditamentoJ, mediante as cláusulas e condições a seguir

aa

a

Ê.êstritos, da Babilônia

1. ALTERAçõeS:

1.1 As Partes resolvem alterar a Cláusula 4.3.2 para o fim de refletir a taxa final aplicada aos Juros
Remuneratórios, para tanto resolvem excluir as Cláusulas 3.63 e 4,2.2,3 e alterar a redação das
cláusulas 4.2.2.1 e 4.2.2.2 da Escritura, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"4.2.2. Jutos Remuneratórios das Debênàtres:

4'2.2.7. Sobre o Valor Nominat Atuatizado incidirão juros remuneratórios prefixados com
base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) oias úteis, co*espondentes a [cJo/o ([oJ por
cento) do cupom da taxa intema de retorno da Nota do Tesouro Nacional, série g - NTN-L,
com vencimento em 15 de agosto de 2030 ('NTN-B 2030), acrescida exponencialmente de
um spread de até Q7800o/o (setenb e oito centésimos por cento) ao anq base 2i2
(duzentos e cinquenta e dois) DÍas úteis ('Juros Remunentórios).

4'2'2.2. os Juros Remuneratórios serão incidents sobre o Valor Nominat Atuatizado das
Debêntures, a partir da Data de subxrição ou da Data de pagamento dos Juros
Remunentórios (conforme definido abarxo) imediatamente anterioç conforme o casq e
pagos ao frnal de cada Período de Capiblização das Debêntures (conforme abako defrnÍdo)
calculado em regime de capitatização composta pro rata temporis por oias úteis de acordo
com a fiírmula abaixo:

J = VNa x (Fator Juros - l)
Onde:

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios deuidos no frnal de cada período de
Gpitalização das Dehêntures, catculado com B (oito) caas decimais sem arredondamento;

VNa = valor NominalAtuatiado das Debênturs alculado com I (or'to) caas decimais, sem
arredondamento;

Fator Jutos -- btor de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com
anedondamentq apurado da seguinte forma:

(/

Fatorruros= 
[(r..#)*1

Onde:

Tdxa = [oJ, calculada com 4 (quatro) ca*s decima§

DP = número de Dhs lfteis entre a Data de Subscrição ou a Data de pagamento dos Juros
Remunentórios imdiatamente antenlor, conforme o caso, e a data afuat, sendo ,,Dp,, um
número inteiro."
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2. DTSPOSTçôES GERATS

2.L Todos os termos aqui inÍciados em letras maiúsculas que não sejam expressamente
deflnidos no presente Aditamento terão os significados a eles atribuídos na Escritura.

2.2 Todos os termos e condições da Escritura que não tenham sido expressamente alterados
pelo presente Aditamento são neste ato ratificados e permanecem em pleno vigor e efeito.

2'3 A Emissora, as SPEs e a Acionista declaram e garantem, individualmente, que as
declarações prestadas na cláusula 9 da Escritura permanecem verdadeiras, corretas e plenamente
válidas e eficazes na data de assinatura deste Aditamento.

2.4 Este Aditamento será averbado na Junta Comercial do Estado de São paulo (,JUCESpJ,
conforme disposto no artigo 62, parágrafo 3o, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no
prazo de até 20 (vinte) dias corridos da data de assinatura deste documento. A Emissora entregará
ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original deste Aditamento devidamente arquivado na JUCESp em
até 5 (cinco) Dias Úteis após o respectivo arquivamento.

2'5 Nos termos do artigo L29 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de L973,conforme alterada,
em virtude das garantias fidejussórias avençdas na cláusula 4.L7da Escritura, a Emissora deverá,
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos da data de assinatura do presente Aditamento, obter o
seu registro perante os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos localizados na Cidade de
São Paulo, Estado de são Paulo. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original
deste Aditamento devidamente registrado nos cartórios de Registro de T'rtulos e Documentos
competentes, em até 5 (cinco) Dias úteis apos os respectivos registros.

2'6 Caso qualquer das disposições deste Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou
ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada po1. outra que, na
medida do possível, produza o mesmo efeito.

2'7 Este Aditamento, a Escritura e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais,
nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do código de Processo civil, reconhecendo as partes
desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas
nos termos desta Escritura comportam execução específica e se submetem às disposições dos
artigos 815 e seguintes do Codigo de Processo Civil, sem psuízo do direito de dãchrar o
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura.

2'8 A Emissora arcará com todos os custos de registro e arquivamento deste Aditamento de
acordo com os termos definidos na Escritura.

2-9 Este Aditamento é regido pelas Leis da República Federativa do Brasit.

z'Lo Fica eleito o foro central da Cidade de São Pauto, Estado de São paulo, para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

São Paulo, [o] de [o] de [o]

{,

IRESTANTE DA PÁGINA INTENCIONALMENTE DEIXADO EM BRANCO]
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Portarias do MME:

i)

(ii)

(i íi)

(iv)

(v)

ne 88, de 06 de abril de2oL7, publicada no Diário oficialda união ("Dou,")em 10
de abríl de 2077, em nome da BAB il;

ne 89, de 06 de abril de2ot7, pubricada no Dou em 10 de abril de2ot7,em nome
da BAB l;

ne 92, de 10 de abril de2ol7, publicada no DoU em 13 de abril de2ol7,em nome
da BAB V;

ne 93, de 10 de abril de2ol7, publicada no DoU em 13 de abril de2ot7,em nome
da BAB lll; e

ne 103, de 24 de abril de 2017, publicada no DoU em 27 de abril de 2ol7,em nome
da BAB lV.
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METODOLOGIA DE CÁLCULO DO ICSD

o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida em um determinado Ano de Referência (ARefl é
calculado a partir da divisão da Geração de Caixa da Atividade no Ano de Referência pelo serviço
da Dívida do Ano de Referência, com base em informações registradas nas Demonstrações
Financeiras anuais consolidadas auditadas da Emissora, a saber:

A) GERACÃO pE CArxA pA ATrVrpApE NO ARef

(+) EBITDA coNsoLIDADo AlusrADo do ARef, catcuÍado de acordo com o item (D)

(-) Despesa de Imposto de Renda e contribuição Social apurada no exercício, líquídos de
diferimentosl, excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente das
Receitas Financeiras

B)z
(+) somatório dos 12 meses de Pagamento de Amoftização de principal e de Juros realizada no
Aref

c)
tóuco no ener

(A) / (B)

D)

(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas

(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de Itens não Recorrentes após tributos4

(+) Depreciação, Amortização, Exaustão

I se os valores de Imposto 
9" l!to.u-" de conribuição social registrados como despesa no exercício conente for inferiorao Imposb de Renda e Conüibuíção Social difuriáos, este resultado não deve ser considerado no cálculo do IcsD.2 Dívida onerosa total.

3 Todas as parcelas para o cálculo do EBITDA AlusrADo são referentes às demonstrações financeiras do Ano de Referência(AReD' o cálculo do EBITDA AlusrADo dE e respeitar os preceitos da Insüução o/M no s27 de o4l[0t2o1z emiüdapela CVM.
4 Não con§derar quaisquer penalídades do Órgão Regulador ou do poder concedente como item..Não Recorrente,,
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MODELO DE CARTA DE CUMPRIMENTO DE COMPLETTON

[Local], [o] de [o] de [r]

Ao

IAGENTE FrDUCúRrOl

Ref.: [Conclusão do projetol

Prezados Senhores,

BABrLôNrA HOLDTNG S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de
são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de carvalho, no 1.gg6, 10o Andar, sala 11, Vila
olímpia, cEP 04547-006, inscrita no cadasüo Nacional da pessoa Jurídica do Ministério da
Economia C'SEI&EI sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)
representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas
da presente declaração C'gmissora'), declara, para todos os fins de direito, nos termos previstos
na cláusula 4.Lr.t.9 do Instrumento particurar de Escritura da 1a (primeira) Emissão de
Debêntures simples, Não conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Adicional FidejussórÍa, em série Única, para Distribuição pública, com Esforços Restritos, da
Babilônia Holding S.A. C.Eçfilura de Emissão,):

(i) a não ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento e a inexistência de
descumprimento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas;

(ii) [a ocorrência da Conclusão do Projeto, tendo em vista o cumprimento das seguintes
condições, conforme descritas na Cláusula 4.21 da Escritura de Emissão, por meio da
apresentação e/ou comprolação cumulativa de: [o].1

Ainda, em obseruância à cláusula 4.17.t.10 da Escritura de Emissão, a Emissora comunica que o
BNDES verificou a oconência da conclusão do Projeto, nos termos do contrato de Financiamento
com o BNDE conforme documentação comprobatória constante do Anexo A à presente
declaração.

Atenciosamente,

BABILôNIA HOLDING S.A.

aa

(,

Nome

Cargo
Nome:

Cargo:

â
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METODOLOGIA DE CÁI.CUI.O DOS VALORES PARA COMPLEMETTTNçÃO DO ICSD -
SALDO COMPLEMENTAR.

O valor para complementação do ICSD C SatOo ComplementarJ nos termos da Cláusula 5.1, item
(qq) da Escritura de Emissão deverá ser calculado de acordo com a seguinte fórmula:

Saldo Complementar ARef. = [(1,20 x Seruiço da Dívida Consolidado do Complexo Eólico no ARef)
- Geração de Caixa da Atividade no ARef - Saldo Complementar A-lRefl x (Saldo Devedor
ESCRTTURA DE EMISSÃO / SAIdO DCVCdOT INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO)

Onde:

A) GERACÃO pE CAI)(A DAATTVIDADE NOARef
(+) EBFDA coNSouDADo AlusrADo do ARef, calculado de acordo com o item (D)
(-) Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social apurada no exercício, líquidos de
diferimentoss, excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente das
Receitas Financeiras

B) SERVICO DA DÍVIDA CONSOLIDADO DO COMPLEXO EóIICO NO AREF
(+) Somatório dos 12 meses de Pagamento de Amortizafio de principal e de Juros realizada no
Aref

c) ÍNDrcE DE cogrnruRA oo stnvrco on oÍuon coNsolronoo oo col.tplexo
eóuco to anet
(A) / (B)

D) EBTTDA CONSOLIDADO A'USTADO DO COMPLEXO EóLICO NO AREfl
(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas
(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de Itens não Recorrentes apos tributos8
(+) Depreciação, Amortização, Exaustão

s Se os valores de Imposto de, Re1!a e de Contribuiso social registados como despesa no exercício corrente for inferior
ao Imposb de Renda e Contribuição Social diferidos, este resultado não dsre ser considerado no calculo do ICSD.
6 Dívida onerosa total.
7 Todas as parcelas para o cálculo do EBITDA AlusIADo são referentes às demonstrações financeiras do Ano de Referência(ARef)' o cálculo do EBITDA AJUSTADO dwe respeitar os preceitos da Insrução CvM no 527 de 04/10/2012 emitidapela CVM.
8 Não considerar quaisquer penalidades do órgão Regulador ou do poder Concedente como item ..Não Reorrente,,
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E) A-lRef
Período de 12 meses imediatamente anterior ao ARef

F) Saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃO

Saldo devedor da ESCRITURA DE EMISSÃO em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção

é do BANCO ADMINISTRADOR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na Cláusula 18a,

Inciso VII.

G) Saldo Devedor CONTRATO BNDES

Saldo devedor do CONTRATO BNDES em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção é do

BANCO ADMINISTRADOR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na Cláusula 18a,

Inciso VII.

H) Saldo Devedor INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO

Saldo Devedor CONTRATO BNDES somado ao Saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃO apurados

em uma mesma data.

q t,
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